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1.2.1- Mensagem do Senhor Presidente da República 
- N" 201/93 (n' 29JI93, na origem), restituindo autó-

grafos de projeto de lei sancionado. 
1.2.2- Requerimento 
- N• 514i93, de autoria do Senador Marco Maciel, 

solicitando licença para ausentar-se dos trabalhos da Casa, 
no dia 31 do corrente mês. Votação adiada por falta de 
quorum. 

1.2.3 - Leitura de Mensagens Presidenciais 
- N• 37 e 38193-CN, submetendo à deliberação do 

Congresso Nacional, respectivamente, os textos das Medi­
das Provisórias n9s 322 e 323, de 26 de maio de 1993, que 
dispõe sobre a redução de multa pela antecipação do paga­
mento de tributo lançado; e que defíne o Plano de Equiva­
lência Salarial para reajuste das mensalidades de financia­
mentos para aquisição de casa própria no âmbito do Siste­
ma Financeiro da Habitação, e dá outras providências. 

1.2.4- Designação das Comissões Mistas incumbidas 
da apreciação das matérias e fixação dos respectivos (!alen­
dários de tramitação 

1.2.5 - Comunicação da Presidência 
-Prejudicialidade dos Requerimentos-n~'s 104 e 318/90 

e 624192. 
1.2.6- Discursos do Expediente 
SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Dia Mun· 

dial sem Tabaco. 

·\~----------------

SENADOR V ALMIR CAMPELO -Ação do Go­
vernador Joaquim Roriz visando reduzir o desemprego no 
Distrito Federal. 

SENADOR WILSON MARTINS- Mobilização na­
cional como saída para a crise brasileira. 

1.2. 7 - Requerimento 
- N9 515!93, de autoria do Senador César Dias, solici­

tando a criação de uma comissão especial, destinada ao 
estudo da problemática vinculada ao Programa Calha Nor­
te. 

1.3- ORDEM DO DIA 
Projeto de Decreto Legislativo n• 9193 (n' I86192, na 

Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão ã R~dio Jovem Pira Ltda .• para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade 
de Piracaia, Estado de São Paulo. Votação adiada por 
falta de quorum. 

Ofício n9 S/51, de 1993, através do qual a Prefeitura 
dO Município de Joinville ~ SC solicita autorização para 
que possa contratar operação de crédito junto ao Banco 
do Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina, no valor 
de onze bílhões, seiscentos e sessenta milhões, trezentos 
e trinta e oito mil. cento e trinta e oito cruzeiros e sessenta 
centavos, para os fins que especifica. Retirado da pauta, 
nos termos do artigo 175, ~'do Regimento Interno. 

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dià 
SENADOR ESPERIDIÃO AMIN -Solenidade de 

entrega do Troféu Amigo da Comunidade, de iniciativa 
da Rede Brasil Sul, realizada no último dia 5. 

SENADOR ODACIR SOARES - Reivindicações 
de municípios do Estado de Rondónía. 
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1.3.2- Designação da Ordem do Dia da pró•ima ses· 

1.4- ENCERRAMENTO 
2- ATOS DO PRESIDENTE 
W 335 e 336, ·de 1993 TES 

Tiragem 1.3)0 tzedlpllres 

3- ATAS DE COMISSÃO 
4 - MESA DIRETORA 
5- LÍDERES E VICE·LÍDERES DE PARTIDOS 
6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANEN-

Ata da 103a Sessão, em 31 de maio de 1993 
3a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

Presidência do Sr. Chagas Rodrigues 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo _ Álvaro Pacheco _ Bello Parga _ Cbag..S 
Rodrigues _ Elcio Álvares _ Epitácio Cafeteira _ Esperidilío 
Amin _ Flaviano Melo_ Francisco Rollemberg _Gerson Camata 
_ Gilberto Miranda _ Henrique Almeida_ Irapuan Costa Júnior 
_ Jarbas Passarinho _ José Fogaça _ José Sarney _ Lourival 
Baptista _ Magno Bacelar _ Mauro Benevides _ Meira Filho _ 
Nabor Júnior ;.... Nelson CarneirO _ Odacir Soares _ Valmir 
Campelo _Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues ) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 25 Srs. Senadores. 

Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 
Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. lo Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: · 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Restituindo autógrafos de projeto de lei sancionado: 
N' 201, de 1993 (n' 291193, na origem), de 27 do corrente, 

referente ao Projeto de Lei da Câmara n'? 100. de 1993 (n9 

3.832193, na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da 
República, que concede antecipação de reajuste de venci-

mentos e de soldos aos servidoes civis e militares do Poder 
Executivo, sancionado e tranformado na Lei n? 8.659. de 27 
de maio de 1993. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~ 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 514, DE 1993 
Na forma do art. 43, inciso li, do Regimento Interno. 

requeiro seja considerada como licença minha ausência aos 
trabalhos da Casa, dia 31 de maio de 1993, a fim de participar, 
na Escola de Comando e Estado-Maior do Exército. no Rio 
de Janeirç, de painel sobre o tema "A Situação Política do 
Brasil....:... ·Enfase no Processo Político", promovido pelo Curso 
de Política, Estratégia e Alta Administração do Exército, com­
forme convite em anexo. 

Sala das Sessões, 31 de maio. -Senador Marco Maciel. 

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO 
DEPARTAMENTO DE ENSINO E PESQUISA 

DIRETORIA DE FORMAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO 
ESCOLA DE COMANDO E ESTADO-MAIOR DO 

EXÉRCITO 

Rio de Janeiro, RJ, I' de abril de 1993 
Ofício n' 64/DCPEAEx 

Do: Comandante da Escola de Comando e Estado-Maior 
do Exército 
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Ao: Exmo. Sr. Senador Marco Maciel 
Assunto: Convite para participa! em painel 

(Formula) 

Anexo: Extrato de Curriculum Vitae 
O Curso de Política, Estratégia e Alto Administração 

do Exército (CPEAEx), Curso de mais alto nível da força 
terrestre, destinado a habilitar Oficiais superiores ao assesso­
ramento e à direção nos mais elevados escalões operacionais 
e administrativos do Exército, previu, para o corrente ano 
letivo. em sua Matéria Polític~, a' apresentação do tema "A 
Situação Política do Brasil - Enfase no Processo Político". 

Assim sendo, este Comando, por considerar de extrema 
re\evância as opiniões de V. Ex• sobre os diferentes aspectos 
inerentes ao assunto, solicita sua valiosa colaboração no sen­
tido de participar de um painel a respeito, no dia 31 de maio 
no horário de 13h30rnin às 17horas, composto. também, pelo 
Deputado Nelson Jobim e Professor Diogo de Figueiredo Mo­
reira Neto. 

A propósito, convém assinalar que, além dos 33 (trinta 
de três) Coronéis Estagiários, comporão a platéia oficiais do 
Corpo Permanente da Escola, abrangendo um universo de 
50 (cinqüenta) assistentes. 

Para maiores detalhes, o Coronel Aristóteles Teixeira 
da Costa, Coordenador da Matéria Política, poderá prestar 
informações complementares à Assessoria de V. Exa, através 
dos telefones (021) 295-9695 e 542-5646, R/338 e 340, ou pelos 
Fax 542-5454 e 542-9489. 

Agradecendo a anuência de V. Ex~, aproveitamos a opor~ 
tunidade para apresentar protestos de elevada estima e distinta 
consideração. . 

Adalberto lmbrósio- Coronel do Regimento do Coman­
do da Eceme 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -A votação 
do requerimento fica ad\ada na forma regimental. 

Sobre a mesa, mensagem que será lida pelo Sr. 19 Secre~ 

tário. 
É lida a seguinte 

MENSAGEM N• 37, DE 1993-CN 
(N" 288/93, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacíonal, 
Nos termos do art. 62 da Constituição Federal, submeto 

à elevada. d_eliberação. de Vossas Excelências, acompanhado 
de Expostçao de Motivos do Senhor Ministro de Estado da 
Fazenda interino, o texto da Medida Provisória n9 322 de 
26 de maio de !'993, que "Dispõe sobre a redução de m'ulta 
pela antecipação do pagamento de tributo lançado". 

Brasília, 26 de maio de 1993. - Inocêncio de Oliveira. 
E.M. n• 166 

Em 26 de maio de 1993 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Temos a honra de submeter à elevada consideração de 

Vossa Excelência proposta de reedição da Medida Provisória 
0° 317, de 24 de abril de 1993, que dispõe sobre a redução 
de multa pela antecipação do pagamento de tributo lançado. 

A p~esente proposição tem por objetivo reiterar os precei­
tos contidos naquela Medida Provisória, tendo em vista a 
i~inência da perda de su.a eficácia, um face da alta de aprecia­
çao pelo Congresso NaciOnal, no prazo previsto no parágrafo 
único do art. 62 da Constituição. 
. . ~ssim, a ~e~evância e a urgência que a matéria envolve 

,Justtftcam a ed1çao de nova Medida Provisória. 

Respeitosamente. - Fernand~ Henrique Cardoso, Minis~ 
tro de Estado da Fazenda. 

MEDIDA PROVISÓRIA N• 322, DE 26 DE MAIO DE 1993 

Dispõe sobre a redução de multa pela antecipação 
do pagamento de tributo lançado. 

O Presidente da Câmara dos Deputados, no exercício 
do cargo de Presidente da República, usando da atribuição 
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte 
Medida Provisória, com força de lei: 

Art. 1• Até 31 de dezembro de 1993, será concedida 
reduÇão de multa aplicada em lançamento de ofício fiO contri~ 
buinte que efetuar o pagamento integral do crédito tributário 
ou iniciar o seu pagamento mediante parcetamento, no prazo 
de quinze dias, contados da data do recebimento da notificação 
específica. 

§ 1• A redução será: 
a) de 75%, quando ocorrer o pagamento integral do crédi~ 

to tributário; 
b) de 50%, quando submetido o crédito tributário a parce­

lamento. 
§ 2° Não se aplica a redução aos créditos tributários 

de vencimentos posteriores a lo de abril de 1993, bem como 
àqueles em que tenha havido omissão de apresentação da 
declaração do imposto devido ou em que tenha ocorrido decla­
ração inexata. 

§ 39 O atraso no pagamento de duas ou mais prestações 
do par~lamento, consecutivas ou alteradas, importará no res~ 
tabelectmento da totalidade da multa proposta no lançamento 
de ofício. 

§ 49 A quantia resultante da redução da multa prevista 
neste artigo não poderá ser de valor inferior a vinte por cento 
do montante corrigido do tributo ou contribuição a que se 
referir. 

Art. 2• Além da redução da multa prevista no § 3o do 
art. 11 da Lei n• 8.620, de 5 de janeiro de 1993, poderá ser 
concedido ao contribuinte o parcelamento do crédito tribu­
tário relativo à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
- CL~S, à Contribuiçãc;> para o PIS, à Contribuição para 
Financtamento da Seguridade Social- COFINS, e ao FIN~ 
SOCIAL, inclusive com dispensa dos honorários advocatícios 
devidos à Fazenda Nacional, quando o montante da contri~ 
buição exigida for objeto de processo judicial, e desde que 
o con~ribuinte .cumpra as condições estabelecidas pela Procu~ 
radorta Geral da Fazenda Nacional, relativamente à verba 
honorária a que tiver sido, porventura, condenada a União. 

Art. 39 As relações jurídicas decorrentes da Medida 
Provisória n9 317, de 24 de abril de 1993, serão disciplinadas 
pelo Congresso Nacional, nos termos do disposto no parágrafo 
único do art. 62 da Constituição. 

Art. 49 Esta Medida Provisória entra em vigor na data 
de sua publicação. 

llrasüia, 26 de maio de 1993; 172' da Independência e 
105° da República. -Inocêncio Oliveira. Presidente. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 8.620, DE 5 DE JANEIRO DE !993 

Altera as Leis n" 8,212 e 8.213, de 24 de julho 
de 1991, e dá outras providências. 

O Presidente da República. 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu saneio~ 

no a seguinte Lei: 
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Art. to Os arts. 20, 30, 38, 39, 43, 44, 50 e 98 da Lei 
no 8.212, de 24 de julho de 1991, passam a vigorar com as 
seguintes alterações: 

"Art. 20. . ....................................................... .. 
§ lo;> Os valores do saláriowde-contribuição serão reajus­

tados, a partir da data de entrada em vigor desta lei, na mesma 
época e com os mesmos índices que os do reajustamento 
dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social. 

§ 29 O disposto neste artigo aplica-se também aos segu­
rados empregados e trabalhadores avulsos que prestem servi­
ços a microempresas. 

··································-············································· 
Art. 30. A arrecadação e o recolhimento das contri­

buições ou de outras importâncias devidas à Seguridade Social 
obedecem às seguintes normas: 

!- ...................................................... . 
a) ................................................... . 
b) recolher o produto arrecadado na forma da alínea 

anterior. assim como às contribuições a seu cargo incidentes 
sobre as remunerações pagas ou creditadas, a qualquer título, 
inclusive adiantamentos. aos segurados empregados, empre­
sários, trabalhadores avulsos e autônomos a seu serviço, até 
o oitavo dia do mês seguinte ao da competência; 

c) ······································································ 
li -os segurados trabalhador autônomo e equiparados, 

empresário e facultativo estão obrigados a recolher sua contri· 
buição por iniciativa própria, até o dia quinze do mês seguinte 
ao da competência; 

III ~o adquirente, o consignatário ou a cooperativa são 
obrigados a recolher a contribuição de que trata o art. 25, 
até o oitavo dia do mês seguinte ao da operação de venda 
ou consignação da produção, na forma estabelecida em regula­
mento. 

§ 1 o Fica autorizado o Instituto Nacional do Seguro So­
cial- INSS afirmar convênio com os sindicatos de trabalha­
dores avulsos para que, na forma do regulamento, possam 
funcionar como coletores intermedianos de contribuições des­
contadas da remuneração dos seus representados, pelas em­
presas requisitantes de serviços, observados os prazos e proce­
dimentos estabelecidos neste artigo, para recolhimento do 
produto arrecadado ao órgão competente. 

§ 2"' Se não houver expediente bancário nas datas indi­
cadas na alínea b do inciso I e nos incisos I, III, IV e X, 
o recolhimento deverá ser efetuado até o dia útil imediata­
mente anterior. 

Art. 38. 

§ 5" Será admitido o reparcelamento. por uma única 
vez, desde que o devedor recolha, no ato da solicitação, dez 
por cento do saldo devedor atualizado. 

Art. 39. O débito original atualizado monetariamente, 
a multa variável e os juros de mora incidentes sobre o mesmo, 
bem como outras multas previstas nesta lei, devem ser lanç~­
dos em livro próprio destinado à inscrição na Dívida Ativa 
do Instituto Nacional do Seguro Social- INSS e da Fazenda 
Nacional. 
.......... '' ..... ' ..... '' ......... '.' ..... '' .. ' ...... '' .................. ' ..... . 

Art. 43. Nas ações trabalhistas de que· resultar o paga­
mento de direitos sujeitos a incidência de ccMtribuição previ­
denciária, o juiz sob pena de responsabilidade, determinará 

·o imediato recolhimento das importâncias devidas à Seguri-
, 5J'!9e Social. · 

i 
f 

Parágrafo único. Nas sentenças judiciais ou nos acordos 
homologados em que não figurarem discriminadamente, as 
parcelas legais relativas a contribuição previdenciária, esta 
incidirá sobre o valor total apurado em liquidação de sentença 
ou sobre o valor do acordo homologado. 

Art. 44. A autoridade judiciária velará pelo fiel cumpri· 
mento do disposto no artigo anterior, inclusive fazendo expe­
dir notificação ao Instituto Nacional do Seguro Social -INSS, 
dando-lhe ciência dos termos da sentença ou do acordo cele­
brado. 

. ..... Art.·. 50~ ... é'~bri~~tóri~ -~. ~-p~~~~~t~~ã~· d~· ~~~-;~~~~~~ 
de matrícula no Instituto Nacional do Seguro Social- INSS 
no caso de obra de construção civil, quando do fornecimento 
de "alvará", bem como de comprovante de inexistência de 
débito para com a Seguridade Social, quando da concesão 
do "habite-se", por parte das prefeituras municipais, sslvo 
o disposto no inciso VIII do art. 30 desta Lei. 

Art. 98. Os processos judiciais nos quais é a Previdên· 
da Social exeqüente, cuja última movimentação houver ocor· 
rido até 31 de dezembro de 1984, e estiverem paralisados 
por ausência da localização do executado ou de bens para 
garantir a execução, e cujo valor originário do débito for 
inferior, na data do lançamento, ao equivalente a cinqüenta 
Obrigações Reajustáveís do Tesouro Nacional, são declarados 
extintos, cabendo ao Poder Judiciário, com prévia intimação, 
providenciar a baixa e o arquivamento do feito". 

Art. 2• Os arts. 128 e 131 da Lei no 8.213, de 24 de 
julho de 1991, passam a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 128. As demandas judiciais qe tiverem por 
objeto as questões reguladas nesta lei, de valor não 
superior a Cr$1.000.000,00 (um milhão de cruzeiros) 
por autor, serão isentas de pagamento de custas e liqui­
dadas imediatamente, não se lhes aplicando o disposto 
nos arts. 730 e 731 do Código de Processo Civil. 

Art. 131. O INSS poderá formalizar desistência 
ou abster-se de recorrer nos processos judiciais sempre 
que a ação versar matéria sobre a qual o Tribunal Fede­
ral houver expedido Súmula de Jurisprudência favorá­
vel aos beneficiários".· 

Art. 3~> As contribuições e demais importâncias devidas 
à Seguridade Social recolhidas fora dos prazos ficam sujeitas, 
além da atualização monetária e de multa de caráter irrele­
vável, aos juros moratórios à razão de um por cento por 
mês-calendário ou fração, calculados sobre o valor atualizado 
das contribuições. 

Parágrafo único. Aos acréscimos legais de que trata o 
caput deste artigo, aplicar-se-á a legislação vigente. 

Art. 4~> As contribuições arrecadadas pelo Instituto Na­
cional do Seguro Social ficarão sujeitas à multa variável de 
caráter irrelevável, nos seguintes percentuais, incidentes sobre 
os valores atualizados monetariamente até a data do paga­
mento: 

I-dez por cento sobre os valores das contribuições em 
atraso que, até a data do pagamento, não tenham sido incluí­
das em notificação de débito; 

II- vinte por cento sobre os valores pagos dentro de 
quinze dias, contados da data do recebimento da correspon­
dente notificação de débito; 
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III -trinta por cento sobre os valores pagos mediante 
parcelamento, desde que requerido no prazo do inciso ante­
rior; 

IV- sessenta por cento sobre os valores pagos em quais­
quer outros casos, inclusive por falta de cumprimento de acor­
do para o parcelamento e reparcelamento. 

Parágrafo único. A multa prevista no inciso 111 aplica-se 
também às contribuições não incluídas em notificação de débi­
to e que sejam objeto de parcelamento. 

Art. 5o Os débitos dos hospitais contratados ou conve­
niados com o Instituto Nacional da Assistência Médica da 
Previdência Social- INAMPS, relativos a contribuições arre-. 
cadadas pelo Instituto Nacional do Seguro Social, avalizado 
ou não, referentes a competências existentes até 30 de outubro 
de 1992, poderão ser objeto de parcelamento nos termos desta 
Lei, mediante o desconto de até vinte por cento a ser efetuado 
sobre a importância das faturas referentes aos serviços médico­
hospitalares prestados por conta da Seguridade Social, cujo 
valor correspondente será retido pelo órgão pagador, para 
ressarcimento de parcela do débito, na forma a ser estabe­
lecida em regulamento. 

P3rágrafo único. Quando o valor descontado do fatura­
mento for insuficiente para cobrir o valor da prestação pactua­
da, serão estabelecidas, conforme dispuser o regulamento, 
garantias ou formas de pagamento complementares. 

Art. 6° A eficácia de qualquer acordo de parcelamento 
ficará na dependência da comprovação do recolhimento regu­
lar, nas épocas próprias, das parcelas e das contribuições cor­
rentes, a partir da competência do mês em que o acordo 
for assinado, 

Art. 79 O recolhimento da contribuição correspondente 
ao décimo-terceiro salário deve ser efetuado até o dia 20 de 
dezembro ou no dia imediatamente anterior em que haja expe­
diente bancário. 

§ 19 Nos casos da rescisão do contrato de trabalho o 
recolhimento deve ser efetuado na forma da alínea b do inciso 
I do art. 30 da Lei n• 8.212, de 24 de julho.de 1991, com 
a redação desta Lei. 

§ zo A contribuição de que trata este artigo incide sobre 
o valor bruto do décimo-terceiro salário, mediante aplicação, 
em separado, das alíquotas estabelecidas nos arts. 20 e 22 
da Lei n• 8.212, de 24 de julho de 1991. 

§ 39 A atualização monetária será devida a contar da 
data prevista no caput deste artigo, utilizando-se o mesmo 
inde~ador definido para as demais contribuições arrecadadas 
pelo Instituto Nacional do Seguro SociaL 

Art. go O Instituto Nacional do Seguro Social- INSS, 
nas causas em que seja interessado na condição de autor, 
réu, assistente ou opoente, gozará das mesmas prerrogativas 
e privilégios assegurados à Fazenda Pública, inclusive quanto 
à inalienabilidade e impenhorabilidade de seus bens. 

§ to O INSS é isento do pagamento de custas, traslados, 
preparos, certidões, registos, averbações e quaisquer outros 
emolumentos, nas causas em que seja interessado na condição 
de autor, réu, assistente ou opoente, inclusive nas ações de 
natureza trabalhista, acidentária e de benefícios. 

§ 29 O INSS antecipará os honorários periciais nas ações 
de acidente do trabalho. 

Art. 9" Excepcionalmente, nos meses de fevereiro a ju­
lho de t993, os débitos junto à Seguridade Social, relativos 
a competências anteriores a 19 de dezembro de 1992, incluídos 

ou não em notificação, poderão ser objeto de acordo para 
pagamento parcelado nas seguintes condições: 

I- até noventa e seis meses, no caso de solicitação apre­
sentada no mês de fevereiro; 

Il -até noventa meses, no caso de solicitação apresen­
tada no mês de março; 

IH- até oitenta e quatro meses, no caso de solicitação 
apresentada no mês de abril; 

IV- até setenta e oito meses, no caso de solicitação 
apresentada no mês de maio; 

V- até setenta e dois meses, no caso de solicitação apre­
sentada no mês de junho; 

VI -até sessenta e seis meses, no caso de solicitação 
apresentada no mês de julho. 

Parágrafo único. As empresas adimplentes com a Segu­
ridade Social que possuem acordo de parcelamento em sessen­
ta meses poderão optar pelas condições de parcelamento pre­
vistas neste artigo, não prevalecendo, neste caso, o disposto 
no § 5° do art. 38 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991. 

Art. 10. Excepcionalmente, nos meses de fevereiro a 
julho de 1993, os débitos junto à Seguridade Social, de respon­
sabilidade de empresas públcias ou sociedades de economia 
mista controladas, direta ou indiretamente, pela União, pelos 
Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, referentes 
a competências anteriores a to de dezembro de 1992, incluídos 
ou não em notificação, poderão ser objeto de acordo para 
pagamento parcelado na forma do disposto neste artigo, desde 
que atendidas as seguintes condições: 

I- garantia ou aval da União, no caso das empresas 
públicas ou sociedades de economia mista por esta contro­
ladas; ou 

II- interveniência do Estado, do Distrito Federal ou 
do Município pelo oferecimento das respectivas parcelas junto 
ao Fundo de Participação dos Estados e do Distríto Federai­
FPE ou do Fundo de Participação dos Nunicípios- FPM, 
respectivamente, nos demais caso. 

§ to Os débitos de que trata este artigo poderão ser 
parcelados em: 

a) até duzentos e quarenta meses, no caso de solicitação 
apresentada no mês de fevereiro; 

b) até duzentos e dez meses, no caso de solicitação apre­
sentada no mês de março; 

c) até cento e oitenta meses, no caso de solicitação apre­
sentada no mês de abril; 

d) até cento e cinqüenta meses, no caso de solicitação 
apresentada no mês de maio; 

c) até cento e vinte meses, no caso de solicitação apresen­
tada no mês de junho; 

f) até noventa meses, no caso de solicitação apresentada 
no mês de julho. 

§ 2° Em hipótese a\guma serão aceitos pagamentos ou 
garantias sob a forma de prestação de serviços. 

§ 39 O pedido de parcelamento das entidades referidas 
no inciso li deste artigo far-se-á com a interveniência direta 
do respectivo Estado ou Município, ou do Distrito Federal, 
que responderá solidariamente pelo acordado, e, em caso 
de inadiplência, o valor da parcela será automaticamente blo­
queado no respectivo Fundo de Participação e repassado ao 
INSS. 

Art. 11. Aplicam-se aos parcelamentos concedidos nos 
termos dos art. 9"' e 10 desta Lei as condições estabelecidas 
nos §§ 3• e 4• do art. 38 da Lei n' 8.212, de 24 de julho 
de 1991. 
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§ 1" Da aplicação do disposto nos arts. 9" e 10 da pre· 
sente Lei, não poderá resultar parcela inferior a cento e vinte 
UFIR. 

§ 29 O parcelamento do débito ajustado nos termos dos 
arts. 9~ e 10 desta Lei será automaticamente cancelado em 
caso da inadimplência de qualquer parcela, ficando o Instituto 
Nacional do Seguro Socia.l -INSS autorizado a proceder à 
execução imediata das garantias oferecidas. 

§ 39 No ato do parcelamento previsto nos arts. 9o e 
10 desta Lei, as importâncias devidas a título de multa, quando 
referentes a competênci.as anteriores a 1" de dezembro de 
1992, serão reduzidas em cinqüenta por cento. 

Art. 12. Excepcionalmente, no ato dos parcelamentos 
previstos nos arts. 9" e 10 desta Lei poder-se-á parcelar as 
contribuições descontadas dos segurados empregados e traba- · 
lhadores avulsos e não recolhidas ao Instituto Nacional do 
Seguro Social, quando referentes a competências anteriores 
a 1"' de dezembro de 1992, devendo-se obedecer às seguintes 
regras: 

a) em até seis meses, no caso de solicitação apresentada 
no mês de fevereiro; 

b) em até cinco meses, no caso de solicitação apresentada 
no mês de março; . 

c) em até quatro meses, no caso de solicitação apresentada 
no mês de abril; 

d) em até três meses, no caso de solicitação apresentada 
no mês de maio; 

e) em até dois meses, no caso de solicitação aprese'ntada 
nos meses de junho e julho. 

Art. 13. O titular da firma individual e os sócios das 
empresas por cotas de responsabilidade limitada resj:>ondem 
solidariamente, com seus bens pessoais, pelos débitos junto 
à Seguridade Social. 

Parágrafo único. Os acionistas controladores. os admi­
nistradores, os gerentes e os diretores respondem. solidaria­
mente e subsidiariamente, com seus bens pessoais, quanto 
ao inadimplemento das obrigações para com a Seguridade 
Social, por dolo ou culpa. 

Art. 14. O InStituto Nacional do Seguro Social~ 
INSS poderá requisitar a qualquer órgão ou ~ntidade da Ad­
ministração direta ou indireta da União, dos Estados, do Dis­
trito Federal e dos Municípios, bem como das demais entida­
des sob seu controle, elementos de fato e de direito relativos 
às alegações e ao pedido do autor de ação proposta contra 
a Previdência Social, bem como promover diligências para 
localização de devedores e apuração de bens penhoráveis, 
que serão atendidas prioritariamente e sob regime de urgência. 

Art. 15. O pagamento das contribuições devidas ao Ins­
tituto Nacional do Seguro Social terá prioridade absoluta nos 
cronogramas financeiros de desembolso dos órgãos da admi­
nistração pública direta, das entidades de administração públi­
ca direta, das entidades de administração indireta e suas subsi­
diárias e das demais entidades sob controle acionário direto 
ou indireto da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios ou de suas autarquias, bem como das funda­
ções instituídas ou mantidas pelo Poder Público. 

Art. 16. A existência de débitos junto ao Instituto Na­
cional do Seguro Social, não renegociados ou renegociados 
e não saldados, nas condições estabelecidas em lei, importará 
na indisponibilidade dos recursos existentes, ou que venham 
a ingressar nas contas dos órgãos ou entidades devedoras de 
que trata o artigo anterior, abertas em quaisquer instituições 

financeiras, até o valor equivalente ao débito apurado na data 
da expedição de solicitação do Instituto Nacional do Seguro 
Social ao Banco Central do Brasil, incluindo o principal, corri­
gido monetariamente as multas e os juros. 

§ I• Caberá. aos Ministros da Fazenda e da Previdência 
Social expedir as instruções para aplicação do disposto neste 
artigo. 

§ 29 Caberá ao Instituto Nacional do Seguro Social noti­
ficar o órgão ou entidade devedora para, no prazo de trinta 
dias, efetuar a liquidação de seus débito para corn o referido 
Instituto. 

§ 39 Caberá ao Banco Central do Brasil: 
. a) expedir, por solicitação do Instituto Nacional do Segu­

ro Social, às instituições financeiras as ordens necessáriás à 
execução do disposto neste artigo; 

b) promover, no prazo de dez dias,' a transferência ao 
Instituto Nacional do Seguro Social dos recursos tomados 
indisponíveis, até o montante suficiente para a liquidação do 
débito, caso a empresa notificada não efetue o pagamento 
no prazo estipulado no § 2"' deste artigo. 

Art. 17. Fica autorizado o Instituto Nacional do Seguro 
Social- INSS a efetuar contratação de pessoal por tempo 
dete~inado, ~ediante contrato de locação de serviços, para 
atender as segumtes ~ituações: 

I~ programa de Revisão da concessão e da Manutenção 
dos Benefícios da Previdência Social, de que tratam os arts. 
69 e 71 da Lei n• 8.212, de 24 de julho de 1991; 

11- elaborar os cálculos para a execução das sentenças 
t~ansita?as em julgado nas ações acidentárias e previde'nciá­
nas, CUJOS processos se encontram paralisados junto às Procu­
radorias Estaduais do INSS. 

III -promover diligências para localizar os devedores 
inscritos em dívida ativa e levantar os bens a serenl oferecidos 
ao respectivo juíZo pàra garantir o cumprimento do disposto 
no art. 7" da Lei n" 6.830, de 22 de setembro de 1980; 

lV ~atender as demais necessidades temporárias de ex­
cepcional interesse público, das Procuradorias do INSS. 

§ 19 As contratações de que trata este artigo terão dota­
ção específica e obedecerão aos seguintes quantitativos e pra~ 
z:os: 

a) na hipótese do inciso I, até mil prestadores de serviço, 
pelo prazo de dezoito meses; 

b) na hipótese do inciso II, até cento e cinqüenta contados 
regularmente inscritos no respectivo Conselho, pelo prazo 
de doze meses; 

c) na hipótese do inciso 111, até cem prestadores de servi­
ço, peço prazo de doze meses; 

d) na hipótese do inciso IV, até quinhentos prestadores 
de serviço, pelo prazo de doze meses. 

§ 2° Os prazos de que trata o parágrafo anterior são 
improrogáveis. 

§ 3"' O recrutamento será feito mediante processo sele­
tivo simplificado, pelo qual se verificará a qualificação neces­
sária para o desempenho da atividade. 

§ 49 Nas contratações de que trata este artigo serão 
observados os padrões de vencimentos dos planos de carreira 
do INSS. 

Art. 18. O Poder Executivo regulamentará o disposto 
nesta Lei no prazo de trinta dias a contar de sua publicação. 

Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 20. Revogam-se as disposições em contrário. 
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Brasília, 5 de janeiro de 1993,; 172" da Independência 
e 105" da República. -ITAMAR FRANCO- Antônio Britto 
Filho. · • · 

MEDIDA PROVISÓRIA N' 317, DE 24 DE ABRIL DE 1993 

Dispõe sobre a redução de multa pela antecipação 
do pagamento de tributo lançado. 

O Presidente da República, no uso da atribuição que 
lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida 
Provisória, com força de lei: 

Art. 1" Até 31 de dezembro de 1993, será concedida 
redução qe multa aplicad-a em lança-rpento de ofício ao contri­
buinte .qu.e eft?t,u~r? _pagamento integr~I_qo, crédi_to tributário 
ou iniciar o seu pagamento med}'\n.te p;1rcetamento, no praz.o 
de quinze qias, contados Q~ Qata do recebimento da notificação 
específica. 

§ 1 P A redução será: 
a) de 75%,_quando ocqrrer o pagamento integral do crédi-

to tributário; , 
. b) d,e 50% ,,quando submetido o crédito tributário a parce-

lamento, . , 
§ 2°, Não se aplica a fedução aos créditos tributáiios 

de vencimefltos.-j>Ostt!:riores 3'19 de,abril de.199~, bem como 
àqueles em que tenha havido omissão. de apresentação da 
dedaiação do imposto devido· ou em que tenha ·o'corrido decla­
ração inexata. 

§ 39 O atraso no pagamento de duas ou mais prestações 
do patcelamento, consecutivas ou alternadas, importará no 
restabeleci'nientO 'da' totalidade da multa proposta no lança-
mento de ofíCiO. · · · 

§ 49 A quantia res.ultante da redução da multa prevista 
nesté'attigo nãó poderá ser de valor irifetiof à Vinte por cento 
do· inohtante 'corrigidó do' tribUto· ou contTibuiçãO a que se 
referir.··' ··•I ' ' ·• · ·· 

Art. 2° Além d3 redução da multa prevista no § 3o do 
art. li da Lei n• 8.620, de 5 de janeiro de 1993, poderá ser 
concedido ao contribuinte o parcelamento do crédito tribu~ 
tário relativo ã contribuição Social sobre o Lucro Líquido­
CLSS, à CóótribuiÇão.para ó PIS, à Contribuição para Finan~ 
ciamento da Seguridade Social- COFINS, e ao FINSO­
CIAL; inclusive com a dispensa dos ·honorários advocaticios 
devidos à Fazenda Nacional, quando o montante da contri· 
buição exigida for objeto de. processo judicial, e desde que 
o contribuinte cumpra as condições estabelecidas pela Procu~ 
radoria-Geral da Fazenda Nacional, relativamente à verba 
honorária a que tiver sido, porventura, condenada a União. 

Art. 3o Esta Medida Provisória entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília, 24 de abril de 1993; 172" da Independência e 

1059 da República. - Eliseu Rezende. 

O SR PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) _ De acordo com 
as indicações das Lideranças, fica assim constitUÍda a Comissão 
Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Gilberto Miranda 
Onofre Quinan 

SENADORES 
Suplentes 

PMDB 
Mansueto de Lavor 
Divaldo Suruagy 

PFL 
Dario Pereira Carlos Patrocinio 

PSDB 
Dirceu Carneiro Teotonio Vilela Filho 

PTB 
Vabnir Campelo Luis Alberto Oliveira 

PSB 
José Paulo Bisol 

PDS 
Levy Dias Louremberg Nunes Rocha 

DEPUTADOS 
Titulares Suplentes 

BLOCO 
MussaDemes Aníbal Teixeira 
Benito Gama Etevalda Grassi de Menezes 

PMDB 
Haley Margon José Thomaz Nonô 

PDS 
Basílio Villani Luciano de Castro 

PDT 
Sérgio Gadenzi Éden Pedroso 

PSDB 
José Aníbal Saulo Coelho 

PRN 
José Bumett Elísio Curvo 

De acordo com a Resolução n" 1 de i 989-CN fica 
estabelecido o seguinte calendário para a u-:urutaçilo da waténa· 

Dia 3 IIS _ Designação da Comissão Mista· . 
Dia I "/6 _Instalação da Comissão Mista. ' 
Até I "/6 

7 
Prazo para recebimento de emendas. Prazo para a 

Conussão Mista emtbr o parecer sobre a admissibilidade. 
Até I Ii6 _ Prazo f mal da Comissão Mista. [CGC !E I] 
Até 26/6 _Prazo no Congresso Nacional. 

O SR PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) Sobre a mesa 
mensagem que será lida pelo Sr. I o Secretário. - • 

É lida a seguinte 

MENSAGEM N• 38, DE 1993-CN 
(N• 289/93. na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do argigo 62 da Constituição Federal, sub­

meto à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
da Fazenda. o texto da Medida Provisória no 323, de 26 de 
maio de 1993, que "define o Plano de Equivalência Salarial 
para reajuste das mensalidades de financiamentos para aquisi· 
ção de casa própria no âmbito do Sistema Financeiro da Habi­
tação, e dá outras providências". 

BrasOia, 26 de maio de 1993. -Inocêncio Oliveira. 

E.M. no 167 
Em 26 de maio de 1993. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Temos a honra de submeter à elevada consideração de 

Vos.sa Excelência proposta de reedição da Medida Provisória 
n• 318, de 24 de abril de 1993, que define o Plano de Equiva-
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lência Salarial para reajuste das mensalidades de financia­
mentos para aquisição de casa própria no âmbito do Sistema 
Financeiro da Habitação, e dá outras providências. 

A presente proposição tem por objetivo reiterar os precei­
tos contidos naquela Medida Provisória, tendo em vista a 
iminência da perda de sua eficácia, face à falta de apreciação 
pelo Congresso Nacional, no prazo previsto no parágrafo úni­
co do art. 62 da Constituiçáo. 

Assim, a relevância e a urgência que a matéria envolve 
justificam a edição de nova Medida Provisória. 

Respeitosamente,- Fernando Henrique Cardoso, Minis­
tro de Estado da Fazenda. 

MEDIDA PROVISÓRIA N• 323, DE 26 DE MAIO DE 1993 

Define o Plano de Equivalência Salarial para rea­
juste das mensalidades de financiamentos para aquisição 
de casa própria no âmbito do Sistema Financeiro da 
Habitação, e dá outras providências. 

O Presidente da Câmara dos Deputados, no exercício 
do cargo de Presidente da República, usando da atribuição 
que lhe confere o art. 62, da Constituição, adota a seguinte 
Medida Provisória, com força de lei: 

Art. 1 Q Os contratos de financiamento habitacional vin­
culados ao Plano de Equivalência Salarial - PES, .de que 
trata esta Medida Provisória, estabelecerão o percentual máxi­
mo da renda do mutuário destinado ao pagamento das mensa­
lidades. 

Parágrafo único. O percentual máximo referido neste 
artigo, correspondente à relação entre o valor de cada mensa­
lídade e a renda bruta do mutuário no mês imediatamente 
anterior, não poderá ser superior a 35%. 

Art. 2~' O cálculo da mensalidade inicial do financia­
mento, inclusive o cômputo dos juros, do seguro, do -Coefi­
ciente de Equiparação Salarial - CES e. das demais taxas, 
observará as normas vigentes para as operações dÜ Sistema 
Financeiro da Habitação. 

Art. 3~' O reajuste das mensalidades terá por base os 
índices de atualização dos depósitos de poupança, mas a apli­
cação destes índices não poderá resultar em percentual supe­
rior ao percentual máximo de comprometimento da renda 
do mutuário estabelecido no contrato. 

§ P Sempre que o valor da mensalidade resultar em 
comprometimento da renda do mutuário em percentual supe­
rior ao máximo estabelecido no contrato, a instituição financia­
dora, a pedido do mutuário, procederá à revisão do cálculo 
para restabelecer o referido percentual máximo. 

§ 29 As diferenças apuradas nas revisões serão atuali­
zadas com base nos índices contratualmente definidos para 
reajuste do saldo devedor e compensadas nas mensalidades 
subseqüentes. 

§ 3o Não se aplica o disposto no § lQ às situações de 
redução de renda por mudança de emprego ou por alteração 
na composição da renda familiar, em decorrência da exclusão 
de um ou mais co-adquirentes. 

§ 4~' Nas situações de que trata o parágrafo anterior, 
fica assegurado ao mutuário o direito de renegociar o saldo 
devedor, visando restabelecer o percentual máximo estabe­
lecido no contrato. 

§ 59 Ao mutuário que tenha requerido à instituição fi­
nanciadora a revisão das mensalidades, com a necessária jun­
tada das comprovações das variações salariais, não será impu-

tada qualquer penalidade após decorridos sessenta dias da 
protocolização do requerimento sem resposta elucidativa. 

Art. 4P Durante todo o curso do contrato, a instituição 
credora manterá demonstrativo da evolução do financiamen­
to, discriminando·o valor das quotas mensais de amortização 
efetivamente pagas pelo mutuário, bem como as quotas men­
sais de amortização calculadas em valor suficiente para a extin­
ção da dívida no prazo originalmente contratado. 

Parágrafo único. Eventuais diferenças entre o valor das 
quotas mensais de amortizaçáo referidas neste artigo serão 
apuradas a cada doze meses, procedendo-se, se necessário, 
·ao recálculo das condições do financiamento, observados os 
seguintes critérios e procedimentos: 

a) verificada insuficiência de amortização, a mensalidade 
será 'recalculada com base no saldo devedor atualizado, man­
tida a taxa de jurós e demais encargos contratualmente estabe­
lecidos, aplicando-se o CES vigente no momento do recálculo 
e dilatando-se o prazo, se necessário para o restabelecimento 
do percentual máximo contratualmente estipulado, observado 
o prazo máximo aplicável ao contrato; 

b) se, não obstante o recálculo com dilatação do prazo, 
a quota de amortização da nova mensalidade se mantiver 
em nível inferior à necessária para extinção da dívida no novo 
prazo, a diferença entre o montante necessário para a extinção 
da dívida e o montante efetivamente pago pelo mutuário a 
partir do .primeiro mês do último recálculo será paga até o 
final do contratoj alternativamente: 

1. por pagamento efetivado diretamente peJo mutuário; 
2. por seguro especialmente contratado pelo mutuário 

para esse fim, facultando-se ao agente financeiro a adminis­
tração de seguro próprio, relativo às respectivas operações 
de financiamento habitacional. 

Art. 5Q Os saldos devedores dos financiamentos de que 
trata esta Medida Provisória terão sua expressão monetária 
corrigida mensalmente com base nos índices de atualização 
dos depósitos de poupança. 

Art. 69 Ficam dispensadas de registro, averbação ou 
arquivamento no Registro de Imóveis e no Registro de Títulos 
e Documentos as alterações contratuais decorrentes da aplica­
ção desta Medida Provisória. 

Art. 79 As relações jurídicas decorrentes da Medida 
Provisória nQ 318, de 24 de abril de 1993, serão disciplinadas 
pelo Congresso Nacional, nos termos do disposto no parágrafo 
único do art. 62 da Constituição. 

Art. 8~ Esta Medida Provisória entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 9o:> Revogam-se as disposições em contrário relati­
vas à indexação dos saldos devedores e ao reajuste das mensali­
dades dos financiamentos de que trata esta Medida Provisória, 
especialmente aquelas constantes da Lei n9 4.380, de 21 de 
agosto de 1964, do Decreto~Lei no 19, de 30 de agosto de 
1966, do Decreto-Lei n' 2.164, de 19 de setembro de 1984, 
da Lei n' 8.004, de 14 de março de 1990, e da Lei n' 8.100, 
de 5 de dezembro de 1990. 

Brasília, 26 de maio de 1993; 1729 da Independência e 
105~' da República. -Inocêncio Oliveira. 

LEG!SLAÇÁO CITADA 
DECRETO N' 2.164, DE 19 DE SETEMBRO DE 1984 

Institui incentivo financeiro para os adquirentes 
de moradia própria através do Sistema Financeiro da 
Habitação, a equivalência salarial como critério de rea­
justamento das prestações e dá outras providências. 
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O Presidente da República, no uso de suas atribuições 
e tendo em vista o disposto no artigo 55, item li, da Consti~ 
tuição, decreta: 

Art. 1 o O Banco Nacional da Habitação (BNH) conce­
derá aos adquirentes de moradia própria atra~és do Sistema 
Financeiro da Habitação (SFH), que estiverem em dia com 
suas obrigações contratuais, um incentivo financeiro propor­
cional aos valores das prestações mensais que se vencerem 
e forem efetivamente pagas no período de 1 o de outubro de 
1984 a 30 de setembro de 1985. 

§ 1? Para os adquirentes com contratos finnados a partir 
de 1\' de janeiro de 1981 e até a data da publicação deste 
decreto-lei, o incentivo a que se refere o caput deste artigo 
corresponderá, em média, a 25% (vinte e cinto por cento) 
do valor das prestações, desde que não tenham sido benefi­
ciados com reajustes parciais de suas prestações equivalentes 
a 80% (oitenta por cento) da variação do salário mínimo 
correspondendo, nos demais casos, em média, a 15% (quinze 
por cento). 

§ 2o Para os adquirentes com contratos firmados até 
31 de dezembro de 1980, o incentivo corresponderá, em mé­
dia, a 10% (dez por cento), desde que não tenham sido benefi­
ciados com reajustes parciais de suas prestações equivalentes 
a 80% (oitenta por cento) da variação do salário mínimo, 
correspondendo, nos demais casos, em média, a 5% (cinco 
por cento). 

§ 39 Os adquirentes de moradia própria com contratos 
firmados na vigência deste decreto-lei. farão jus aos bônus 
que estiverem em vigor a partir do mês seuginte ao da assina­
tura do contrato e relativos ao incentivo de 15% (quinze por 
cento), em média, do valor das prestações. 

§ 4" O adquirente que estiver em inadimpléncia fará 
jus ao incentivo previsto neste artigo em relação às prestações 
vinceridas, a partir da data de apresentação do requerimento 
de regularização dos seus débitos, observado o disposto no 
artigo Y 

ArL 29 O incentivo de que trata o artigo anterior será 
documentado por um bônus que conterá os seguintes requi­
sitos mínimos: 

I- nome do beneficiário; 
11 -identificação do contrato; 
111- mês de referência da prestação; 
lV -valor do incentivo; e 
V- prazo de validade de utilização. 
§ 1 ~ Os bônus serão utilizados pelo adquirente nos pra­

zos neles fixados, para abatimento do valor das prestações 
a que corresponderem e até 30 (trinta) dias após os venci­
mento~ das mesmas, constituindo, os respectivos valores, cré­
dito do Agente Financeiro junto ao BNH. 

§ 29 Os adquirentes com encargos em atraso somente 
farão jus aos bônus que se vencerem a partir da data de 
apresentação do requerimento a que se refere o artigo se­
guinte. 

§ 39 Os bônus serão resgatados pelo BNH, no prazo 
máximo de 5 (cinco) anos, em parcelas mensais e remuneradas 
aos mesmos juros estipulados nos contratos a que se vincula­
rem, limitados a 7% (sete por cento) ao ano e acrescidos 
de correção monetária trimestral, de acordo com a variação 
da Unidade-Padrão de Capital do referido Banco (UPC). 

Art. 3o Os débitos decorrentes de contratos de aquisi­
ção de moradia própria celebrados no ámbito do SFH, existen­
tes na data da publicação deste decreto-lei, poderão ser regula-

rizados mediante incorporação ao respectivo saldo devedor, 
desde que o adquirente o requeira ao Agente Financeiro. 

§ to Os Agentes Financeiros terão prazo de até 90 (no~ 
venta) dias, contados da data de apresentação do requeri­
mento dos adquirentes, para formalizarem as incorporações 
em atraso previstas neste artigo. 

§ 2Q Não poderão ser objeto de incorporação, para os 
efeitos deste decreto-lei, os encargos em atraso relativos a 
prestações que se vencerem a partir da data da sua publicação, 

§ 39 Os adquirentes desempregados ou em estado de 
invalidez temporária poderão igualmente valer-se da facul­
dade prevista no caput deste artigo, fazendo jus ao incentivo 
previsto no artigo 1~', na forma ali estabelecida, 

Art. 49 Os saldos devedores residuais existentes ao tér­
mino dos contratos para aquisição de moradia própria serão 
resgatados pelo BNH da seguinte forma: 

I-os resíduos dos saldos devedores decorrentes de con­
tratos firmados até a data da publicação deste decreto-lei serão 
resgatados aos Agentes Financeiros em prestações mensais, 
com juros calculados à taxa contratual e prazo de até 4 (quatro) 
anos; e 

11 -os resíduos dos saldos devedores decorrentes de con­
tratos firmados a partir da data da publicação deste decreto-lei 
serão resgatados aos Agentes Financeiros de uma só vez, ao 
término do prazo contratual. 

Art. 5"' O Poder Executivo, para atender às despesas 
decorrentes da aplicação deste decreto-}ei, fará consignar, nas 
Propostas de Orçamento da União relativas aos exercícios 
de 1985 a 1994, dotação anual de Cr$200.000.000.000,00 (du­
zentos bilhões de cruzeiros), em valores constantes de julho 
de 1984, atualizados monetariamente com base na variação 
estimada do valor nominal da Obrigação Reajustâvel do Te­
souro N aciona! (O R TN). 

§ lo Nos exercícios financeiros a que alude este artigo, 
poderão ser destacados do Fundo de Investimento Social 
(FJNSOCJAL), de conformidade com diretrizes do Presidente 
da República, recursos correspondentes a 30% (trinta por 
cento) da dotação mencionada, para atender às despesas dew 
correntes da aplicação deste decreto-lei, relativamente aos 
adquirentes de moradia própria através do SFH com renda 
de até 3 (três) salários mínimos. 

§ 2<:> Os recursos alocados na forma deste artigo serão 
mantidos em conta especial no BNH, sendo seu saldo corrigido 
monetariamente, com base na variação da UPC, e capitalizado 
trimestralmente à taxa de juros de 6% (seis por cento) ao 
ano, para atender às responsabilidades decorrentes do incen­
tivo referido no artigo 19 

Art. 69 Os encargos financeiros decorrentes da aplica­
ção do disposto no artigo 49 , serão atendidos pelo BNH através 
dos fundos específicos por ele administrados e constituídos, 
entre outros, com recursos provenientes: 

I- de contribuição dos adquirentes de moradia própria, 
que venham a celebrar contratos a partir da data da publicação 
deste decreto-lei, limitada a 3% (três por cento) do valor 
da prestação mensal e paga juntamente com ela; 

11 -de contribuição trimestral dos Agentes Financeiros 
do SFH, limitada a 0,025 (vinte e cinco milésimos por cento) 
incidentes sobre o saldo dos financiamentos imobiliários con­
cedidos a adquirentes de moradia própria, existente no último 
dia do trimestre; e 

III- do saldo da dotação orçamentária que exceder às 
responsabilidades a que se refere o parágrafo segundo do 
artigo anterior. 
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§ 19 As contribuições previstas neste artigo, relativas 
à Caixa Econômica Federal (CEF), serão por ela retidas e 
levadas a crédito de seus Fundos próprios, mantidos para 
cobertura dos encargos decorrentes da aplicaçáo deste deçre· 
to-lei. 

§ 2" O BNH recolherá à CEF, anualmente, a parcela 
de recursos referidos no inciso 111 deste artigo, proporcional 
ao saldo dos financiamentos habitacionais por ela concedidos 
através de sua Carteira de Habitação, excluídos os contratados 
no Plano de Correção Monetária do BNH, em relação ao 
saldo dos financiamentos da mesma espécie, relativos ao SFH. 

§ 3<:> As contribuições previstas nos incisos I e 11 deste 
artigo corresponderão, até 1986, aos percentuais neles mencio­
nados, podendo, a partir de 1987, ser ajustados, a cada 2 
(dois) anos, peJo BNH, com base nas responsabilidades poten­
ciais dos Fundos específicos por ele administrados, respeitados 
os limites máximos estabelecidos nos citados incisos. 

Art. 7' Caberá à Caixa Econômica Federal (CEF) ad­
ministrar diretamente os seguintes recursos do Fundo de Assis­
tência Habitacional (FUNDHAB), criado pelo Poder Execu­
tivo, recebidos a partir da data da publicação deste decreto-lei 
e referentes aos financiamentos concedidos através de sua 
Carteira de Habitação: 

I- arrecadações mensais do Seguro de Crédito do Ad­
quirente da Apólice de Seguro Habitacional, relativas aos 
contratos firmados até 31 de janeiro de 1984, excluídos os 
casos de contratos de adquirentes de moradia própria·· para 
os quais exista cobertura do seguro de crédito. 

11- contribuições dos vendedores, pessoas físicas ou ju~ 
rídícas, de imóveis objeto de financiamento a mutuário fínal. 

Art. go Além dos recursos de que tratam o artigo ante­
rior e o parágrafo segundo do artigo 6~, a CEF destinará 
aos seus Fundos próprios, mantidos para cobertura dos encar­
gos decorrentes da aplicação deste decreto-lei, parcela corres­
pondente a 30% (trinta por cento) do seu lucro anual. 

Art. 99 Os contratos para aquisição de moradia própria, 
através do SFH, estabelecerão que, a partir do ano de 1985, 
o reajuste das prestações neles previsto corresponderá ao mes­
mo percentual e periodicidade do aumento de salário da cate~ 
goria profissional a que pertencer o adquirente. 

§ 1" Não será considerada, para efeito de reajuste das 
prestações, a parcela do percentual do aumento salarial da 
categoria profissional que exceder, em 7 (sete) pontos percen­
tuais, à variação da UPC em igual período. 

§ 29 O reajuste da prestação ocorrerá no mês subse­
qüente à data da vigência do aumento salarial decorrente 
de )ei, acordo ou convenção coletivos de trabalho ou sentença 
normativa da categoria profissional do adquirente de moradia 
própria ou, nos casos de aposentados, de pensionistas e de 
servidores públícos ativos e inativos, no mês subseqüente à 
data da correção nominal de seus proventos, pensões e venci­
mentos ou salários respectivamente. 

§ Y Sempre que da lei, do acordo ou convenção cole­
tivos de trabalho ou da sentença normativa não resultar per­
centual único de aumento dos salários para uma mesma cate­
goria profjssional, caberá ao BNH estabelecer o critério de 
reajustamento das prestações aplicável ao caso, respeitados 
os limites superior e inferior dos respectivos reajustes. 

§ 49 Os adquirentes de moradia própria que não perten­
cerem a categoria profissional específica, bem como os classifi­
cados como autônomos, profissionais liberais e comíssionistas, 
com contratos firmados a partir de 1~' de janeiro de 1985, 

terão suas prestações reajustadas na mesma proporção da 
variação do salário mínimo, respeitado o limite previsto no 
§ lo deste artigo. 

§ 5o Os. adquirentes de moradia própria aposentados, 
pensionistas ôu servidores públicos inativos e ativos não sujei­
tos ao regime- da Consolídação das Leis do Trabalho (CLT) 
terão as suas prestações reajustadas com base nos critérios 
estabelecidos neste artigo, a partir de J9 de janeiro de 1985. 

§ 6~ A alteração da categoria profissional ou a mudança 
de local de trabalho acarretará a adaptação dos critérios de 
reajuste das prestações previstos no contrato à nova situação 
do adquirente, que será prévia e obrigatoriamente por este 
comunicada ao Agente Financeiro. 

§ 7~ Não comunicada ao Agente Financeiro a alteração 
da categoria profissiónaJ ou a mudança do seu loca] de tf<iba­
lho, em até 30 (tiinta) dias'apóS o evCnto', o· adqulrellte Sujei­
tar-se-á à obrigação de repor a 'difei-eriça resultante da variação 
não considerada em relação ao critério de reajuste que deveria 
ter sido efetivamente aplicado, corrigida monetariamente com 
base na variação da UPC e acrescida de juros de mora pactua# 
dos contratualmente. 

Art. 10. O critério de obtenção dos índices de aumento 
das prestações previsto no artigo anterior aplica-se, também, 
mediante a celebração de Termo Aditivo, aos COJ)tratos firma­
dos até a data da publicação deste decreto-lei,' rriantidá; a 
critério do adquirente, a· pe'riddicidade de reajUstamento' das 
prestações estabelecidas em Seu contrato. · 

§ 1 o A aplicação do disposto no caput deste artigo de­
penderá de requerimento do adquirente, em até 60 (sessenta) 
dias antes do mês do primeiro reajuste a ser realizado na 
conformidade do disposto no artigo anterior. 

§ 29 Ficam ·dispensadas de registro, averbação e arqui­
vamento, nos Cartórios dê Registros de Inióveis e-de-TítuiOs 
e Documentos, as aJteraçõeS, co,ntra'tuai~ ~ecorr_Cfltes,cta'.apHc~­
ção do presente. artigo 1 que terão, P.ara todos os efeitos de 
lei, força de escritura pública. 

Art. 11. Os adquirentes de moradia própria com con­
tratos que estabeleçam periodicidade de reajuste de prestações 
semestral ou anual, cujo último reajuste não ultrapasse a de­
zembro de 1984, poderão, até 30 de novembro deste ano, 
de acordo com as instruções que vierem a ser expedidas pelo 
BNH, exercer a opção de reajuste parcial das prestações ~orp. 
base em 80% (oitenta por cento) Qo ~~Iário míni111o çonjugada 
ou não com a mudança do sistema de amortização, inclusive 
com efeito retroativo à data do último reajuste. 

Art. 12. A partir do início de vigência do critério de 
equivalência salarial previsto no artigo 99 , sempre que a época 
de reajuste da prestação, estabelecida em contrato, não recair 
em rnês subseqüente, o primeiro reajustamento com base no 
critério instituído por este decreto-lei será efetuado proporcio~ 
nalmente ao número de meses transcorridos a partir do último 
reajuste até a data da referida alteração. · 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se, tam­
bém, às hipóteses de alteração de data-base em razão da mu­
dança da categoria profissional do adquirente ou de seu local 
de trabalho. 

Art. 13. O BNH baixará as normas complementares 
para o cumprimento do disposto neste decreto~lei, càbendo­
lhe, ainda, fixar o mês de início de vigência do critério de 
reajuste previsto nocaput do seu artigo 9o 

Art. 14. Este decreto-lei entrará em vigor na data de 
sua publicaçãO, revogadas as disposições em contrário. 
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Brasflia, 19 de setembro de de 1984; 163• da Indepen­
dência e 96' da República.- JOÃO FIGUEIREDO- Ernane 
Galvo!as- Mário Andreazza- Delfim Netto. 

LEI N' 8.004, DE 14 DE MARÇO DE 1990 

Dispõe sobre transferência de financiamento no âm­
bito do Sistema Financeiro da Habitação e dá outras 
providências. 

Art. 19 O mutuário do Sistema Financeiro da Habitação 
(SFH) pode transferir a terceiros os direitos e obrigações de­
correntes do respectivo contrato, observado o disposto nesta 
lei. 

Parágrafo único. A formalização de venda. promessa 
de venda, cessão ou promessa de cessão relativa a imóvel 
gravado em favor de instituição financiadora do SFH dar-se-á 
em ato concomitante à transferência do financiamento respec~ 
tivo, com a interveniência obrigatória da instituiçáo financla­
dora, mediante a assunção, pelo novo mutuário, do saldo 
devedor contábil da operação, observados os requisitos legais 
e regulamentares para o financiamento da casa própria, vigen­
tes no momento da transferência, ressalvadas as situações 
especiais previstas nos artigos 29 e 39 desta lei. 

Art. 29 A transferência dar-se-á mediante simples subs­
tituição do devedor. mantidas para o novo mutuário as mesmas 
condições e encargos do contrato original, desde que se trate 
de financiamento destinado à casa própria, cujo valor original 
não ultrapasse os seguintes limites: 

I -contratos firmados até 31 de dezembro de 1979: 750 
Valores de Referência de Financiamento (VRF} (art. 4•); 

Il- contratos firmados de 1~' de janeiro de 1980 a 31 
de dezembro de 1984: 1.100 VRF; 

IU- contratos firmados de 19 de janeiro de 1985 até 
a data da vigência desta Lei: 1.500 VRF. 

Art. 3(1 Nos financiamentos contratados até 28 de feve­
reiro de 1986, não enquadrados nas condições fixadas no artigo 
anterior, a transferência será efetivada mediante a assunção, 
pelo novo mutuário, da metade do saldo devedor contábil 
da operação, atualizado pro rata die da data do último reajuste 
até a data da transferência. 

§ 1 Q A transferência, nos casos deste artigo, se efetivará 
mediante a contratação de nova operação, que deverá obser­
var as normas em vigor relativas aos financiamentos do SFH. 

§ 29 Nas transferências de que se trata este artigo, as 
instituições financiadoras ficam dispensadas da. observância 
das seguintes exigências: 

a) limite máximo de financiamento, desde que não haja 
desembolso adicional de recursos; 

b) limite máximo de preço de venda ou de avaliação 
do imóvel financiado: 

c) localízação do imóvel no domicfiio do comprador; 
d) contribuição ao Fundo de Assistência Habitacional 

(FUNDHAB). 
§ 3(1 As transferências que, à data da publicação desta 

lei, tenham sído celebradas entre o mutuário e o adquirente, 
sem interveniênda da instituição financiadora, serão regulari­
zadas nos termos desta lei. 

Art. 49 Para os efeitos desta lei, considera-se o Valor 
de Referência de Financiamento (VRF), aquele que, à época 
da contratação original, tenha sido indicado no contrato como 
referencial para efeito de atualização monetária do financia­
mento. 

Art. 5o O mutuário do SFH, que tenha firmado con­
trato até 28 de fevereiro de 1986, poderá, a qualquer tempo, 
liquidar antecipadamente sua dívida, mediante o pagamento 
de valor correspondente à metade do saldo devedor contábil 
da operação, atualizado pro rata die da data do últirno reajuste 
até a data de liquidação. 

§ 1~ A critério do mutuário, a \iquidação antecipada 
poderá ser efetivada, alternativamente, mediante o pagamen­
to do montante equivalente ao valor total das mensalidades 
vincendas. 

§ 2? O valor da mensalidade(§ Jo) corresponde à soma 
dos encargos devidos mensalmente pelo mutuário, em decor­
rência do conjunto de obrigações componentes da operação. 
Esse valor será, para essa finalidade, reajustado pro rata die, 
com base nos índices de atualização dos depósitos de pou­
pança, a contar do dia P do mês do último reajustamento 
até a data de liquidação da dívida. 

Art. 6" O disposto nos ans. 2". 3« e so somente se aplica 
aos contratos que tenham cláusulas de cobertura de eventuais 
saldos devedores residuais pelo Fundo de Compensação de 
Variações Salariais (FVCS). 

Art. 7? Os abatimentos de que tratam os arts. 3o e 5o 
serão suportados pelas instituições financiadoras, em valores 
equivalentes a vinte por cento do saldo devedor contábil, 
atualizado na forma definida nesta lei, podendo ser diferidos 
em vinte semestres. As parce\as remanescentes dos abatimen­
tos, de responsabilidade do FCVS, poderão, a critério das 
instituições fínanciadoras, ser por estas suportadas. 

Art. So No caso de descontos em contratos celebrados 
com recursos de repasse do extinto Banco Nacional de Habi~ 
tação (BNH), será concedido, pela Caixa Econômica Federal 
(CEF), desconto proporcional ao montante repassado. 

Art. 99 Tratando-se de descontos em contratos caucio­
nados para garantia de refinanciamento e de operações de 
outros fundos geridos pelo extinto BNH~ os vinte por cento 
do saldo devedor de responsabilidade das instituições financia­
dotas (art. 7?) serão por estas repassados à CEF nas mesmas 
condições em que o FCVS vier a ressarci-las (art. 11, III). 
As ínstituiçóes financiadoras caucionarão em favor da CEF 
os respectivos créditos perante o FCVS. 

Art. 10. Nas operações de que tratam os arts. 89 e 9o 
e nas realizadas com recursos do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço (FGTS). em que tenha havido operação direta 
da CEF como instituição financiadora, ficará a cargo do FCVS 
a responsabilidade sobre o desconto concedido. 

Art. 11. O FCVS quitará o saldo de sua responsabi­
lidade junto às instituições financiadoras e, nas hipóteses pre­
vistas nos arts. 89 , 99 e 10, junto à CEF, na qualidade de 
sucessora do BNH, o qual será reajustado mensalmente com 
base no índice de atualização dos depósitos de poupança e 
com juros calculados à taxa contratual, observado o seguinte: 

I-os saldos decorrentes da aplicação do art. 59 , no prazo 
de até dez anos. sendo três de carência, com pagamento men­
sal de juros, e sete de amortização em parcelas mensais conse­
cutivas. vencendo a primeira no 379 mês a contar da liquidaçáo 
efetivada pelo mutuário; 

n -os saldos decorrentes da aplicação do art. 3?, no 
prazo de até oito anos, em parcelas mensais consecutivas, 
vencíveis a partir do trigésímo dia após a celebração do con­
trato de transferência; e 

111- a parcela de vinte por cento de que trata o art. 
9'1, no prazo de cinco anos, em parcelas mensais consecutivas, 
vencendo-se a primeira no trígésimo dia após a liquidação 
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da dívida pelo mutuário ou após a transferência do financia­
mento. 

Art. 12. Os financiamentos concedidos na forma dos 
arts. 6° e 13 conservarão a classificação original (novos ou 
usados). 

Art. 13. A instituição financiadora poderá, mediante 
liquidação do saldo devedor existente c concessão de novo 
financiamento, ampliar a valor financiado, utiJizando como 
garantia a hipoteca do respectivo imóvel, observado o disposto 
nos arts. 7o e 11. 

Art. 14. Será considerada, para os efeitos dos arts. 3° 
e s~. a data do contrato original do financiamento, ainda que 
tenha ocorrido sub-rogação da dívida, desde que regular. 

Art. 15. Para os contratos de financiamento com crono­
grama de desembolso parcelado, a data a ser considerada 
para fins do disposto nos arts. zo, 3o e 59 é a da liberação 
da última parcela. 

Art. 16. Os valores expressos em nUmero de VRF (art. 
4°) correspondentes aos descontos absorvidos pelas institui­
ções financiadoras (arts. 3~ e 59) serão considerados como 
aplicação habitacional pelo prazo de um ano, reduzindo-se 
em cinqüenta por cento após a expiração desse prazo. 

Art. 17. O reajustamento das prestações dos mutuários 
enquadrados no Plano de Equivalência Salarial por Categoria 
Profissional (PES/CP) levará em consideração também o rea­
juste de salário concedido no próprio més da celebração do 
contrato, ainda que a título de antecípação salariaL 

Art. 18. O § I' do art. 3' da Lei ne 5. 741° sr ), de 
21 de novembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"§ )9 A citação far-se-á na pessoa do réu e de 
seu cônjuge ou de seus representantes legais." 

Art. 19. O art. 31 do Decreto-Lei n' 70"l, de 21 de 
novembro de 1966, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 31. Vencida e não paga a dívida hipote­
cária, no todo ou em parte, o credor que houver prefe­
rido executá-la de acordo com este decreto-lei forma­
Jizará ao agente fiduciário a solicitação de execução 
da dívida, instruindo-a com os seguintes documentos: 

I- o título da dívida devidamente registrado; 
11 -a indicação discriminada do valor das presta· 

ções e encargos não pagos; 
III- o demonstrativo do saldo devedor discrimi­

nando as parcelas relativas a principal, juros~ multa 
e outros encargos contratuais e legais; e 

IV- cópia dos avisos reclamando pagamento da 
dívida, expedidos segundo instruções regulamentares 
relativas ao SFH. 

§ 1 u Recebida a solicitação da execução da dívi· 
da, o agente fiduciário, nos dez dias subseqüentes, pro· 
moverá a notificação do devedor, por intermédio de 
Cartório de Títulos e Documentos, concedendo-lhe o 
prazo de vinte dias para a purgação da mora. 

§ 2o Quando o devedor se encontrar em lugar 
incerto ou não sabido, o oficial certificará o fato, caben­
do, então, ao agente fiduciário promover a notificação 
por edital, publicado por três dias~ pelo menos, em 
um dos jornais de maior circulação local, ou noutro 
de comarca de fácil acesso, se no local não houver 
imprensa diária." 

Art. 20. (Vetado). 
Art. 21. Somente serão objeto de execução na confor­

midade dos procedimentos do Decreto-Lei n? 70, de 21 de 
novembro de 1966, ou da Lei n" 5,741, de P de dezembro 
de 1971, os financiamentos em que se verificar atraso de paga­
mento de três ou mais prestações. 

Art. 22. O art. 9" do Decreto-Lei n" 2.164"', de 19 de 
setembro de 1984. passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 9? As prestações mensais dos contratos de 
financiamento firmados no âmbito do SFH, vinculados 
ao Plano de Equivalência Salarial por Categoria Profis­
sional (PES/CP) serão reajustadas no mês seguinte ao 
em que ocorrer a data-base da categoria profissional 
do mutuário urilizando~se a variação do indice de Pre­
ços ao Consumidor (JPC) apurada nas respectivas da­
tas-base. 

§ r Nas datas-base o reajuste das prestações 
contemplará também o percentual relativo ao ganho 
real de salário. 

§ 29 As prestações relativas a contratos vincu­
lados ao Plano de Equivalência Salarial Plena serão 
reajustadas no mês seguinte ao dos reajustes salariais, 
inclusive os de caráter automático, complementar e 
compensatórios, e as antecipações a qualquer título. 

§ 39 Fica assegurado ao mutuário o direito de, 
a qualquer tempo, solicitar alteração da data~base, nos 
casos de mudança de categoria profissional, sendo que 
a nova situação prevalecerá a partir do reajuste anual 
seguinte. 

§ 49 O reajuste da prestação ern função da pri­
meira data-base ou após o opção pelo PES/CP terá 
como limite o índice de reajuste aplicado ao saldo deve­
dor relativo ao período decorrido desde a data do even­
to até o mês do reajuste a ser aplicado à prestação, 
deduzidas as antecipações já repassadas às prestações. 

§ s~ A prestação mensal não excederá a relação 
prestação/salário verificada na data da assinatura do 
contrato, podendo ser solicitada a sua revisão a qual­
quer tempo. 

§ 6° Não se aplica o disposto no§ 5o ãs hipóteses 
de redução de renda por mudança de emprego ou por 
alteração na composição da renda familiar em decor­
rência da exclusão de um ou mais co-adquirentes, asse­
gurado ao mutuário nesses casos o direito à renego­
ciação da dívida junto ao agente financeíro, visando 
a restabelecer o comprometimento inicial da renda. 

§ 7~ Sempre que em virtude da aplicação doPES 
a prestação for reajustada em percentagem inferiot ao 
da variação integral do IPC acrescida do índice relativo 
ao ganho real de salário, a diferença será incorporada 
em futuros reajustes de prestações até o limite de que 
trata o § 5"' 

§ s~ Os mutuários cujos contratos, firmados até 
28 óe fevereiro de 1986, ainda não assegurem o direito 
de reajustamento das prestações pelo PES/CP, podefão 
optar por este plano no mês seguinte ao do reajuste 
contratual da prestação. 

§ 9~ No caso de opção (§ So), o mutuário não 
terá direito a cobertura pelo Fundo de Compensação 
de Variações Salariais (FCVS) de eventual saldo deve­
dor residual ao final do contrato, o qual deverá ser 
renegociado com o agente financeiro." 
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Art. 23. As importâncias eventualmente cobradas a 
mais dos mutuários deverão ser ressarcidas devidamente corri­
gidas pelos índices de atualização dos depósitos de poupança, 
em espécie ou através de redução nas pfestações vincendas 
imediatamente subseqüentes. 

Art. 24. O Banco Central do Brasil baixará as instru­
ções necessárias à aplicação desta lei. 

Art. 25. Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Brasflia, 14 de março de 1990; 169• da Independência 
e 102• da República. - JOSÉ SARNEY - Mailson Ferreira 
da Nóbrega. 

LEI N' 8.100, DE 5 DE DEZEMBRO DE 1990 

Dispõe sobre o reajuste das prestações pactuadas 
nos contratos de financiamento f"lrmados no âmbito do 
Sistema Financeiro da Habitação, vinculados ao Plano 
de Equivalência Salarial e dá outras providências. 

Faço saber que o Presidente da República adotou a Me­
Jida Provisória n<? 260, de 1990, que o Congresso Nacional 
aprovou, e eu, Nelson Carneiro, Presidente do Senado Fede­
ral, para os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 
62 da Constituição Federal, promulgo a seguinte lei: 

Art. 1<? As prestações mensais pactuadas nos'contratos 
de financiamento firmados no âmbito do Sistema Financeiro 
da Habitação (SFH), vinculados ao Plano de Equivalência 
Salarial por Categoria Profissional (PES/CP), serão reajus­
tadas em função da data-base para a respectiva revisão salarial, 
mediante a aplicação do percentual que resultar: 

I- da variação: até fevereiro de 1990, do Índice de Pre­
ços ao Consumidor - !PC, e, a partir de março de 1990, 
o valor nominal do Bônus do Tesouro Nacional- BTN; 

11 -do acréscimo de percentual relativo ao ganho real 
de salário. 

§ J9 No caso de contratos enquadrados na modalidade 
plena do PES/CP, far-se-á, a partir do mês de julho de 1990, 
o reajuste mensal das respectivas prestações, com base no 
percentual de variação do valor nominal do BTN. 

§ 2~ Do percentual de que trata o caput deste artigo 
será deduzido o percentual de reajuste a que se refere o pará­
grafo anterior. 

§ 3~' É facultado ao agente financeiro aplicar, em substi­
tuição aos percentuais previstos no caput e § !<?deste artigo, 
o índice de aumento salarial da categoria profissional que 
for antecipadamente conhecido. 

Art. -29 Ao mutuário, cujo aumento salarial for inferior 
à variação dos percentuais referidos no caput e § 1 ~' do artigo 
anterior, fica assegurado o reajuste das prestações mensais 
em· percentual idêntico ao do respectivo aumento salarial, 
desde que efetuem a devida comprovação perante o agente 
financeiro. 

Art. 3'? O Fundo de Compensação das Variações Sala­
riais (FCVS) quitará somente um saldo devedor remanescente 
por mutuário ao final do contrato, inclusive os já firmados 
no âmbito do SFH. 

§ 19 No caso de mutuário que tenha contribuído para 
o FCVS em mais de um financiamento, desde que não sejam 

. referentes a imóveis na mesma localidade, fica assegurada 

a cobertura do Fundo, a qualquer tempo. somente para quita­
ções efetuadas na forma estabelecida no caput do art. 5" da 
Lei no 8.004, de 14 de março de 1990. 

§ 2o Ocorrendo a hipótese de um mutuário figurar como 
co-devedor em contrato celebrado anteriormente. nào será 
considerado como tendo mais de um financiamento. 

§ Jo Para assegurar o cumprimento do disposto neste 
artigo, fica o Banco Central do Brasil autorizado a coordenar 
a implementação de um cadastro nacional de mutuários do 
Sistema Financeiro de Habitação que será constituído, man· 
tido e administrado pelas instituições do mesmo sistema. 

Art. 4" O Banco Central do Brasil expedirá as instru­
ções necessárias à aplicação desta lei, inclusive aquelas relati­
vas ao reajuste de prestações de financiamentos firmadDs no 
âmbito do SFH. 

Art. 5" As relações jurídicas decorrentes das Medidas 
Provisórias n'" 191. de 6 de junho de 1990, 196, de 30 de 
junho de 1990, 202, de 1" de agosto de 1990, 217. de 31 
de agosto de 1990, e 239, de 2 de outubro de 1990, serão 
disciplinadas pelo Congresso Nacional, nos termos do disposto 
no parágrafo único do art. 62 da Constituição. 

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 7" Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 5 de dezembro de 1990, 169" da indepen­

dência e 102" da República. -Nelson Carneiro. 

LEI N" 4.380, DE 21 DE AGOSTO DE 1964 

Partes mantidas pelo Congresso Nacional, após veto 
presidencial, do projeto que se transformou na Lei n" 
4.380 de 21 de agosto de 1964 que institui a correção 
monetária nos contratos imobiliáriOs de interesse social, 
o sistema financeiro para aquisição de casa própria, 
cria o Banco Nacional de Habitação (BNH), as socie­
dades de crédito imobiliário, as letras imobiliárias, o 
Serviço Federal de Habitação e Urbanismo e dá outras 
providências. 

O Presidente da República. 
Faço saber que o Congresso Nacional manteve e eu pro­

mulgo, nos termos do§ 3u, do art. 70, da Constituição Federal. 
a seguinte lei: 

Art. 51. 

.... \; ~· ~· ~~nslruçã~ d~ moradia para a população rural. 
Art. 5o 

§ 6o Os servidores da atual Fundação da Casa Popular 
serão aproveitados no Serviço Nacional de Habitação e Urba­
nismo ou em outros serviços de igual regime. 

Brasília, 29 de setembro de 1964: 143" da Independência 
e 76° da República. -H. Castello Branco. 

LEI No 4.381. DE 24 DE AGOSTO DE 1964 

Autoriza a abertura do crédito especial de 
Cr$4.000.000.000,00 (quatro bilhões de cruzeiros), para 
ocorrer às despesas com a desapropriação da área da 
bacia hidrelétrica do Açude público, Orós, no Estado 
do Ceará, e dá outras providências. 
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O Presidente da República. 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta c cu saneio~ 

no a seguinte lei: 
Art. 1" É o Poder Executivo autorizado a abrir. pelo 

Departamento Nacional de Obras Contra as Secas, autarquia 
vinculada ao Ministério da Viação e Ohras Públicas. o crédito 
especial de Cr$4.000.000.000,00 (quatro bilhões de cruzeiros). 

DECRETO-LEI N" 19, DE 30 DE AGOSTO DE 1966 

Obriga a adoção da cláusula de çorreção monetária 
nas operações do Sisten;ta Financeiro da Habitação e 
dá outras proVidências. · 

O Presidente da República, usanlJó da atribuição· LJUC 

lhe é conferida pelo art: 30' do Ato Institucional número 2. · 
de 27 de outubro de 1965: e 

ConSiderando que· o citado artigo do· Ato Institucional 
nu 2 lhe confere compétênCiü para expedir decretos-lei~ sobre 
matéria de segurança nacional; 

Considerando que o problema da correção monetária 
aplicada às operações habitacionais, atinge à maioria da popu­
lação nacional; 

Considerando que. dada a diversidade de critérios preco­
nizados pelas leis que regem a matéria, a sua aplicação tem 
gerado dúvidas e incertezas sobre ponto de suma importância 
na vida das classes menos favorecidas. o· que pode acarretar 
intranqüilidade social: 

Considerando que: dada a finalidadc'eminentcmcnte so­
cial do Bánco Nacional 'da' Habitação. deve lhe ser concedida 
maior autonomia para regulamentar ós IJivcrsos critério~ a 
serem adotados na aplicação da correção monetária nas o"pera­
ções habitacionais; 

Considerando a ne.cess\dade de serem lmiformizados os 
índices que refletem a depreciação monetária adotando-se 
como padrão os fixados pelo Conselho Nacional de Economia 
mas também a conveniência de serem admitidos critérios <.' 
condições de aplicação da correção com·maior flexibilidade: 

COnsiderando a urgência de promulgação de norma legal 
que ponha fim ao estado de incerteza decorrente das dúvidas 
e fatos acima referidos, e que desta forma restitua a tranqüi­
lidade social a que está indiscutivelmente ligada a segurança 
nacionaL decreta: 

Art. 1" Em todas as operações doJSistema Financeiro 
de Habitação deverá ser adotada cláusula de correção mone­
tária. de acordo com os índices de correção monctc:-iria fixados 
pelo Conselho Nacional de Economia. para correção do valor 
das obrigações reajustáveisdo Tesouro NacionaL c cuja aplica­
ção obedecerá a instruções do Banco Nacional da Habitação. 

§ lo O reajustamento das prestações poderá ser feito 
com base no salário mínimo. no caso de óperaçóes que tenham 
por objeto imóveis residenciais de valor unit<irio inferior a 
(75) setenta c cinco salários mlnimos e se destinarem a atender 
às necessidades habitacionais de famílias de baixa renda. 

§ 2u O Banco Nacional de Habitação. bem como os 
demais órgãos integrantes do Sistema Financeiro de Habita­
ção. poderão financiar ou descontar as operações de compra 
c venda, promessa de venda, cessão, promessa de cessão, 
empréstimo, financiamento e construção de habitação para 
pagamento a prazo. quando os créditos delas reSultantes forem 
corrigidos monetariamente de acordo com o art. 1" deste de­
creto-lei. 

Art. 2" Os órgãos integrantes do Sistema Financeiro 
de Habitação poderão pagar correção monct:íria aos depósitos 

que hajam neles permanecido por prazo superior a 180 (cento 
c ointenta) dias. 

Art. 3" Este decreto-lei entrará em vigor na data de 
su~ publicação, revogadas as disposiçõe.s em cc;mtrário. 

Brasília, 30 de agosto de 1966; 145" da Independência 
e 78" da República .. - H. CASTELLO. BRANCO - Carlos 
Medeiros Silva - Octavio Bulhões - Roberto' Çampos. 

DECRETO-LEI N" 20 · 
DE 14 DE SETEMBRO DE !Yó6 

Introduz modificações na Lei n" 5.107, de 13 de 
setembro de 1966, que cria o Fundó de Garantia do 
Tempo de Serviço e dá ou_tras prOvi~ê~c.i~s·. 

O Presidente da República, no uso das atribuições cons­
tantes do artigo 30 do Ato Institucional !1" 2 .. e 

Considerando que, na tramitação legi~lativa do Projeto 
de Lei de que resultou a criação do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço. o implemento do prazo estabelecido no 
art. 5". § Y, do Ato Institucional no 2. obstou que a participação 
do Poder Legislativo se verificasse de modo mais amplo: 

Considerando. ainda. que, sem prejuízo da celeridade 
com que o Poder Executivo desejou assegurar aos trabalha­
dores a garantia real e efetiva de seu tempo de serviço, essas 
conquistas podem ser aperfeiçoadas através da inclusão das 
iniciativas oriundas da tramitação legislativa; 

Considerando, finalmente,'que, a conjugação dessas me~ 
didas. propostas pelos Poderes Executivo e Legislativo. têm 
a finalidade precípua de conduzir à paz social. inscparüveL 
esta. da própria segurança nacional. decreta: 

Art. to Os arts. 1"' a 5" e 8" da Lei n" 5.107. de 13 de 
setembro de 1966. pas.sam a vigorar com as seguintes altera­
ções: 

··Art. 1" 

§ I" ... .. .... 

§ 2" ... .. .. 

§ 3" 

§ 4o O empregado que optar pelo regime desta lei, den­
tro do prazo estabelecido no§ l"e que não tenha movimentado 
a sua conta vinculada, poderá retratar-se desde que o .faça 
no prazo de 365 dias a contar da opção, mediante declaração 
homologada pela Justiça do Trabalho, não se computando 
para efeito de contagem do tempo de serviço o período com· 
prcendido entre a opção e a retratação. 

§ 5" Não poderá retratar-se da opção exercida o empre­
gado que transacionar com o empregador o direito a 'indeni­
zação correspondente ao tempo de serviço anterior à opção. 

§ 6" Na hipótese da retratação. o valor da conta vincu­
lada do empregado relativo ao período da opção será ttan'sfe­
rido para a conta vinculada da empresa e individualizada 'nos 
termos do art. 2'' ... 

"Art. 2" Para os fins previstos nesta lei todas as effipre­
sas sujeitas à Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) ficam 
obrigadas a depositar, até o dia 30 (trinta) de cada mês. em 
conta bancária vinculada. importância correspondente a 8% 
(oito por cento) da remuneração paga no mês anthi6r. a 
cada empregado, optante ou não; excluídas as paréClás não 
mencionadas nos arts. 457 e 458 da CLT. 
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Parágrafo único. As contas bancárias vinculadas a que 
se refere este artigo serão abertas em estabelecimento bancário 
escolhido pelo empregador. dentre os para tanto autorizados 
pelo Banco Central da República do Brasil. em nome do 
empregado que houver optado pelo regime desta lei_ ou em 
nome da empresa, mas em conta individualizada. com relação 
ao empregado não optante." 

"Art. 3" Os depósitos efetuados de acordo com o artigo 
2Q são sujeitos à correção monetária na forma e pelos critér\os 
adotados pelo Sistema Financeiro de Habitação e capitalizarão 
juros segundo o disposto no art. 4~. 

§ lo A correção monetária e a capitalização dos juros. 
correrão à conta do Fundo a que se refere o artigo 11. · 

§ 2" O montante das contas vinculadas decorrentes dcs~ 1 

ta lei é garantido pelo Governo Federal. podendo o Banco · 
Central da República do Brasil instituir seguro especial para 
esse fim." 

"Art. 4" 

I- .. 

li-

Ill- ... 

IV- ..... 

a J .... 

b) se decorrente de dispensa sem justa causa, ou de térmi~ 
no de contrato previsto no parágrafo único do art. 443 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, ou de cessação de ativida~ 
desde empresa, ou força maior. ou ainda de culpa recíproca 
a capitalização de juros prosseguirá sem qualquer solução 
de continuidade; 

c) ........... ·····. 

§ 2" 

"Art. 5° Verificando~se a mudança de empresa. a conta 
vinculada será transferida para estabelecimento bancário de 
escolha do novo empregador. obedecido o disposto no pará~ 
grafo ünico do art. 2"." 

"Art. 8• ..... . 

1- !'{o caso de rescisão sem justa causa. pela empresa. 
comprovada pelo depósito a que se refere o art. 6", ou por 
declaração da empresa, ou reconhecida pela Justiça do Traba~ 
lho no de rescisão com justa causa pelo empregado. nos termos 
do art. 483, da CLT, e nos casos de cessação de atividade 
da empresa, de término de contrato de trabalho de tempo 
estipulado, ou de aposentadoria concedida pela previdência 
social, a conta poderá ser livremente movimentada. 

11- No caso de rescisão, pelo empregado, sem ju-:;ta 
causa. ou pela empresa com justa causa, a conta poderá ser 
utilizada, parcial ou totalmente. com a assistência do Sindicato 
da categoria do empregado, ou na falta deste com a do repre­
sentante do Ministério do Trabalho e Previdência Social 
(MTPS). nas seguintes situações, devidamente comprovadas: 

a) aplicação de capital em atividade comercial, industrial 
ou agropecuária, em que se haja estabelecido individualmente 
ou em sociedade; 

b) aquisição de moradia própria nos termos do art. 10 
desta lei; 

c) necessidade grave e premente, pessoal ou familiar; 
d) aquisição de equipamento destinado a atividade de 

natureza autônoma; 
e) por motivo de casamento do empregado do sexo femi­

nino,'' 
Art. 2" Fica incluído na Lei no 5.107. de 13 de setembro 

de 1966, o seguinte artigo. renumerados, onde couher. os 
dispositivos conseqüentes: 

"Art. 17. Os contratos de trabalho que contarem mais 
de 10 (dez) anos, na data da publicação desta ki. poderão 
ser rescindidos a qualquer tempo. por livre acordo entre as 
partes. E. na ocorrência desta hipótese, o empregado receherá 
diretamente do empregador, a importância que convencionar 
como indenização. 

§ lo Se o empregado for optante poderá movimentar 
livremente a conta vinculada depositada a partir da data da 
opção. 

MEDIDA PROVISÓRIA N• 318, 
DE 24 DE ABRIL DE 1993 

Define o Plano de Equivalência Salarial para rea­
juste das rnensalidades de financiamento.s para aqriisiçáo 
de casa própria no ârnbito do Sistema Financeiro de 
Habitação, e dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso da atrihuiçâo que 
lhe confere o art. 62. da Constituição, adota a seguinte Medida 
Provisória, com força de lei: 

Art. 1 ~ Os contratos de financiamento habitacional vin­
culados ao Plano de Equivalêncía Salarial - PES. de que 
trata esta Medida Provisória. estabelecerão o percentual máxi­
mo da renda do mutuário destinado ao pagamento das mensa~ 
!idades. 

Parágrafo único. O percentual máximo referido neste arti~ 
go, correspondente à relação entre o valor de cada mensa~ 
!idade e a renda bruta do mutuário no mês imediatamente 
anterior. não poderá ser superior a 35%. 

Art. 2" O cálculo da mensalidade inicial do financia~ 
mento, inc1usive o cômputo dos juros do seguro, do Coefi~ 
cíente de Equiparação Salarial - CES e das demais taxas. 
observará as normas vigentes para as operações do Sistema 
Financeiro de Habitação. 

Art. 3o O reajuste das mensalidades terá por base os 
índices de atualização dos depósitos de poupança, mas a apli­
cação destes índices não poderá resultar em percentual supe­
rior ao percentual máximo de comprometimento da renda 
do mutuário estabelecido no contrato. 

§ 1 o Sempre que o va!or da mensalídade resultar em 
comprometimento da renda do mutuário em percentual supe­
rior ao máximo estabelecido no contrato, a instituição financia­
dora, a pedido do mutuário, procederá à revisão do cálculo 
para restabelecer referido percentual máximo. 

§ 2ç As diferenças apuradas nas revisões serão atuali­
zadas com base nos índices contratualmente definidos para 
reajuste do saldo devedor e compensadas nas mensalidades 
subseqüentes. 
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§ -3~ Não se aplica ó 'disposto no§ 1" às situações de 
redução de/fenda por mudança de emprego ou por alteração 
na compo~ção da renda familiar. em decorrência da exclusão 
de um ou mais co-adquirentes .. 

§ 4" Nas situações de que trata O-parágrafo anterior. 
fica assegurado ao mutuário o direito de renegociar o saldo 
devedor. visando restabelecer o percentual máximo· estabe-
lecido no contrato. . . , 

· §. s~ · Ao mutuário que tenha requer-ido à instituição fi­
nanciadora a revisão das mensalidades; com a necessária jun­
tada-das compr'ovàções.das variações salariais, não será impu­
tada qualquer penalidade após decorridos sessenta dias da. 
protocolização- do requerimento sem resposta elucidativa. 

Art. 4<:> ·Durante todo o curso do contrato, a· instituição' 
credora manterá demonstrativo da evolução do finariciamen­
to, discriminando o v.alor das quotas l)lensais de amor.tização 
efetivamente pagas pelo mutuário, bem como as quotas men~ 
sais de amortização CalCuladas em valor suffciente para ~ extin­
ção da·dívida no prazo originalmente contratado. 

. Parágrafo único. Eventuais diferenças entre o valor das. 
quotas mensais de amortização referidas· neste artigo serão 
apUradas a cada -doze meses, procedendo~ se. se nece-ssário,, 
ao recálcuiO das condições. do financiamento. observados OS• 

seguintes· critérios e procedimentos: 
· a) verificada insuficiência de amortizição, a mensalidade 

será recalculada com base no saldo devedor atualizadO, man~ 
tida a taxa de juros e demais encargos contratualmente es1ahe~ 
lecidos, aplicando-se o CES vigente no momento do recálculo 
e ditatando~se o prazo, se necessário para o restabelecimento 
do'percentual máximo contratualmente estipulado, observado 
o prazo. máximo aplicável ao contrato; , 

b) se, não obstante o ·recálcolo com dilatação d0 ·prazo. 
a quota de. amortização da nova mensalidade se mantiver 
em nível inferior à necessária para a .extinção da dívida no 
novo prazo, a diferença entre o montaflte necessário para 
a extinção da dívida e o montante efetivamente pago pelo 
mutuário a partir do primeiro mês do último recálculo· será 
paga até o final do contrato. alternativamente: 

1. por pagamento efetivado diretamente pelo mutuário; 
2. por seguro especialmente contratado pelo mutuário 

para esse fim. facultando~se ao agente financeiro a adminis~ 
tração de .seguro próprio. relativo às respectivas operações 
de financiamentO habitacionaL 

Art. 5'-' Os saldos devedores dos financiamentos de que 
trata esta Medida Provisória teráo sua expressão monetária 
corrigida mensalmente com base nos índices de atualização 
dos depósitos de poupança. 

Art. 6P Ficam dispensadas de registro, averbação ou 
a.rquivamento no Registro de Imóveis e nd Registro de TítUlos 
e Documentos as alterações contratuais décorrentes da aplica-
ção desta Medida Provisória. · ·' 

Art. 7o Esta Medida Provisória eriha em vigor na data 
de sua publicação. 

... 

Art. go Revogam-se as disposições em contrário relati· 
vas à indexação dos saldos devedores e ao reajuste das mensali~ 
dades dos financiamentos de que trata esta Medida Provisória. 
especialmente aquelas constantes da Lei O'·' 4.380. de 21 de 
agosto de 1964, do Decreto·lei n" 19. de 30 de agosto de 
1966, do Decreto-Lei n' 2.164, de 19 de setembro de 1984, 
da Lei n" 8.004, ·de 14 de março de 1990, e da Lei n" 8.100, 
de 5 de dezembro de 1990. 

Brasilia. 24 de abril de 1993~ 172'' da Independência e 
105" da República.-

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)_ De acordo com 
as indicações das Lideranças, fica assim constituída a Comissão 
MiSta ·mcwnbida de emitir parecer sobre a matéria. 

SENADORES 
Titulares Suplentes 

PMDB 
Wilson Martins Ruy Bacelar 
José Fogaça Cid Sabóia de Carvalho 

PFL 
Raimundo Lira Álv~o Pacheco 

PSDB 
Almir Gabriel Eva Blay 

PTB 
Jonas Pinheiro Marluce Pinto 

PDC 
Gerson Camata Moisés Abrão 

PRN 
Jímia Marise Ney Maranhão 

DEPUTADOS 
Títulares Suplentes 

BLOCO 
Félix Mendonça José Reinaldo 
Paes Landim Ciro Nogueira 

.PMDB 
José Augusto Curvo Luís Roberto Ponte 

.PDS 
Prisco Viana Annando Pinheiro 

PDT 
É li o Dal la-V ecchia Benedito Figueiredo 

PSDB 
Antônio Faleíros Flâvio.Arns 

PL 
Ricardo Corrêa Ayres da Cunha 

De acordo com a Resolução n' I, de 1989-CN, fica 
estabelecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 3115 _Designação da Comissão Mista; 
Dia I '/6 _ fustalação da Comissão Mista . 
Até 1°/6 _ Prazo para recebimento de emendas. Prazo para a 

Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 1116 Prazo final da Comissão Mista. 
Até 26/6 = Prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) _ Sobre a mesa, 
mensagem que será lida peJo Sr. lo Secretário. 

É lida a seguinte 
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O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi· 
dência, se não houver objeção do Plenário, declara prejudi­
cados, nos termos regimentais, por terem perdido a oportu­
nidade de sei submetidos à deliberação do Pl.enário, os Reque­
rimentos: 

- N• 104, de 1990, do Senador Marco Maciel, 
solicit3~cto que o senado Federal envie ao Governo 
dos Estados Unidos Mexicanos votos de congratulações 
pelo início de discussões objetivando o restabelecimen­
to das relações diplomáticas com o Vaticano, rompídas 
desde 1917, e pela troca de representantes pessoais; 

- N• 318, de 1990, do Senhor Humberto Lucena, 
solicitando seja consignado em Ata um voto de censura 
â invasão do Kwait por forças militares do Iraque; e 

- N• 624, de 1992, do Senador Ronan Tito, que 
solícita a convocação do Ministro de Estado das Minas 
e Energia para ·prestar, perante o Plenário desta Casa, 
informações atinentes ao Acordo de compra de gás 
da Bolívia. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Há oradores 
inscritos. 

Concedo a· Palavra ao nobre Senad~r Ronaldo Aragão. 
S. Ex~ não se encontra presente. ' 
Concedo a palavra ao nobre Senadqr Wilson Martins. 
S. Ex~ não se encontra presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, hoje, 
dia 31 de maio, em todos. os· continentes, a Organização Mun­
diàl de Saúde, organismo da ONU, realiza programação e 
campanha contra o tabagismo, convocando todos os fumantes 
a uma abstinência de 24 horas sem fumar, porque hoje é 
o Dia Mundial sem Tabaco, éomemorado todos os anos nesta 
data. 

Na Bahia, o Professor José Silveira, pioneiro no Brasil 
da campanha contra o fumo, quando emitiu, com a partici­
pação de vários médicos do País - eminentes professores 
- , a memorável "Carta de SalvadOr", em março de 1978, 
em entrevista ao jornal A Tarde, comenta que o fumo mata 
10 brasileiros por hora e que em cada 7 mortes no País, uma 
é causada pelo fumo. 

Refletiu também, o ilustre professor, que na Suécia ficou 
provado que todos os lucros provenientes dos impostos sobre 
os derivados do fumo não cobriam absolutamente as despesas 
com tratamento dos fumantes; e lembrou que na França uma 
lei proibiu que os carros de Fórmula 1 corressem c.om propa­
gandas de marcas de cigarro. Comentou também alguns resul­
tados df!S campanhas de nível mundial, como, por exemplo, 
nos Estados Unidos, onde 40 milhões de pessoas deixaram 
de furriat; e na Inglaterra mais de 10 milhões. 

Como resultado dessa consciência mundial contra o fumo, 
no Brasil -onde cerca de 30% da população adulta é viciada 
- , verifica~se que a mocidade está deixando de fumar. 

O Ministério da Saúde, por intermédio do Instituto Nacio~ 
nal do Câncer, Divisão de Educação, está preocupado com 
o fato de que entre as 100 mil pessoas que morrem anualmente 
em conseqüência do tabagismos, parte significativa desse con~ 
tingeil.te nunca foi aconselhada por seu médico a deixar de 
fumar, pois 25% dos médicos brasileiros ainda fumam, inclu­
sive durante as consultas; e 40% dos demais profissionais. 

de saúde- como enfermeiras, dentistas, psicólogos e assisten~ 
tes sociaís - também fumam, con~ribuindo como modelo . 
de comportamento nocivo à saúde. Por isso, resolveu, para 
comemorar esta data, lançar uma campanha no âmbito do 
atendimento médico~ hospitalar, com a questão: "Doutor, o 
senhor ainda fuma?" 

Nessa campanha, se instrui o médico a participar do acon­
selhamento a seus pacientes, incluindo a abordagem do taba­
gismo na formulação do diagnóstico e no tratamento, que 
inclui a tentativa de se deixar de fumar; especialmente às 
gestantes, às quais o Ministério conclama: "Mãe, não fume 
durante a gravidez"·. f • 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, neste dia 31 de maio de 
1993· milhares de organizações que se mobilizaram na luta 
contra o flagelo do tabagismo, no mundo inteiro, estarão pro~ 
movendo palestras, campanhas, distribuição de folhetos e car~ 
tazes, bem como transmitindo, pelos diversos meios de divul­
gação, o alerta sobre os terríveis· malefícios do fumo, e o 
apelo para que as pessoas deixem de fumar, em benefício. 
próprio e da comunidade como um todo, pois o fumo adoece, 
polui, do ventre materno ao meio ambiente, mata e dá um 
prejuízo fantástico ao País, minando a saúde e dizimando 
prematuramente parte considerável da população. Além disso 
tudo, onera a Previdência Social e os serviços de assistência 
médico-hOspitalar. Retira, também, da agricultura- na pro­
dução de grãos-, e da indústria- na produção de alimentos 
-:- uma fatia importante dos investimentos que ali poderiam 
ser alternativamente aplicados. 

Finalmente, além da ilusão, que desaparece como a pró­
pria fumaça, o fumo causa todos os males que lhe têm sido 
atribuídos e nenhum benefício, nem ao homem ou à mulher. 
muito menos ao País. O seu hábito, roubado da pajelança 
indígena da América, inicialmente conde11:ado pela igreja, foi 
vendido ao mundo~ para sua própria infelicidade; um vício 
de 500 anos., que já fez e ainda fará, se providências urgentes 
não forem tomadas, milhões de vítimas. 

A nossa esperança, Sr. Presidente, é que os jovens que 
representam o nosso futuro estão se afastando desse vicio 
perverso, hoje temeroso e deselegante, e· são eles que aconse~ 
lham seus pais a deixarem de fumar. 

Finalizando, desta tribuna do Senado da República, que· 
ro me associar com a Organização Mundíal de Saúde, com 
o Ministério da Saúde e todas as instituições, entidades e 
pessoas que se incorporaram e se incorporarão ainda mais 
nesta luta meritória, em benefício de nossos semelhantes e 
da humanidade. 

Sr. Presidente, peço a transcrição, juntamente com este 
meu pronunciamento, dos seguintes panfletos distribuídos pe­
lo Ministério da Saú~~. por intermédio do Instituto Nacional 
do Câncer: "A Abordagem do Paciente"; "O que é preciso 
saber sobre o tabagismo"~ "Oportunidade para o clínico falar 
sobre fumar com seus pacientes''; e os seguintes artigos publi· 
cados na imprensa: "Veneno no fumo", autoria de Joset Men­
donça, Jornal da Cidade, Aracaju - Sergipe, edição de 
28/05/93; "Esqueça o cigarro e comemore amanhã o "Dia 
Mundial sem Fumo", autoria de José Augusto Berbet, ATar .. 
de, Salvador- Bahia, edição de 30/05/93; e "Fumo e câncer: 
amigos íntimos", autoria de Everton Marques Santos, Correio 
BraziUense, edição de 3U05/93, e "Diga não ao cigarro", publi­
cado no Jornal da Comunidade, de 30/05/93. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 
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A/\BORDAGEM DO PACIENTE 
c 

--

/1-'VDE SEU PACIENTE A DEIXAR DE FUMAR 

Tod08 oo proftsslonals da saúda devam SM oonvoncldos da que podem 
sruar no controle do tabagismo. 

Alguns p8<180S IniciaiS: 

I. Pergunte 1 todoa 01 paCientu .. el" fumam I 
O Documente oa fumante& e os nlo- fumantes nas ftchas de atendimento. 

O ParabeniZfll 09 que deixaram o turno. 
o Parabenize 08 que nAo rumam. 

I Aco~aelht a todoe oe lumantee pm que deixem de fumar j 
O Mostre alguns benoffcloo ob~doo BO per11r da rumar. 

o Dê uma ment~Sgam ftnno o olmplaa do nAo fumar, tal como: 
• aotou clonte do oeu vfclo. Devo onfatlzar que você dava abandoná-lo'. 

O Repita aua reoomondaçAo quando 08 fumantao deram desculpao por nAo terem 
parado do fumar. Nunca discuta auaa d88CIIIpao, nem as aceito. 

I . Prepll'8 oa fumantea para que tban<!Ontm o viOlo de fumar I 
o Poça paro que oaoolham uma data oorta pera deiXar do fumar, 
dentro das próximas quatro .-manas. Sollcllo aoa qua nAo aatlo 
prontot 1 raâ-10, que penHm ao~amento IObre as ~•• paro 

abandonar o fumo, durante a próJ<Ima eemana. 
l/lU - -0111/dt 11111t d• deixar dt tumar, 

o Sugira que eles procu~~~n~: 
a. ,.., alguma oolaa no lugar de rumar; 

b. esoolhet a11Ueç6efl adequadee para a teriláílva; 
o. teunlt atua~ para dtbcar de fumar. 

o Olga-lhtt que ltêo e~ tlrtklmal dHag~vele por 
duu 1 quii!IG aemenu ~~ dl dtbcar de rumar. 

o Ofereça lnformaçclae eobre oa prcgramu IOoaJt de ooaaaçAo de. rumar. 
o Otge a elet que ~ tttá lnltn!Uado em llber como te!Ao ao aonUndo. 

I . ·- ACóllipMhf •. PIOitlltê- > I 
O MOII!tt e ete IUI praooupiiÇAo. 

o Fata rapldamenteiObt• o aeu vicio de fumar na pr6J<Ime ooneufta. 
o Trab8N em conjunto oom owoe profllilonaJI de ttllde erwoMdoa oom oa paefentes. 
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) que é preciso saber sobre 
tabagismo 

Fr .. ~.-,.,ntemente, oe proflsslonals de &8úde sentem-a& deapreparados para atuar no 
Cf\~··· •· 1e do tRbaglsmo. Segue-se a. programaçlo de um curso para motlvar e fornecer 
co1 ·-·o/menta, devendo-se adaptá-lo ê.a eltuaçôe$ regionais 

[P!IINii!OtijPIII.•.Ç()tolwil!o! 
G hlqJória do uso do tabaco e consumo do tabaco no mundo e no Brasil com ênfase no 
8f"H 1stado o prevalência do uso do tabaco no paCs, reg! lo e estado 

li®f!Qt,MUAUDI!f 
o ""notilulnt .. do tabaco e produtos lacaia e danos à saúde da poluição ambiental e 
•olrt•mlologla e relatos nacionais da morbldade e mor1alldade astimada/pro}oçflo Mura 
,,, roortalldado e custos oconOmlooo 

""(p""óí\."'®"".·.· .""'s ..... hJ"".""pí!i§O"' ...... "' .. "".AS,.. ..... ""F\í.., ... !í?iMO? .. "'1 
e fisiologia e palooi<'gla da adlcçAo e mulhore& a crianças( lnflu4ncla doa pala e CO!egao) 
e promoçlo o propaganda 

e proposta da publicidade ·.~ e ldantlflcando m&1<:8doa 
a populaçOeo e~paclalo: )wentude, mlnorttlll trabalhadoree em geral e 

eventos promoclonala: aoportas a otvantoa curtunda e dlalrl bulçM de amostra gmtia 

• propeganda; atatMdade de de adverténclu noa produtot do 
preços; prolblçAo de venda a manoraa;rfgulamantaçAo do fumar em looala pú~llioo•s/ 
amblênt&ê tachados nvraa da fumaça do W>aoo: outraa leglalaçOeo (segurança contra 
lne&ndloo, prQ!açAo lia criançM , protdçAo 80S lnoapaoltadoo); retorço de leio }é. exl!ltentao. 
• m..,ugene dt aaúdl poenlvu: mensaoene oombatando a propaganda a o uao do 

tabaoo; envoMmanto do paaaoa! tWxlllar; tral!lmentoS de comportamento: tllrepla de grupo, 
aoord<•l, modlftcaçêo de cempor!atnento, 1Q6iM antocandõ ae lnfluénclae a6olo-cutturala; 
v.larnantos tarmaoológlooe. 
e na .. la dl aula (tcluoaçlo UOOIIt büloa): o papel doe proflaalonaJa de aaúde nas 
eoco~aa. 

• na oomunldtdtl oornunleaçAo de massa • lnatitulçOeo de oomunleaçAo de masoa/ 
agências da propagands; campanhas do ileiVIQO públloo; direitO de comunieaçAo/novao 
notfclaa; carnpanhaa para se deiXar defumar. 
e na pt"JJIIu: nu 6teaa relaclonêdal éa doançaa tabaOO-ralaclonadas e de prevalência 

dtl fumantaa. Pesquisa oom baat na oornunldada; monttoramanto daa eo1ratéglaa da 
lndúalrla do tabaco: peaqulsu aóclo-cultunllll; pesquisa junto ao oonaumldor. 
e no1 IOCIII dt lral>elho: oobartura de efguro saúde; poiiUcas antl-tabeglsmo voluntérl· 

aa vemuo legala; ações )udlclala contra empregadoraa; programas de incentivo para 
empregados; aeNiçoa de apolo para deiXar de fumar. 
e outrat •9* oomun!Urtllt o<lr18truç40 de allançalredl; -~aa em véJtoa nlveis, etc. 

Terça-feira lo 4953 
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>PORTUNIDADES PARA O 
·:., . . '·· : .. _.:·,·.·': ·_\·_.->:::_. :;-;.· ·.j' . ' . .-· . 

·tiNICO FALAR,SO_BRE FUMAR 
cOM- sEus :fiAc;tENTEs·· · 

--

. :osse 

. respiração curta 

Íj testes 
. elotrocardiografia 

. medidos de pressóo arteria! 

. aná:íse sanguínea 

dic~gnósUcos 

. testes de função 
pulmonar 

. ausculta pulmonar 
e cardíaca 

. t~ste de gravidez 

. doenças cardíacas e vasc. periféricas 

. bronquite 

. hipertensão 

. asma 

. úlcem péptica 

prescrição e 
aconselhamento 
. Interação droga/tabaco 

• enfisema 
• diabetes mellítus 
. alergias 

l
l. ajudas farmacológicas para se deixar de fumar 

. orientação sob·re dieta e nutrição 

. reabiliiaçõo 

-====--======================-~I 
~~~A(~ 

Junho de 1993 

t[~J· ~ Instituto Nacional de Cóncer ~ • 
Pro-Onco. Divisão de Educação ~\... @ Dia Mundial sem Tabaco 1993 

'~~lO~ 
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ESQUEÇA O CIGARRO E COMEMORE 
AMANHA O "DIA MUNDIAL SEM FUMO" 

José Augusto Berbert 

Não fume amanhã, dia 31 de maio. Passe pelo menos 
24 horas sem fumar, porque amanhã é o Dia Mundial sem 
Tabaco, criado pela Organização Mundial da Saúde (OMS), 
convocando todos os fumantes a uma abstinência de um dia. 
É a maneira de a OMS alertar as populações do mundo contra 
o fumo, com divulgação de estatísticas terríveis contra o vício. 
O fumo é responsável direto pela morte de três milhões de 
pessoas, quantidade muito maior que as mortes provocadas 
pelos vicíos perseguidos por lei, como a maconha, a cocaína, 
heroína e todos os outros. Três quartos das mortes provocadas 
pelo fumo ocorrem em homens, mas, segundo a OMS, na 
próxima década o número de mulheres ultrapassará o de ho­
mens, porque elas estão fumando mais. 

Hoje, sabe-se, com segurança, que o perigo do fumo 
é muito maior do que se pensava. Assegura-se que, no mínimo, 
um terço ou mesmo provavelmente metade dos fumantes mor­
rerão vítimas do vício. O fumo é responsável por 95% dos 
cânceres de pulmão, 45% a 50% de todos os cânceres, 80% 
da bronquite crônica, 80% dos enfisemas pulmonares e 25% 
das mortes por doenças cardíacas. Está também provado que 
o fumo provoca leucemia, câncer na boca, laringe, faringe, 
esôfago, rins, bexiga, pâncreas e colón do útero. Os dentistas 
entre eles Ramiro Sena Bert de Castro, afirmam que o fumo 
muda a tonalidade, do esmalte dos dentes, inflama as gengivas, 
provoca doenças periodontais e mau háHto. Todos esses da­
dos, e muitos outros, levaram a OMS a criar o Dia Mundial 
sem Tabaco, aqui no Brasil sendo destacada a figura do pro­
fessor José Silveira, que foi quem primeiro chamou a atenção 
para o perigo do fumo. 

Carta de Salvador 

O professor José Silveira, que recebeu do Ministério da 
Saúde o diploma de pioneiro da campanha contra o fumo, 
quando foi criada a Comissão Nacional de Combate ao Fumo, 
relatou como se deu o movimento por ele iniciado. 

Disse que havia muitos médicos interessados na campa­
nha contra o fumo, em vários estados brasileiros, todos se 
destacando em suas regiões. Ele foi um deles, aqui na Bahia. 
Em março de 1978, escreveu aos principais, convocando-os 
para um seminário contra o fumo, realizado no IBIT, mos­
trando que o eesforço não podia ser individual, mas de todos 
conjuntamente. Vieram os maiores nomes, Edmundo Brundi 
(Rio), José Rosemberg (São Paulo), Jaime Santos Neves (Es­
pírito Santo), Mário Rigatto (Rio Grande do Sul) e Ângelo 
Rizzo (Pernambuco). Aqui debateram e analisaram os male· 
fícios do fumo, tendo o Dr. Rigatto afirmado que "um cigarro 
encurta a vida em cinco minutos". No fim, todos assinaram 
documento oficial alertando as autoridades e o povo contra 
o fumo, mostrando as doenças e os estragos que causam. 
Esse documento foi chamado Carta de Salvador e foi o primei­
ro alerta no Brasil contra o tabaco. 

O Senador Lourival Batista, de Sergipe, leu o documento 
no Congresso, com grande repercussão. A Associação Médica 
Brasileira criou, então, a Comissão Antitabágica, dando ao 
professor José Silveira a presidência. O movimento se irradiou 
pelo Brasil, e o Ministério da Saúde criou a Comissão Nacional 
de Combate ao Fumo. 

Pioneira 

- A Bahia foi pioneira também em dois outros pontos, 
relata o professor José Silveira. Aqui se criou a Associação 
Baiana de Combate ao Fumo, a primeira do Brasil. Depois 
criou-se a Comissão Hospitalar de Combate ao Fumo, no 
Hospital Santo Amaro, igualmente a primeira do Brasil, hoje 
com o Dr. Paulo Bitencourt, na presidência. Assim como 
há comissões contra infecção hospitalar, tem de haver comis­
sões contra o fumo nos hospitais. 

Silveira lamenta que haja médicos que fumem, principal­
mente dentro de hospitais. Hoje, todos os pneumologista.s 
combatem o fumo de todas as formas. Afirma que está estable­
cido que o fumante perde 10 anos de vida, quando não perde 
a própria vida. 

Dados Alarmantes 

O professor José Silveira mostra dados alarmantes contra 
o fumo. No Brasil, atualmente, cerca de 100 mil pessoas mor­
rem por ano em conseqüência do uso de cigarros e outras 
formas do fumo. Estatísticamente isso significa que o fumo 
mata 10 brasileiros por hora e que, de cada sete mortes no 
País, uma é causada pelo fumo. O fumo é responsável por 
problemas que antes não se atribuíam ao vício, como a úlcera 
péptica e complicações na gravidez. Gestantes que fumam 
têm graves perigos de abortos espontâneos) fetos prematuros 
e recém-nascidos de baixos peso. Os filhos das fumantes po­
dem ter mortes súbitas na infância e terem afetado seu desen­
volvimento físico e mental. Filhos de pais fulmantes apresen­
tam mais problemas respiratórios. 

O cientista baiano lamenta que o Brasil ainda não faça 
o que deve contra· o fumo. Na Suécia ficou provado que todo 
o lucro que o País obtinha com os impostos sobre cigarros, 
charutos, cachimbos e todas as formas do fumo era superados 
pelas despesas com o tratamento dos fumantes. Na França, 
país onde se combate o fumo, chegou-se a proibir que carros 
da Fórmula I corressem com propagandas de marcas de cigar­
ros. 

Silveira elogiou algumas pessoas que se destacam entre 
nós, como o vereador Pedro Godinho, atual presidente da 
Câmara Municipal, vários médicos, como o professor Adelmo 
Machado, de Pneumologia, da UFBA, os médicos da Funda­
ção Hospitalar Octávio Mangabeira. Mas considera lamen­
tá~el gue médicos fumem, principalmente dentro dos hospi­
tais. E uma prova de desamor com os outros, porque se o 
médico fuma, dá um péssimo exemplo aos outros. 

Há porém, uma esperança: nos últimos 20 anos, mais 
de 40 milhões de pessoas, nos Estados Unidos, deixaram de 
fumar. Na inglaterra, mais de 10 milhões. Criou~se uma consi­
cência mundiat contra o fumo. No Brasil também se verifica, 
felizmente, que os jovens estão deixando de fumar, já não 
é elegante ter um cigarro na boca. Mas, mesmo assim, cerca 
de 33% da população adulta ainda fuma. Tem uma contra­
dição: as classes mais pobres fumam mais que as classes de 
maior pode aquisitivo. Na zona rural, fuma-se muito mais 
que nas zonas urbanas, em todas as idades. No Brasil, as 
companhias de cigarros gastaram mais de US$70 milhões em 
propaganda, em 1988. Agora, esse número foi muito reduzido, 
pelas proibições legais. 

-Não fume amanhã, nem nunca- terminou o professor 
José Silveira. 
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AMANHÃ É O DIA MUNDIAL SEM CIGARRO 

Amanhã é o Dia Mundial sem Tabaco, uma data instituída 
pela Organização Mundial de Saúde. que será comemorada 
no Brasil dentro da campanha nacional de combate ao Fumo. 
A preocJJpação da OMS é alertar as populações do mundo 
inteiro contra os males do cigarro, cujo vício é responsável 
pela morte de milhares de pessoas, já que as pesquisas indicam 
que no mínimo um terço dos fumantes morre em conseqüência 
do hábito de fumar. Na Bahia, a campanha contra o fumo 
é liderada pelo professor José Sileira, que foi o primeiro a 
chamar a atenção para os perigos do fumo (pág. 2). 

Aracaju, sexta-feira, 28-5-1993 

VENENO NO FUMO 

Jornal da Cidade 

Joset Mendonça 

As pessoas que fazem o uso do fumo, preocupam-se ape­
nas com a nicotina, julgando ser ela a única droga que pode 
prejudicar a saúde. Não, ela apenas encabeça a lista dos vene­
nos que os infelizes fumantes ingerem. Com ela existe a piridi­
na, a amonia, o ácido prússico, a colidina, o furgurol, monó­
xido de carbono, hidrogênio sufuroso e acroleina. Não ficam 
aí. apenas esses são mais periculosos ... Na fumaça acham-se 
a piridina e o gás de amônia. A piridina é causticante. A 
tosse pela manhã e a cogestão crônica da garganta, da língua 
e dos olhos são eles os responsáveis. O monóxido de carbono 
é aquela fumaça residual da queima da gasolina nos automó­
veis, cuja toxicidade é mortal. Quanto mais for fumado o 
cigarro, mais rapidamente é produzido o monoxido de carbo­
no. A inalação torna-se mais grave para os fumantes, e eles 
para enganaram a si mesmos dizem aos outros que não engo­
lem a fumaça ... A nicotina é um dos componentes do fumo 
da mais elevada periculosidade. No processo da queima, parte 
dela é consumida e a outra porção aparece na fumaça como 
nicotina pura. E quanto mais curto foi o cigarro ou o charuto, 
mais prejudicial ele se apresenta. O Furturol, é outra substân­
cia que desprende-se do fumo, e muitíssimo toxicante e os 
seus efeitos fazem com que o indivíduo viciado tenha vontade 
de dormir. É uma espécie de éter ... A colidina é mais venenosa 
que a própria nicotina. A croneina é um produto altamente 
venenoso, encontrado no papel que serve para enrolar os 
mente os nervos e o cérebro. As vertigens, a palidez, as náu­
seas, os vômitos, tudo isso são sintomas da influência direta 
do fumo sobre o indivíduo. A insônia também faz parte do 
cortejo sintomatológico apresentado pelos adeptos do tabaco. 
A memória por outro lado é afetada pelos venenos do fumo. 
Tanto mais delicado forem os instrumentos de precisão aper­
feiçoados para a medição dos efeitos da nicotina sobre o cére­
bro, principalmente os nervos, tanto mais claro se toma o 
fato de que o fumo prejudica as estruturas finas e delicadas 
do cérebro, diminuindo a agudeza do pensamento, a presteza 
do raciocínio, e conseqüentemente os mais delicados proble­
mas da própria vida. E profundamente deplorável e triste 
ver-se o vício do fumo a se alastrar entre os jovens, quando 
eles estão a iniciar o ciclo da vida material, necessitando muito 
de uma saúde, e reflexos dos mais perfeitos, para o cumpri­
mento das suas missões e bem estar de si mesmos, e da própria 
coletividade de que fazem parte. É lamentável ainda que os 
governos, responsáveis pelo bem-estar público não tomem 
a devida conta, considerando, para que haja uma comunidade 

saudável e produtiva. embora algumas medidas, mas achamos 
ainda tolerantes. Com isso muito se reduziriam as filas nos 
órgãos de saúde pública, e privada. Da nossa parte. conscios 
estamos de nosso dever, já que dispomos de órgão de comuni­
cação, para alertar aos incautos e os recalcitrantes, de que 
estamos apenas querendo servir, para que haja aquela satisfa­
ção entre todos, a chamada alegria de viver com saúde e 

paz. Correio Braziliense 

Brast1ia, segunda-feira, 31 de maio de 1993 

FUMO E CÃNCER: AMIGOS ÍNTIMOS 

Everton Marques dos Santos 

Quando alguém acende um cigarro desencadeia uma série 
de reações químicas inimagináveis. pondo em funcionamento 
terrível usina na produção de quase cinco mil compostos tóxi­
cos, mil deles altamente lesivos à saúde, liberados pela com­
bustão do papel e do tabaco a uma temperatura média de 
mil graus centígrados. Não há tóxico cujos malefícios sejam 
tão bem conhecidos e há tanto tempo quanto o tabaco. Causa 
danos respiratórios (enfisema. bronquite crônica, câncer do 
pulmão); circulatórios (angina, enfarte, gangrena); cânceres 
de boca, esôfago, bexiga, além de efeito sobre a pele e envelhe­
cimento precoce. Doenças graves, incapacitantes de início, 
levando à morte ao fim de longo sofrimento, ausência ao 
trabalho e ao convívio familiar e gastos imensuráveis. 

Saber isso diminuiu o número de fumantes? Não! buscam 
no fumo a nicotina e o prazer que tão poderosa droga lhes 
proporciona, embora até já sofram de alguns desses males. 
E expõem outros à poluição tabágica, alterando-lhes a respi­
ração e elevando a chance de que venham a ter câncer de 
pulmão para duas vezes a dos não-fumantes, não submetidos 
ao ar viciado. Pior, ainda, para os nenês em gestação, sem 
qualquer defesa- não podem sair de perto da mãe fumante! 
Por isso a ênfase dos programas de prevenção relativos a 
esses fumantes passivos que fumam quando outros fumam 
à sua volta, sofrendo os mesmos efeitos. correndo os mesmos 
riscos dos fumantes ativos. 

A maioria, sabendo que cigarro faz mal à saúde, continua 
fumando, presa à dependência química pela nicotina. Embora 
esta possa chegar ao sangue proveniente de charutos e cachim­
bos, aspiração de rapé ou mascar tabaco, é o cigarro seu 
veículo habitual na quase totalidade dos casos. 

A motivação para começar a fumar (entre 10 e 20 anos 
de idade) é a imitação dos companheiros mais velhos ou mais 
'"avançados". É a forma de parecer maduro, crescido, sofisti­
cado, necessária ao adolescente e aproveitada pela propa­
ganda, pelo marketing. 

Alguns fumam para alívio de ansiedade, angústia, tensão. 
A procura pelo cigarro, acendê-lo, levá-lo à boca, encontrar 
cinzeiro, sacudir as cinzas, toma-se ritual de efeito sedativo. 
Outros usam o efeito excitante para ficarem mais alertas no 
trabalho, manterem-se acordados dirigindo carros ou durante 
exames finais. 

Há os que tiram genuíno prazer no fumar, verdadeira 
''degustação'' ao fim do trabalho, recompensa que o indivíduo 
se dá pela tarefa bem executada. Não fumam, habitualmente, 
grande número de cigarros. Estas diversas razões para fumar 
se interrelacionam, uma leva à outra, coexistem. 

A estragégia dos órgãos de Saúde é norteada atualmente 
para as crianças e adolescentes, que airida podem ser sensibi-



Junho de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Terça-feira I" 4957 

lizados a não se iniciarem em droga assim danosa e fácil de 
levar à dependência. Houve reversão do quadro antigG: hoje 
os filhos pedem aos pais para não fumar e não mais estes 
protbem os filhos de fumar. É esse o caminho para o grande 
objetivo da Saúde Pública em todo o mundo em relação ao 
tabagismo e seus males ~ diminuir ainda mais o consumo 
de tabaco. O que se quer é que não surjam novos fumantes, 
potenciais vítimas em 30 ou 40 anos de um desses cânceres. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Valmir Campelo. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB- DF. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o longo período de crise econômica que o 
Brasil atravessa tem sido extremamente perverso para com 
a população brasileira. Os trabalhadores, em especial, foram 
penalizados com a adoção de urna política recessiva, que com­
primiu o nível das atividades da indústria e do comércio, e 
puderam sentir intensamente suas conseqüências, seja na for­
ma de contenção salarial, seja na de desemprego ou subem­
prego. 

Os dados estatísticos são preocupantes e revelam que, 
desde o inicio da década de 90, houve uma mudança drástica 
no perfil da força de trabalho nacional, com a redução da 
participação de trabalhadores com carteira assinada, o cresci­
mento do subemprego e a expansão exagerada do mercado 
de trabalho informal. 

Esses dados, entretanto, podem não estar revelando a 
verdadeira extensão do problema, pois enquanto permanecem 
visíveis as demissões na economia formal, uma parcela cada 
vez maior de trabalhadores se dispõe a aceitar condições de 
trabalho e remuneração precárias e, na maior parte das vezes, 
não é sequer atingida pelas estatísticas oficiais. 

Essa não foi, porém, a única alteração significativa a 
se verificar, Sr. Presidente, Srs. Senadores. Passou a existir, 
também, no País, um novo perfil de desemprego, cuja face 
mais dura é a longa demora de reinserção dos demitidos no 
mercado de trabalho. 

Um levantamento realizado pelo Ministério do Trabalho 
revela que, de janeiro de 1990 a fevereiro de 1993, foram 
registradas 20,2 ml\hões de demissões. Esse número estarre­
cedor equivale à demissão de 531.213 pessoas por mês, de 
25.455 pessoas por dia útil ou de 1.061 pessoas por hora útil, 
Sr. Presidente. 

Muito embora o problema ainda exista em todo o País, 
vou-me deter a analisá-lo no âmbito do Distrito Federal, onde 
o Governo local vem desenvolvendo uma luta sem tréguas, 
no sentido de reverter os níveis perversos de desemprego. 
Até o mês de março, a Capital Federal apresentou percentual 
de desempregados extremamente preocupante. Em 29 de 
abril, foi divulgado o resultado da Pesquisa de Emprego e 
Desemprego em Brasília, referente ao mês de março, a taxa 
de desemprego total alcançou 16,7% em conseqüência da ele­
vação da taxa de desemprego aberto. Graças à pronta ação 
do Governo do Distrito Federal, entretanto, essa taxa caiu 
para 15,6 no mês de abril, o que significa a criação de 7.700 
novas vagas em apenas um mês. 

A preocupação com o desemprego aqui, aliás, não é re­
cente. Desde o mês de fevereiro de 1992, o Governo do Dis­
trito Federal passou a aferir e a publicar mensalmente dados 

• Everton Marques dos Santos é médico do Banco do Brasil 

sobre o nível de emprego e de desemprego na Capital. Atuan­
do conjuntamente, a Secretaria de Fazenda e Planejamento, 
a Secretaria do Trabalho e a CODEPLAN, com a colaboração 
do DIEESE e da Fundação SEADE/SP, coletam e publicam 
a Pesquisa de Emprego e Desemprego no Distrito Federal 
(PED/DF). 

Esses dados permitem uma apreciação minuciosa e atuali­
zada das transformações por que vem passando o mercado 
de trabalho no Distrito Federal. Eles quantificam e dão a 
conhecer o perfil da População Economicamente Ativa, ocu· 
pados e desempregados, e dos inativos, permitindo a realiza­
ção de estudos conjunturais e estruturais do mercado de traba· 
lho da Grande Brasília. Essa pesquisa sistemática tem permi­
tindo ao Governo local identificar e agir corretamente, no 
sentido de promover ações com vistas a dinamizar este ou 
aquele setor, incentivar áreas em declínio e adotar providên· 
cías facilitadoras à instalação de novos empreendimentos. 

Atualmente, a População Economicamente Ativa -
PEA, do Distrito Federal é de 761 mil pessoas. Em fevereiro 
deste ano, a Pesquisa de Emprego e Desemprego na Grande 
Brasília registrou uma redução da PEA em 2,9 mil pessoas. 
Essa redução ocorreu devido a uma retração de 4,1 mil ocupa­
ções, acompanhada por uma elevação de 1,2 mil desempre­
gados. Em março, o desemprego atingiu 127 mil e 100 pessoas, 
o maior nível desde o início da pesquisa. 

O Professor Carlos Michiles, mestre em Ciência Política 
pela Universidade de Bras1lia, em seu artigo "Desemprego 
e pobreza no DF", publicado em janeiro no Correio Brazi­
Uense, acredita que, "em função da inexistência de uma estru­
tura produtiva de expressão no Distrito Federal, existe uma 
incapacidade da economia candanga em gerar postos de traba­
lho em número suficiente para atender às necessidades ditadas 
pelo crescimento populacional. Atualmente, 80% dos empre­
gos estão concentrados no setor terciário, o que torna muito 
frágil a relação do crescimento da População Economicamente 
Ativa- PEA, e a criação de novos postos de trabalho( ... ). 
Isso tem feito com que a taxa total de desemprego (aberto 
e oculto), no Dlstrito Federal, seja muito elevada". 

Até o final do ano passado, os níveis de ocupação tinham 
queda maior entre os jovens, sem atingir grupos que normal­
mente mantêm maior estabilidade em qualquer tipp de mer­
cado de trabalho. Hoje, porém, a situação se alterou e as 
autoridades consideram preocupante a retração do nível de 
ocupação que ocorre principalmente entre a população de 
25 a 39 anos, chefes de famflia e mulheres. 

Apesar do nível de desemprego no mês de abril ter dimi­
nuído em relação a março, outros dados da pesquisa sinalizam 
perda do poder aquisitivo no mercado de trabalho do Distrito 
Federal. Um deles é a diminuição da renda do trabalhador 
em 3,4%, que resultaria em um salário médio de Cr$ 6,7 
milhões. Um outro dado é o aumento da '"miserabilidade 
trabalhista", medido pela proporção de empregados que rece­
bem até dois salários mínimos. Em janeiro, 45.3% dos traba­
lhadores encontravam#se nessa situação e, em março, esse 
percentual subiu para 49%, praticamente a metade de toda 
a mão-de-obra local. 

. Um outro aspecto do problema de desemprego no Dis­
tnto Federal é o de como ele se distribui entre as diferentes 
classes sociais. Enquanto no Plano Piloto o índice de desem­
prego baixou de 9.6% para 8.9%, em cidades-satélites, como 
Brazlândia, Ceilândia, Samambaia e Paranoá, a taxa de pes­
soas que não exercem qualquer tipo de atividade subiu de 
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13%, em fevereiro, para 13.8%, em março, indicando, clara­
mente, o acerto do Governo em direcionar seu plano de indus­
trialização não poluente para essas áreas de carência de empre­
gos. 

Sr. Presidente, o Governo do Distrito Federal vem procu­
rando soluções para a difícil situação do mercado de trabalho 
brasiliense e tomando medidas para alterar esse quadro. Em 
janeiro deste ano, o Governador Joaquim Roriz sancionou 
quatro projetos de lei que garantem incentivos às pequenas 
e microempresas locais através do Programa de Desenvol­
vimento Econômico do DF - PRODECON. Essas novas 
leis, que dispõem sobre incentivos fiscais, tratamento diferen­
ciado a microempresas, fixação de alíquotas do ICMS e rezo­
neamento das cidades satélites, beneficiam 98% das nossas 
empresas, pois, aqui, apenas 2% das empresas são conside~ 
radas de grande porte. 

O Sr. Gerson Camata- Permite-me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. V ALMIR CAMPELO - Ouço V. Ex• com muito 
prazer. 

O Sr. Gerson Camata- Ilustre Senador Valmir Campelo, 
vê-se pela exposição que V. Ex• faz sobre a análise dessa 
crise conjuntural que vive a Capital do País, na área do empre­
go, de acordo com os dados que coloca, que as dificuldades 
as quais o Brasil atravessa são as mesmas que a Capital da 
República enfrenta. Entretanto, V. Ex• chega, agora, a um 
ponto: o das providências adotadas pelo Governo do Distrito 
Federal, o que não se vê em outros Estados. Venho acompa­
nhando essa experiência e dela tenho participado. Desde o 
seu primeiro mandato, o Governador Joaquim Roriz começou 
a trazer produtores de verduras do Espírito Santo para as 
regiões rurais do Distrito Federal. Vieram primeiro três ou 
quatro famílias. com quem tenho mantido contato- são nor­
malmente descendentes de italianos e alemães- , muito ope­
rativas em pequenas propriedades na produção de hortifruti­
granjeiros. Mais ou menos cento e cinqüenta famflias deixaram 
o Espírito Santo - o que é lamentável para nós, porque 
poderiam estar produzindo lá - e vieram para cá. Tenho 
visitado suas propriedades. Com o incentivo do BRB, com 
o apoio do Governo do Distrito Federal, hoje estão expor­
tando hortifrutigranjeiros. Esses migrantes produzem todo 
o tipo de verdura, ovos, galinhas e outros pequenos animais, 
tornando o Distnto Federal exportador· de hortifrutigranjei­
ros, produtos que importava, até há pouco tempo, em grande 
quantidade da CEASA do Rio de janeiro e de São Paulo. 
Agora, somente nas entressafras de alguns desses hortifruti­
granjeiros é que vêm produtos de outros Estados. Tenho ouvi­
do esses produtores capixabas dizendo que, no nosso Estado, 
eles não tiveram o amparo que têm aqui. Ao mesmo tempo 
em que eles produzem e criam empregos no Distrito Federal, 
eles pagam tributos, embora tenham também incentivos. Isso 
faz com que a sua produção chegue mais fresca ao mercado, 
em melhores condições de serem consumidas. Esse tipo de 
ação do Governo, que detecta o problema pouco antes que 
ele surja, ao mesmo tempo vai aplicando os antídotos e, apesar 
da crise que atinge o Brasil todo, minimiza a do Distrito 
Federal. Portanto, os dados que o nobre orador mostra reve­
lam um quadro do Brasil. E V. Ex\ agora, passa-a considerar 
o que o Governo local faz para minorar esse quadro, para 
que pelo menos aqueles que estão desempregados ou aqueles 
que estão deixando o emprego iniciem uma pequena indústria, 

um pequeno negócio, e os coloquem para funcionar com os 
instrumentos que têm para isso. O Governador Joaquim Roriz 
foi também pioneiro num outro ato ·que mereceu, algumas 
vezes, críticas por parte da população, principalmente da alta 
burguesia do Distrito FederaL Quanto à concessão do direito 
de moradia àqueles que viviam embaixo, das pontes e dos 
viadutos, o Governador foi alvo de acirradas críticas. Se todos 
os Estados brasileiros fizessem o que o S. Ex• fez aqui, já 
teríamos resolvido o problema da habitação no Brasil, ou 
estaríamos a caminho de resolvê-la. Mas somente S. Ex• o 
fez. Daí por que migrantes correram para cá: porque aqui 
em Brasl1ia tal milagre estava acontecendo. E ouvi de S. Ex~ 
uma frase: "se o Brasil tem mais de 8 milhôes de quilômetros 
quadrados, por que cada brasileiro não pode ter um pedacinho 
do Brasil para morar?" Esse tipo de atuação na área social 
e na área de incentivos â criação de empregos-devia ser um 
programa de todos os governadores e de todos os prefeitos 
do Brasil. Cumprimento V. Ex• pela análise que faz -conside­
ro-a até um pouco fria. O nobre Senador se debruça também 
na avaliação daquilo que o Governo faz. Os outros governos, 
que deveriam estar fazendo o mesmo, não o fa"zem. Parabéns 
a V. Ex• pela oportunidade de sua colocação, nesta tarde, 
neste plenário. 

O SR. VALMIR CAMPELO- Fico'muito grato a V. 
Ex~. Senador Gerson Camata. Além desses assentamentos 
a que V. Ex~ fez referência com a população do Espírito 
Santo, também temos aqui, dentro do Distrito Federal, numa 
outra região administrativa, a de Planaltina, famflias gaúchas 
assentadas, produzindo soja em grande escala. O Distrito Fe­
deral já vem sendo benefici3do com essa produção. Isso' atra­
vés do FUNDEF- Fundo de Desenvolvimento do Distrito 
Federal, cujos recursos são provenientes do superávit do pró­
prio Banco do Estado. Ao invés de estar emprestando recursos 
para grandes empresários, o governo local está, acertadamen­
te, preocupado com o pequeno empresário e com o pequeno 
agricultor, fazendo com que os recursos do superávit do Banco 
sejam destinados exatamente a essas famílias alojadas na peri-
feria do Distrito FederaL · 

V. Ex~ se refere também aos assentamentos implantados 
pelo Governo local. Devo dizer que concordo com V·. Ex~ 
Na minha opinião, todo brasileiro tem o direito de ter um 
pedaço de chão para abrigar a sua família. A primeira reforma 
agrária e urbana realizada no Distrito Federal ocorreu quando 
sessenta e duas invasões dentro da Capital da República foram 
eliminadas e houve, conseqüentemente, o nascedouro de vá­
rios assentamentos, com a implantação de uma infra-estrutura 
mínima, para onde essas famflias, dentro de um processo s~le­
tivo, deslocaram-se, saindo do ambiente de alta promiscuidade 
onde viviam, ou seja, de debaixo das pontes, sem água e 
sem luz. 

Sr. Presidente, as medidas de incentivo financeiro e credi­
tício às microempresas, através do FUNDEF, começaram a 
ser aplicadas recentemente e já mostraram resultados positivos 
com a queda do índice de desemprego de 16,7% em março 
para 15,6% em abril, conforme destacamos no início. Com 
a liberação de empréstimos, subsidiados através do BRB, a 
Secretaria de Indústria e Comércio do DF, acredita-se que 
as atividades produtivas terão grande impacto nos próximos 
meses, influindo positivamente nos índices de emprego: Se­
gundo as estimativas, essas medidas vão permitir a geração 
de 100 mil novas colocações até o fim de 1994.\ 
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Srs. Senadores, o Governador Joaquim Roriz tem envi­
dado os maiores esforços no sentido de encontrar soluções 
para reduzir o desemprego no Distrito Federa\, pois considera 
urgente a mudança do eixo econômico do DF. A busca de 
uma solução efetiva, assim como também entendemos, passa 
pela revisão do papel econômico da cidade, através da implan­
tação e do desenvolvimento de indústrias não poluentes na 
região. 

O momento é favorável. Com a nova Lei Orgânica do 
Distrito Federal, o PRODECON e a vontade política do Go­
verno local, conseguiremos combater, articuladamente, o fla­
ge\o da falta de emprego, fazendo com que a Capital da Repú­
blica deixe de liderar as estatísticas do desemprego e passe 
a ter os melhores índices de qualidade de vida do País. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Wilson Martins. 

O SR, WILSON MARTINS (PMDB - MS. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, nos 
últimos dias, temos vivido mais alguns episódios da crise brasi~ 
!eira. Esta se prolonga há tanto tempo e incorpora tantas 
dimensões que acabamos por esquecer o seu significado mais 
geral e nos perdemos em suas particularidades ou em situações 
pontuais e epidérmicas. 

A crise econômica não é acontecimento recente, tam~ 
pouco circunscrita a problemas monetários ou fiscais. Se obser~ 
varmos com rigor a estrutura econômica brasileira e seus indi· 
cadores, estamos vivendo uma crise que teve início em meados 
da década de 70 e vem, a partir daí, consumindo as energias 
e capacidades êa nacionalidade. Uma crise crônica que alterna 
momentos de relativa estabilização e outros de manifestações 
agudas de desequilíbrio, mas sempre uma crise que vai cor· 
roendo o País e fazendo com que percamos a chance de cons· 
truir uma Nação forte e democrática. 

A cada momento que passa, aproximamo·nos de situa· 
ções mais e mais perigosas à nacionalidade. 

Não há fatalismo na História, por certo. Nenhum país 
está fadado a ser pobre, nenhuma nação está fadada a perecer. 
Somos nós os responsáveis, em última instância, pelos aconte­
cimentos sociais e econômicos, dados os limites de nossa orga­
nização social. 

Por isso, volto a manifestar-me diante de tão ilustre Plená­
rio, conclamando os meus nobres companheiros Senadores 
a refletirem sobre este momento de especial ~mportância. 

~e~mo qua_ndo criticava o governo antei:ior por suas ca­
ractensttcas anttpopulares e antinacionaís, jamais deixei de 
conclamar meus pares para a unidade em torno de um projeto 
para o Brasil. Um novo projeto nacional, democrático, sobe­
rano, de desenvolvimento e justiça social. 

Novamente, esta é a minha mensagem. 
N?o há tempo para div~são. Alguns viram as costas para 

o Brasil e pregam o separatismo. Isto é um absurdo. Outros 
f~zem o mesmo, porém não levantam a bandeira do separa­
us_m_o. ~azem~no deixando o Brasil de lado e se preocupando, 
pnvtlegtadamente, com aspectos de nosso calendário político. 
E .o caso da9ueles que antecipam as campanhas presidenciais 
e JOgam mats lenha na fogueira da crise. 

Tanto isso quanto a falta de compromisso. com o País 
têm levado muitos a pensarem o atual GovernO como algo 
menor, episódico e superficial. Temo essas análises. Esque­
cem-se de que o Brasil é um país presidencialista, que temos 
um Poder Executivo que interfere, e muito, na vida nacional. 

Desprezar o Executivo, causar-lhe dano, provocar o en­
fraquecimento do Governo pode ser estratégia política legíti­
ma em alguns momentos. 

Sou contra hegemonias. Estas levam sempre a ditaduras. 
Sou democrata por princípio, respeito a diversidade. Mas a 
política não se faz senão no respeito à conjuntura. 

Hoje o País vive um momento extremamente delicado 
e, ao mesmo tempo, presencia uma oportunidade rara de 
mudar de rumo, encontrar saídas e soluções. 

O Governo que se formou a partir do impeachment do 
Presidente anterior certamente não é o governo que agrada 
a todos, mas é resultado do possível, do acordo, da conciliação 
necessária. É certo que não é um Governo tranqüilo. Mudan­
ças de ministros ~ão vistas, outras serão ainda necessárias. 
Mas o mais importante é compreendermos a essência deste 
momento e vislumbrarmos nela possibilidade de saídas. 

A crise econômica não é produto deste Governo, mas 
podemos ter nele um elemento importante de catalisação de 
forças capazes de produzir um projeto que mude o rumo 
das coisas, qu."! nos tire desse falso fatalismo da crise e nos 
leve a caminhos novos de esperança. 

Tenho visto o Presidente, recorrentemente, anunciar que 
seu projeto, que é nosso também, tem por base o desenvol­
vimento econômico, a justiça social, a retomada da produção, 
o bem~estar da sociedade. 

Essa plataforma deve ser apoiada, Sr. Presidente. 
Há contradições, é certo, entre essas proposições e vários 

atos do Governo. Devemos corrigir-lhe as falhas, não destruir 
o Governo. 

Motivam-me algumas ações novas na política nacional, 
principalmente enche-me de esperança ver a sociedade organi­
zar-se, procurar novos caminhos de solidariedade no combate 
à miséria e à fome. Temos visto que hã sensibilidade governa-: 
mental para isso, tanto que foi criado recentemente o Conse­
lho Nacional de Segurança Alimentar, composto por ministros 
de Estado e representantes da sociedade civil. 

No Congresso Nacional, esta questão não está sendo des­
prezada. Foi criada a Frente Parlamentar da Cidadania, que 
reúne parlamentares dos mais diferentes partidos, deputados 
e senadores, que estão se articulando com a sociedade civil 
em todo o País e irão propor medidas legislativas com vistas 
a reverter esse quadro de desânimo que ainda domina a Nação. 

Igrejas, sindicatos, associações civis, escolas, universi­
dades, movimentos populares, governos, empresas, todos es­
tão sendo mobilizados para a Ação da Cidadania contra a 
Fome, a Miséria e pela Vida. 

Não tem dono.esse movimento, nem pode tê-lo. É, como 
o próprio nome diz, uma ação da cidadania, um movimento 
da sociedade. · 

Esses fatos não podem ser desprezados. Várias nações, 
antes pobres e miserá'\leis, hoje ricas e prósperas, construíram 
suas economias sobre a base de uma cultura de cidadania 
e participação. 

Poderia citar inómeros casos, mas relembro a história 
da Suécia. Em duas gerações, aquele país que já teve que 
expulsar um terço de seus filhos por causa da miséria e da 
fome, é ho}e um símbolo de prosperidade com justiça sociaL 
A Suécia não se deixou levar pelo fatalismo da miséria e 
da pobreza. Venceu as crises, mas o fez sobre a base de 
sua cidadania e de um projeto nacional democrático de desen-
volvimento. ·' 
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Não precisamos seguir receitas. mas podemos observar 
o exemplo de nossos irmãos. 

O Congresso Nacional tem responsabilidades na solução 
desta crise. Não nos podemos furtar de participar ativamente 
da busca das saídas. mas o façamos em conjunto com a socie­
dade e ajudando o Governo a encontrar caminhos de estabi­
lidade. 

Nas próximas semanas, estaremos examinando, por pre­
ceito constitucional, a Lei de Diretrizes Orçamentárias-LDO. 
Estamos também examinando a revisão do Plano Plurianual­
PPA. Devemos aproveitar essa oportunidade para dar consis­
tência às políticas anti-recessivas e ao combate à fome e à 
miséria. Podemos e devemos aperfeiçoar a LDO, incorpo­
rando~lhe dispositivos que garantam políticas governamentais 
estáveis e verdadeiramente voltadas ao atendimento dos mais 
necessitados e que coloque-m o País na trilha do desenvol~ 
vimento. 

O Governo Federal anuncia cortes no orçamento recém 
~aprovado. É provável que ajustes sejam realmente necessá. 
rios. O que não pode existir são cortes nas áreas sociais, 
tampouco nos setores estratégicos. 

Recentemente, por exemplo, o presidente do Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico -
CNPq - pediu demissão do cargo porque não admitia mais 
o descaso com a Ciência e a tecnologia nacionais. 

Não podemos condenar um povo à miséria por conta 
de ajustes administrativos conjunturais, nem podemos admitir 
ajustes econômicos que ampliem a miséria e a pobreza. 

Se houver cortes, que estes sejam criteriosamente anali­
sados e que não impliquem redução da capacidade do Estado 
ent promover o desenvolvimento econômico com justíça so­
cial. Se houver cortes, que assim se faça, Sr. Presidente. 

Programas sociais e econômicos importantes devem ser 
preservados e estimulados ainda mais. Devemos continuar 
estimulando o que está sendo feito para melhorar o atendi­
mento aos aposentados, os investimentos criteriosos em infra­
estrutura, os projetos de geração de emprego e renda, os 
programas de pesquisa científica. 

Enquanto muitos no Brasil ainda imaginam um Estado 
totalmente alheio às atividades econômicas e aos serviços so­
ciais, a Comunidade Européia anunciou, recentemente, que 
está perto de concluir um plano radical para minimizar as 
repercussões da críse provocada pelo crescente desemprego 
da população européia. A idéia central é encontrar meios 
de estimular um modelo de expansão econômica baseado em 
maior utilização de mão-de~obra (Gazeta Mercantil, 21.05.93, 
~2) -

lsto é o que também propugnamos ao Brasil. E preciso 
crescer. mas crescer com harmonia, com respeito ao nosso 
povo, eliminando a miséria, estimulando a produção nacional 
de alimentos e de bens necessários, criando bases científicas 
e tecnológicas que nos garantam soberania econômica e produ­
tividade. 

Creio que esta é a hora de mudarmos o Brasil, recupe­
rando a solidariedade humana que a crise abalou, responsa­
bilizando cidadãos e governos, cobrando um comportamento 
ético de todos. 

Assim. Sr. Presidente, Srs. Senadores, sairemos da crise 
que nos atormenta. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Antônio Mariz_ César Dias_ Eduardo Suplicy _João Rocha 
José Paulo Bisol Luiz Alberto Oliveira Márcio Lacerda 

Pedro Teixeira_ Raimundo Lira. 

OSR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Sobre mesa, 
requt:.rimento que será Jido peJo Sr. 1" Secretário. 

E lido o seguinte. 

REQUERIMENTO N• 515, DE 1993 

Nos termos do art. 58 da Constituição Federal in fine, 
combinado com os arts. 71 e 74, a e 78, do Regimento Interno 
d.o Senado Federal, requeiro a criação de uma Comissão Espe­
Cial, destinada ao estudo da problemática vinculada ao Progra­
ma Calha Norte, com ênfase especial ao estudo das etapas 
do programa, razões por que não foram executadas, levanta­
mento dos custos, recursos efetivamente repassados, órgãos 
do Governo implicados na sua execução etc. 

A Comissão terá o prazo de duração de noventa dias, 
será constituída de nove membros titulares e cinco suplentes, 
e poderá deslocar-se, se necessário, de Brasfiia para outros 
Estados. 

Justificação 

Os patrióticos e conhecidos objetivos do Programa Calha 
Norte estão a exigir do Senado Federal uma posição de vigilân­
cía, estudo, pesquisa e oferecimento de sugestões para sua 
indispensável implementação, em face de uma certa inércia 
que se verifica atualmente nas tratativas para sua efetivação. 

A fronteira do País está a reclamar, pela sua grande exten­
são, na região Norte, uma atenção toda especial, cabendo 
ao Poder Legislativo e, de modo especial, ao Senado Federal, 
visto que este, como, por via de conseqüência, os Senadores, 
representam os interesses da Federação, que deve ser preser­
vada intacta, inseparada, voltada, no caso do Norte do Brasil, 
para os alevantados objetivos de desenvolvimento e preser­
vação dos interesses nacionais, especialmente no campo de 
segurança interna. nâo raro, merecedora de reparos no que 
diz respeito ao diuturno, acompanhamento das movimenta­
ções havidas nas imensas fronteiras, entregues, como sabe­
mos, com enorme sucesso, às nossas Forças Armadas. 

Neste sentido, ou seja, de dinamizar os trabalhos ligados 
aos objetivos do Programa Calha Norte, justifica-se, a nosso 
ver plenamente a criação desta Comissão, que terá a oportu­
nidade de realizar estudos de grande profundidade, com pes­
soas e autoridades especializadas nos assuntos pertinentes. 
com vistas a possibilitar aos organismos encarregados de im· 
plementar os subprogramas operacionais. que, certamente 
tornarão viáveis e factíveis as diversas etapas, que tornarão 
realidade o Programa, há muito tempo reclamado, em suas 
conclusões, por todos aqueles brasileiros mais bem ittfonnados 
e mais preocupados com os destinos de nosso País, especial­
mente no campo da segurança interna. 

Sala das Sessões, 28 de maio de 1993. ~ César Dias, 
Senador PMDBIRR. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -O requeri­
mento hdo será publicado e posteriormente incluído em Or­
dem do Dia, nos termos do art. 255, 11, c, item VI, do Regi­
mento Interno. 

Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 
Presentes na Casa 34 Srs. Senadores. 
Passa-se à 
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Item 1: 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N" 9. DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos. do art. 3S3, 
parágrafo único, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n•· 9, de 1993 (n" 186192, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio Jovem Pira 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na Cidade de Piracaia. Estado de São Pau­
lo, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Mag-
no Bacelar, em substituição à Comissão de Educação. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Item 2: 

OFÍCIO N" S/51, DE 1993 

(Em regime de urgência nos termos do art. 336. "c", 
do Regimento Interno.) 

Ofício noS/51, de 1993, através do qual a Prefeitura do 
Munícípio de Joinville - SC solicita autorização para que 
possa co~ratar operação de crédito junto ao Banco de Desen­
volvimento do Estado de Santa Catarina, no valor de onze 
bi\hões. seiscentos e sessenta milhões, trezentos e trinta e 
oito mil, cento e trinta e oito cruzeiros e sessenta centavos, 
para os fins que especifica. (Dependendo de Parecer.) 

A Presidência, nos termos do art. 175, alínea e, do Regi­
mento Interno, retira a matéria da Ordem do Dia para ser 
devid.amente instruída. 

O SR. PRESIDENTF (Chagas Rodrigues) -Esgotada 
a matéria constante da Ordem do Dia. 

Há oràdores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS - SC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"' e Srs. Senadores, 
ocupo, hoje, a tribuna desta Casa para registrar uma iniciativa 
da maior relevâncía da Rede Brasil Sul, que vem se repetindo 
ao longo da última década. A RBS instituiu, há dez anos, 
o troféu Amigo da Comunidade, com o objetivo de homena­
gear pessoas e instituições que trabalham para melhorar as 
condições de vida de suas comunidades e servem de exemplo 
pelo excelente resultado alcançado em suas áreas de atividade. 

Os agraciados são sempre democraticamente escolhidos 
por um júri constituído por representantes de diversos segmen­
tos da sociedade catarinense, a partir de nomes indicados 
por instituições, associações de classe, associações de bairro 
e órgãos públicos, e recebem um troféu, em bronze e granito. 
que traduz muito bem o sentido da premiação, país a escultora 
blumenauense Elke Hering idealizou um altar de pedra sobre 
o qual se encontra uma figura humana olhando pela comuni­
dade, em todas as direções. 

Essa premiação nos apresenta. sem dúvida, um painel 
verdadeiramente representativo da sociedade catarinense, re­
conhecendo o espírito empreendedor de uns, a atuação assis­
tencial de outros. a consagração esportiva. o dinamismo cultu-

ral, e destacando os que lutam. em nosso Estado, para incre­
mentar o turismo. para dignificar o esporte, c, sobretudo, 
para melhorar as condições de vida da nossa população. 

A solenidade deste ano, Sr·s. e Srs. Senadores, a quinta 
promovida desde 1983. realizou-se no dia 5 de maio e prestou 
homenagem a 13 destacados Amigos da Comunid::~de. que 
muito orgulham a todos nós, catarinenses. 

Congratulando-me com todos eles, gostaria de destacar, 
em poucas palavras, os méritos dos agraciados deste ano. 
São eles: o Movimento Porta Aberta, cuja tarefa social mais 
importante tem sido a recuperação de jovens com dependência 
de drogas e álcooL o Pastor Wiliam Schis1er Filho, represen­
tante das Igrejas Evangélicas de Santa Catarina no Conselho 
Estadual do Idoso, incansável na luta em prol de uma efetiva 
assistência às pessoas de idade~ o Teatro Carlos Gomes. pólo 
disseminador de cultura no Vale do Itajaí; o fundador da 
Associação de Doadores Voluntários de Sangue da Região 
do Contestado Orestes Golanovski~ o Criciúma Esporte Clu­
be, o nosso "Tigre". que tão bem representa o Estado no 
Campeonato Nacional; o surfista Flávio Padaratz, o Teco. 
considerado o quinto melhor surfista do mundo, de 1993, 
pela Assodation of Surfing Professionals; o dinâmico empre­
sário e pioneiro Arduíno Galina; a Congregação das Irmãs 
da Divina Providência. que há 150 anos cuida de creches. 
orfanatos e asilos para idosos; o empresário Hernani Luís 
Vieira, que trabalha em prol das entidades beneficentes de 
Lages; o Bairro da Juventude de Criciúma, grupo de assistên­
cia que trabalha para reduzir o número de crianças carentes 
que perambulam pela cidade de Criciúma. ahrigando e dando 
alimentação. roupas, calçados, assistência médico-odontoló­
gica e social aos meninos e meninas de rua; o ex-Senador 
Carlos Gomes de Oliveira, às vésperas de completar um século 
de existência, exemplo de vida, que, ainda hoje, advoga refor­
mas que possam eliminar injustiças sociais~ Frei Junlpero 
Beier, diretor do Lar dos Idosos São Francisco, capelão adora­
do pelos fiéis da Igreja São Francisco e exemplo de dedicação 
sem limites para exercer o dom da fraternidade~ e o artista 
e empresário Beta Carrero, que implantou no balneário de 
Armação, próximo a Itajaí, o Beto Carrero World, uma verda· 
deira Disneylândia brasileira, que atrai para Santa Catarina 
milhares de crianças e adultos, dinamizando ainda mais o 
turismo do nosso Estado. 

Não há dúvida, Sr. Presidente, que essas treze persona­
lidades são exemplos que dignificam o ser humano e, por 
sua atuação destacada. fizeram realmente jus ao Troféu Ami­
go da Comunidade. 

Ao finalizar este pronunciamento. quero parahenizar a 
RBS por essa iniciativa que permite à sociedade catarinense 
demonstrar que a boa terra jamais nega honra c admiração 
a quem trabalha, e manifestar. de público, minha satisfação 
em ver que essa importante rede de comunicação tem a preo­
cupação de dignificar e premiar os que contribuem para o 
desenvolvimento de Santa Catarina. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr"'. c Srs. Senadores: 
entendo que a farta correspondência recebida diariamente 
por um Senador da República, seja aquela que encaminha 
pleitos individuais ou comunitários, seja aquela que expõe 
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problemas locais, regionais ou nacionaís, para eles solicitando 
as providências ao nosso alcance, não apenas devam receber 
a atenção de nossa resposta e de nossas providências, como 
até, e sempre que possível, merecer o devido registro neste 
plenário. 

É sob essa perspectiva que, hoje, passo a me ocupar, 
para o devido registro e para as providências a meu alcance, 
das mensagens que me chegaram de quatro importantes Muni­
cípios de meu Estado. 

Da Câmara Municipal de Porto velho, por indicação do 
dinâmico vereador Paulo Roberto Oliveira de Morais, vem­
nos a solicitação para que intermediemos junto à Fundação 
Banco do Brasil e à Fundação Roberto Marinho a inclusão 
da região Norte, em especial o Estado de Rondônia, no pro­
grama Vídeo~Escola, já que tal programa favorece grande­
mente o desenvolvimento educacional da juventude. Registro, 
pois, esse justo reclamo com encarecido apelo às prestigiosas 
entidades citadas, no sentido de atendê-lo. 

Do operoso Prefeito Municipal de Guajará~Mirim, Enge­
nheiro lsaac Bennesby, chega-nos o pedido de nosso apoio 
à solicitação feita por Sua Senhoria aos Excelentíssimos Srs. 
Ministros da Educação e da Saúde. 

Em verdade, como aquela prefeitura desenvolve junto 
ao alunato municipal, um importante trabalho de assistência 
odontológica, tendo~se equipado, para tanto, com sete gabi­
netes dentários, ali servindo sete dentistas, por ela remune­
rados, necessita, obviamente, de apoio complementar de ou­
tros órgãos públicos. 

Nesse sentido, é que o Prefeito lsaac Bennesby encami­
nhou ao Exm~' Sr. Ministro da Educação uma lista de instru­
mentos e materiais dentários, que espera lhe sejam proporcio~ 
nados através do Programa Nacional de Saúde do Escolar 
(PNSE), desenvolvido pela Fundação de Assistência ao Estu­
dante (FAE). 

Só me resta, pois, encarecer ao Ministro Murílio A vellar 
Hinguel que atenda esse pleito de inegável alcance educa­
cional. 

Idêntico apelo eu faço ao Ministro da Saúde, Doutor 
Jamil Haddad a quem o zeloso Prefeito de Porto Velho enca# 
minhou uma lísta de medicamentos que, doados por aquele 
Ministério, viria suprir as necessidades básicas daquela munici­
palidade. 

Da Câmara Municipal de Pimenta Bueno, recebemos có· 
pia da Moção n•I0/93, de autoria da Vereadora Wildes Gomes 
Ribeiro Soares Carvalho - PDS, alertando-nos para a proxi­
midade da data da Reforma Constitucional, comentando algu­
mas emendas em cogitação, e fixando-se, sobretudo, na que 
pretende abolir a aposentadoria por tempo de serviço, contra 
o que ela se posiciona. 

Ao registrar o recebimento dessa moção, queremos tran­
qüilizar a atuante vereadora, assegurando-lhe que em temas 
como este, tal como em todos os que concernem às demais 
conquistas sociais, nossa posição será a de apoio aos direitos 
adquiridos do trabalhador. 

Quero deixar registrada, também, uma mensagem que 
não diz respeito a um pedido mas, antes, a um agradecimento. 

Refiro-me ao ofício subscrito pelos senhores Gera.ldino 
Turcatto e Aldy Scardua Zanardi, respectivamente Prefeito 
Municípal e Secretário Municipal de Desenvolvimento e Meio 
Ambiente de Alto Paraíso - Rondônia, Neste, as citadas 
autoridades, após agradecerem nossos esforços junto ao Go­
verno Federal, em prol da conclusão da linha de transmissão 
da Hidrelétrica de Samuel e da inclusão daqueie Município 

no Projeto da Linha de TransmissãQ, comentam, também, 
a união dos Parlamentares de Rondônia ~ a despeito das 
diferenças partidárias- para por fim ao problema do raciona~ 
mento de Energia Elétrica que tanto afeta o Estado. 

A propósito dessa atitude suprapartidária, assumida pelos 
Parlamentares de Rondônia, assim se expressam as ilustres 
autoridades de Alto Paraíso: 

"Gesto nobre este dos Parlamentares, que veio dar outra 
visão no conceito político de nossos representantes, frente 
a nossa população." 

Saibam o ilustre edil de Alto Paraíso e seu dígno Secre­
tário Municipal que muito nos sensibiliza este ~ementário, 
exatamente na medida em que ele desmente dois conceitos 
muito correntes hoje em dia; o da ingratidão dos beneficiários 
do trabalho desenvolvido pelos mandatários do povo e o do 
desprestígio da classe política, junto a seus representantes. 

Desejo deixar aqui também consignado, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, que, por vezes, experimento um estranho 
sentimento, envolvendo solidariedade, pena e admiração ao 
mesmo tempo, quando penso nas lutas e vicissitudes enfren~ 
tadas pelos vereadores zelosos e atuantes de nossos distantes 
rincões do interior. 

Ninguém mais próximo do povo do que eles; ninguém 
mais envolvido em seus problemas e em suas carências do 
que eles e, ao mesmo tempo, ninguém mais distante das solu­
ções, melhor dizendo, das pessoas e dos órgãos governamen­
tais que concentram os recursos e os poderes hábeis para 
resolver tais problemas. . 

Essa distância e desamparo se faz sentir ainda mais, quan­
do os governantes fecham-se nos seus próprios planos e inte­
resses, e deixam de lado os interesses de seus governados, 
como é o que vem acontecendo nO meu Estado. 

Prova eloqüente do que acabo de dizer encontra-se ·nos 
Ofícios de.n•' 16193 e 18193, do operoso vereador do PDS, 
de Cacaieiros, Senhor Pedro Rodrigues, que recorre à nossa 
intermediação junto às autoridades competentes, a fim de 
obter a solução de dois problemas vitais para a comunidade 
que representa. 

O primeiro diz respeito à instalação de terminais telefô­
nicos, bem como de mais telefones públicos em Cacaieiros, 
já que o Município só conta com um Posto de Serviços, dispon­
do este de um único terminal. 

O segundo, se refere às doações, se possível, de 20 cadei­
ras de rodas para os deficientes físicos do Município, sem 
condições financeiras para comprar esse utensnio indispen­
sável à sua locomoção. 

Ao fazer esse registro, apelo, também, para os poderes 
competentes, no sentido de que encurtem, com sua solidarie­
dade, as distâncias que os separam do povo humiJde de Ca­
t;aeiros. 

Ligado, até certo ponto, às raízes dos problemas· que 
acabo de relatar, está o tema da Moção que nos chegou da 
Câmara Municipal de Pimenta Bueno/R O. Nesta, a combativa 
vereadora Wildes gomes Ribeiro Soares Carvalho, do PDS 
de Pimenta Bueno, deplora as grandes mazelas que assolam 
o Brasil de hoje, ao mesmo tempo em que, solidarizando-se 
cont o Presidente Itamar Franco, manifesta sua esperança 
de que ele adote as medidas necessárias ao soerguimento mo­
ral, político e econômico do País. 

Ao registrar o recebimento dessa veemente Moção da 
vereadora Wildes Carvalho, escusado dizer, Sr. Presidente, 
que ela reflete os anseios e as esperanças de todo o imbatível 
povo brasileiro. 
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Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Não há mais 
oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar. a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, designando para a sessão ordinária de amanhã 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 9, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, 
parágrafo único, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 9, de 1993 (n' 186/92, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio Jovem Pira 
Ltda para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüên­
cia modulada na Cidade de Piracaia, Estado de São Paulo, 
tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Mag­
no Bacelar, em substituição à Comissão de Educação. 

-2-
0FÍCIO N• S/51, DE 1993 

(Em regime de urgência nos termos do art. 336, 
"c", do Regimento Interno) 

Ofício n9 S/51, de 1993, através do qual a Prefeitura do 
Município de Joinville - SC solicita autorização para que 
possa contratar operação de crédito junto ao Banco do Desen· 
volvimento do Estado de Santa Catarina, no valor de onze 
bilhões, seiscentos e sessenta milhões, trezentos e trinta e 
oito mil, cento e trinta e oito cruzeiros e sessenta centavos, 
para os fins que especifica. (Dependendo de Parecer.) 

-3-
REDAÇÃO FINAL 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 119, DE 1992 

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida 
pela Comissão Diretora em seu Parecer n• 158, de 1993) do 
Projetode Lei do Senado n• 119, de autoria do Senador Áureo 
Mello, que transforma a Estação Ecológica das Anavilhanas 
em Parque Nacional das Anavilhanas. 

-4-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N' 2, DE 1992 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 

n• 2, de 1992 (n' 318/91, na Casa de origem), que dispõe 
sobre o contrato. de franquia empresarial (franchising) e dá 
outras providências, tendo 

-Parecer, sob n• 88, de 1993, da Comissão 
-de Assuntos Econômicos, favorável ao Projeto, com 

Emendas que apresenta, de n~· 1 a 7- CAE. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 30 minutos.) 

ATOS DO PRESIDENTE 

ATO DO PRESIDENTE N• 335, DE 1993 
O Presidente do Senado Federal, no uso de sua compe­

tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 

delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do PrQcesso n" 012.762/88- t, 

Resolve alterar o Ato desta Presidéncía n" 10, de 1985, 
publicado no DCN, Seção li, de 2 de março de 1985, e alterado 
pelo Ato do Presidente n' 64188, publicado no DCN, Seção 
11, de 12 de maio de 1988, para manter aposen!ado, por invali­
dez, o servidor AFONSO JOSÉ COELHO CESAR. Analista 
Legislativo, Classe ''Especial", Padrão V, do Quadro Perma­
nente do Senado Federal, com os vencimentos do cargo em 
comissão, código SF-DAS-5, nos termos do art. 40, inciso 
I, da Constituição da República Federativa do Brasil, combi­
nado com os arts. 186, inciso I, § 1", 67 e 193 da Lei n" 
8.112, de 1990, bem assim com o art. 11 da Resolução SF 
n• 87. de 1989, e as vantagens da Resolução SF n' 21. de 
1980, com proventos integrais, a partir de 7 de abril de 1993, 
observado o disposto no art. 37, inciso XI. da Constituição 
Federal. 

Senado Federal, 28 de maio de 1993. -Senador Hum­
berto Lucena, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 336, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2, de 1973, e de acordo com o que 
consta do Processo n9 009.757/93-7, resolve exonerar, a pedi­
do, ISRAEL EUGÊNIO RODRIGUES BARBALHO do 
cargo de Técnico Legislativo, Área de Polícia, Segurança e 
Transporte, Nível II, Padrão 16, do Quadro de Pessoal do 
Senado Federal, a partir de 31 de maio de 1993. 

Senado Federal, 28 de maio de 1993. ~Senador Hum~ 
berto Lucena, Presidente do Senado Federal. 

COMISSÁO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
6' REUNIÃO, REALIZADA EM 

27 DE ABRIL DE !993 

Às dez horas e quarenta minutos do dia vinte e sete 
de abril de mil novecentos e noventa e três, na sala de reuniões 
da Comissão, Ala Senador Alexandre Costa. sob a Presidência 
do Senador João Rocha. com a presença dos Senhores Sena­
dores Valmir Campelo, Magno Bacelar, Élcio Álvares. Rai­
mundo Lira, Almir Gabriel, Garibaldi Alves Filho, Ronaldo 
Aragão~ Bello Parga, João Calmon, Gilberto Miranda, Dario 
Pereira, Saldanha Derzi, Esperidião Amin, Carlos Patrocínio, 
Mário Covas, Álvaro Pacheco, Jonas Pinheiro e Cid Sabóia 
de Carvatho, reúne-se a Comissão de Assuntos Econômicos. 
Deixam de comparecer os Senhores Senadores Ronan Tito, 
Ruy Bacelar, César Dias. Mansueto de Lavor, Aluízio Bezer­
ra, Onofre Quinan, Henrique A\meida, Beni V eras, José Ri­
cha, Affonso Camargo, Albano Franco, Ney Maranhão, Moi­
sés Abrão, Meira Filho e Eduardo Suplicy. Havendo número 
regimental, o Senhor Presidente declara abertos os trabalhos, 
c;spensando a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada 
por aprovada e, a seguir, comunica que foi recebido em au· 
diência pelo Senhor Ministro da Fazenda, Doutor Eliseu Re­
sende conforme ficara acertado na última reunião da Comissão 
-, a fim de discutir a questão dos Projetos que tramitam 
nesta Casa desde mil novecentos e noventa e um. Sua Exce­
lência informa que, de acordo com o Senhor Ministro, a docu­
mentação necessária à tramitação destas matérias foi enviada 
ao Senado Federal em tempo hábil pelo Ministério da Fazen-
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da, o que demonstra que a morosidade constatada em sua 
tramitação é devida ao próprio Senado. O Senhor Presidente 
propõe que o Senhor Ministro da Fazenda seja convidado 
a comparecer frente a esta Comissão; ocasião em que se pode~ 
ria debater todos os assuntos que vêm sendo sugeridos pelos 
Senhores Senadores. Sugere ainda, que sejam convidados os 
Senhores Presidentes do Banco Central do Brasil e do Banco 
do Brasil, bem como o Senhor Secretário da Receita Federal, 
para tratar de assuntos tais como a eliminação da TR; linha 
de crédito rural do micro e pequeno produtor e a obtenção 
de informações quanto à arrecadação de receita e defasagem 
fiscal. respectivamente. Em seguida, Sua Excelência franqueia 
a palavra aos Senhores Senadores que queiram discutir a ques­
tão. Participam os Senhores BeiJo Parga, Garibaldi Alves Fi­
lho e Joao Calmon. Não mais havendo quem queira discutir, 
o Senhor Presidente concede a palavra ao Senador Êlcio Álva­
res. relator da MSF no 139/93, "Do Senhor Presidente da 
República, solicitando a rerratificação da Resolução n"' 54; 
de 1992. do Senado Federal.'', para que leia o seu parecer, 
favorável nos termos do PRS que apresenta. Submetida a 
discussão c votação. a matéria é aprovada. A seguir, o Senhor 
Presidente convida o Senador Carlos Patrocínio a ler o parecer 
oferecido pelo Senador Ronan Tito - ausente da reunião 
-ao Oficio "S" n? 5/93, "Do Senhor Presidente do Banco 
Central do Brasil, encaminhando ao Senado Federal solici­
tação da Prefeitura Municipal de Santa Rosa da Serra ~ 
MG. junto ao Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais, 
no valor total de Cr$125.000.000,00.", favorável nos termos 
do PRS que apresenta. Em discussão a matéria, usam da 
paJabra os Senadores Dario Pereira, Joao Rocha, Carlos Pa­
trocínio c Bello Parga. A votação da matéria é adiada para 
uma próxima reunião a fim de que possa ser reexaminada 
na presença do relator, que fornecerá dados para uma melhor 
avaliação. Prosseguindo, o Senhor Presidente confere a pala­
vra ao Senador Garibaldi Alves Filho, para que proceda à 
leitura do relatório favorável oferecido pelo Senador Ronan 
Tito ao PLS nQ 24/93. que "dispõe sobre a aplicação no sistema 
financeiro de recursos repassados ou transferidos pela União 
a órgãos ou entidades dos três níveis de governo. e dá outras 
providências.'', de autoria do Senador Valmir Campelo. Colo­
cada em discussão a matéria, falam os Senadores Ronaldo 
Aragão, Valmir Campelo, Esperidião Amin -que informa 
ter apresentado projeto no mesmo sentido, o qual já foi apro­
vado -e Almir Gabriel. A matéria é retirada de pauta para 
reexame, com a anuência do autor, Senador Valmir Campelo. 
Em seguida, o Senhor Presidente passa a palavra ao Senador 
Almir Gabriel, para que leia o parecer oferecido pelo Senador 
Aluízio Bezerra, favorável ao PLS n"' 149/91, de autoria do 
Senador Ronaldo Aragão, que "fixa prazo para a entrega 
dos recursos do PlN e Proterra aos fins a que se destinam:'. 
Não havendo quem queira discutír, a matéria é submetida 
a votação nominal e é aprovada. Após a votação, verifica-se 
que o relator não se referiu às emendas de números 1 e 2, 
oferecidas à matéria pelos Senadores Mansueto de Lavor e 
Beni V eras, respectivamente, motivo pelo qual o Senhor Presi­
dente resolve anular a votação e enviar o processo ao relator, 
para que este se posicione com relação a essas. Passa-se, a 
seguir, à apreciação do PLS n~ 16/93, de autoria do Senador 
Álvar Pacheco. que "dá nova redação ao art. 30 da Lei n<> 
8.212, de 24 de julho de 1991, que "dispõe sobre a organização 
da seguridade social, institui Plano de Custeio e dá outras 
providências", alterada pela Lei n~ 8.620, de 5 de janeiro 
de 1993", cujo relator, Senador BeiJo Parga, oferece parecer 

favorável, com a emenda n" 1 que apresenta. Em discussão 
a matéria, participam os Senadores Almir Gabriel, Carlos 
Patrocínio, Ronaldo Aragão, Álvaro Pacheco e Mário Covas. 
É concedida vista da matéria ao Senador Mário Covas. pelo 
prazo regimental de cinco dias úteis. Em seguida. o Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senador Magno Bacelar, 
relator do. Ofício "S" n., 26/93, •'Do Senhor Presidente do 
Banco Central do Brasil, encaminhando ao Senado Federal 
solicitação do Governo do Estado do Rio Grande do Sul, 
para a emissão e colocação no mercado de letras Financeiras 
do Tesouro do Estado do Rio Grande do Sul (LFT-RS), desti­
nados ao giro de 83% das 52.063.102 LFT-RS. vencíveis no 
1"' semestre de 1993.", para que proceda à leitura do seu 
parecer, favorável nos termos do PRS que apresenta. Não 
havendo quem queira discutir. a matéria é colocada em vota­
ção e é aprovada. A seguir, o Senhor Presidente convida 
o Senador Esperidião Amin a proferir o seu parecer, favorável 
nos termos do Substitutívo que apresenta ao PLS no 170/91, 
de autoria do Senador Nelson Wedekin, que .. altera a redação 
do art. 14 da Lei no 7.713, de 22 de setembro de 1988.". 
Em discussão a matéria, usam da palavra os Senadores Cid 
Sabóia de Carvalho. Esperidião Amin, Carlos Patrocínio, Ro­
naldo Aragão, Bello Parga, Magno Bacelar, Dario Pereira 
e Gilberto Miranda. Submetida a votação nominal, a matéria 
é aprovada, com as subistituições propostas. Prosseguindo, 
o Senhor Presidente sugere que o Ofício ''S" n" 5193, seja 
ação da Comissão de Constituição, justiça e Cidadania, a 
fim de que esta possa oferecer parecer quanto à contitucio­
nalidade da matéria, uma vez que a assessoria não dispõe 
de poder suficiente para tanto. A sugestão é aceita e Sua 
Excelência concede a palavra aos Senadores Garibaldi Alves 
Filho e Bello · Parga para considerações. Não havendo mais 
quem queira discutir, o Senhor Presidente comunica quC fica· 
rão adiadas para uma próxima reunião as seguintes matérias: 
PRS n' 2/91, PLC n' 124192, PLC n" 152N2, PLS n" 45192, 
PLS n' 86192 e PLS n" 32192. Nada mais havendo a tratar, 
Sua Excelência declara cumprido o objetivo d:;t reunião, encer~ 
rando-a às treze horas e trinta e sete minutos Javrando eu, 
Dirceu Vieira Machado Filho, a presenta Á_ta que. lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. - SenadOr 
João Rocha, Presidente. 

(Íntegra do apanhamento taquigráficc:) 

ANEXO A ATA DA 6" REUNIÃO DA COMIS­
SÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, REALIZA­
DA EM 27 DE ABRIL DE 1993, As DEZ HORAS, 
QUE SE PUBLICA DEVIDAMENTE AUTORIZA­
DA PELO SENHOR PRESIDENTE; SENADOR 
JOÃO ROCHA: 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
REUNIÃO 27-4-93- !Oh40min 

Presidente: João Rocha 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Srs. Senadores, 
declaro aberta a pauta da reunião de hoje. 

Inicialmente, queremos fazer um breve comentário sobre 
assuntos que interessam diretamente à Comissão de Assuntos 
Econômicos do Senado Federal. 

Ontem, no final da tarde, estivemos em audiência com 
o Sr. Ministro da Fazenda para discutir com S. Ex~ sugestões 
que surgiram na última reunião da Comissão de ~ssuntos 
Econômicos do Senado Federal, colocando a S. Ex~ à preocu­
pação de que os assuntos mais ímportantes na área do seu 
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Ministério fossem também debatidos aqui na nossa Comissão, 
especificamente a respeito da emissão do papel-moeda, resolu­
ções autorizadas pelo Conselho Monetário Nacional e que 
devem ser homologadas pelo Congresso Nacional. 

Fazendo uma análise mais profunda perante a Comissão, 
concluímos que a morosidade não partiu do Governo. O Go­
verno encaminhou, em tempo hábil, todas as solicitações de 
homologação, de emissão de papel-moeda. Foi uma reunião 
breve, porque o Sr. Ministro estava com uma pauta extensa, 
e inclusive com viagem marcada, ontem mesmo, para os Esta­
dos Unidos, para discutir a rolagem da dívida. Ficamos de 
ter um novo encontro. Na ocasião, expusemos a S. Ex~ que, 
realmente, a Comissão tem todo o interesse de acompanhar 
os assuntos mais importantes no que diz respeito a rolagem 
de dívida, de Estados, de municípios, reforma fiscal e tribu­
tári~ do País e, basicamente, todos assuntos afetos à Comissão 
de Assuntos Econômicos. Sentimos do Sr. Ministro toda a 
receptividade. 

Também queríamos adiantar que, hoje, há uma série 
de medidas provisórias, decretos-leis do Governo, envolvendo 
toda a área econômica e financeira do País. 

Gostaríamos de sugerir aos Srs. Senadores e a eles tam­
bém pedir-lhes, o apoio de trazer à Comissão todas as pessoas 
envolvidas na execução desse projeto, a saber: 

As presidências do Banco Central • e do Brasil, no que 
diz respeito à eliminação da TR ou criando um valor de refe­
rência com a acumulação mensal. 

A presidência do Banco do Brasil sobre a linha de crédito 
rural do micro e pequeno produtor. 

A presidência da Caixa Econômica Federal sobre essa 
linha de crédito para habitação popular, sobre a linha de 
crédito para a empresa de construção civil. 

São assuntos que interessam diretamente à Casa, porque 
estamos com um projeto dessa área tramitando aqui. 

Gostaríamos de ter também do Sr. Secretário da Receita 
Federal informações quanto à arrecadação de receita e defasa­
gem fiscal. Já existe, inclusive, um requerimento de iniciativa 
do Senador Odacir Soares, pedindo a presença do Secretário 
da Receita Federal na Comissão. Penso que é muito impor­
tante, também, para S. Ex• 

Há um requerimento, do Senador Esperidião Amin, soli­
citando a presença do Sr. Ministro para esclarecer quais as 
providências que o Governo Federal está adotando para limi­
tar os gastos de pessoal, em razão das receitas correntes. 

Tudo isso, levamos ontem ao conhecimento do Sr. Minis­
tro e, hoje, ampliando esta sugestão do Senador Esperidião 
Amin -que sempre nos honra com a sua presença em todas 
as reuniões- queríamos nesse momento receber a aprovação 
dos Srs. Senadores, ou sugestões a mais, para convocar essas 
personalidades do Governo Federal, para aqui, na Comissão 
de Assuntos Econômicos, possamos debater esses assuntos, 
que são de interesse nacional e que estão aí para ser decididos 
pela Casa. 

Coloco a palavra à disposição dos Srs. Senadores que 
desejarem fazer qualquer acréscimo ao assunto para, em segui­
da darmos início aos temas da pauta. 

Há mais um adendo de que me esqueci. Hoje conversei 
com o Senador Garibaldi Alves Filho, autor da iniciativa da 
convocação do Ministro ao plenário do Senado Federal, e 
o Senador concordou com nossa sugestão no sentido de que 
o Ministro, ao invés de vir ao plenário desta Casa, venha 
ao plenário desta Comissão. Queremos o apoio de todos os 
Srs. Senadores para discutirmos, não só esse novo plano eco-

nômico, mas todos os assuntos que entenderem interessantes 
e importantes. Seria uma pauta ampla, livre, podendo-se tratar 
sobre todos os assuntos. Nossa tese seria exatamente ampliar 
não somente esse assunto específico, mas também esse Plano 
Econômico. Quanto à data, estávamos querendo marcar a 
quarta-feira da próxima semana, porque ele chega do exterior 
no dia 3 à noíte. Estará aqui no Brasil na terça-feira. Temos 
que verificar o prazo, porque me parece que ele vai à Comissão 
de Finanças da Câmara dos Deputados no dia 4 ou 7. 

O SR. BELLO PARGA -Sr. Presidente, o Líder Pedro 
Simon, ontem no plenário, já comunicou ao Senador Garibaldi 
Alves Filho que na quarta-feira S. Ex~ estaria em condições 
de comparecer ao Senado. Não é isso, Senador? 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO- É verdade. O 
Senador Pedro Simon conversou com o Ministro e ficou acer­
tado que S. Ex~ viria ao plenário do Senado Federal no dia 
5, próxima quarta-feira. 

O SR. PRESIDENTE (Joáo Rocha) - A Assessoria 
do Ministro me colocou que já havia um compromisso prévio 
com a Câmara dos Deputados às 10 horas da manhã de quarta­
feira. Portanto, o Ministro estaria aqui às 14 horas e 30 minu­
tos. Estamos querendo refluir. Gostaríamos que, se possível, 
S. Ex~ comparecesse à Comissão às 10 horas. 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO- Sr. Presidente, 
reaimente, acho que isso depende de entendimentos entre 
o Líder do Governo e o próprio Ministro. Essa questão do 
dia e da hora deveria ser decidida na base desses entendi­
mentos. 

O SR. JOÃO CALMON- Sr. Presidente, a propósito 
desse assunto, gostaria de lembrá-lo de que a iniciativa extre­
mamente feliz do Senador Garibaldi Alves Filho foi acolhida 
com entusiasmo pelo Líder do Governo, que se entendeu 
imediatamente com o Ministro da Economia e, minutos de­
pois, anunciou no plenário do Senado não apenas a aceitação 
do Ministro, que é óbvia - e seria, inclusive imperativa, 
mas marcando dia e hora. Tenho impressão de que, agora, 
uma modificação, transferindo do plenário do Senado para 
a Comissão de Assuntos Econômicos, poderá p{Ovocar estra­
nheza. Houve uma convocação pública, oficial, aprovada por 
unanimidade, aceita pelo Ministro. Agora ele vai ser notifi­
cado de que não falará no plenário do Senado, mas apenas 
em uma comissão técnica, embora de importância transcen­
dental como esta. Faço esta ponderação que me parece lógica, 
mas admito. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- Isso está dentro 
da tese do Senador Garibaldi Alves Filho de que vamos entrar 
em contato com o Senador Pedro Simon, que é o Líder do 
Governo. Nossa preocupação é que se trata de um assunto 
que afeta basicamente a medida provisória. Todas as decisões 
do Governo estão diretamente atreladas à Comissão de Assun­
tos Econômicos, mas vamos levar isso em consideração e bus­
car um entendimento com o Senador Pedro Símon, e o que 
for viável será feito então. Se não houver essa possibilidade, 
teremos que convocá~lo a posteriori para atender também 
à solicitação de requerimento específico do Senador Esperi~ 
dião Amin. Parece-me que o pedido do Senador refere-se 
a esse pacote fiscal do Governo; é específico, não é Senador? 

O SR. RACHID SALDANHA DERZI - A convo­
cação, Sr. Presidente, diz respeito a toda a política econômica 
do Governo. 
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O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Sim, a toda a 
política econômica. 

A Presidência da Mesa volta a reiterar que está totalmente 
aberta a sugestões, para que possamos sair um pouco da rotina 
de estar aqui somente aprovando projetos de lei e começar 
a tratar dos assuntos que interessam diretamente à economia 
do nosso País. A Comissão é composta de 27 membros. Todos 
eles têm uma experiência muito grande, e estamos, nesse 
momento em que o País está precisando sair dessa crise, preci­
sando buscar a experiência de todos os colegas e trazer aqui 
a equipe do Governo para sabermos como está procedendo, 
como pensa, mas não numa forma de prejudicar e sim de 
somar, acrescentar e buscar caminhos para as soluções que 
o País necessita. 

Estão, agora, abertos os trabalhos da Comissão, pedindo 
ao Senador Elcio Alvares para relatar o item 1 da pauta. 

O SR. ELCIO ALVARES- Está em pauta a Mensagem 
n9 1.139, de 1993, do Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República, que solicita a rerratificação da Resolução n9 54/92 
do Senado Federal. 

(Continua a leitura) 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Em discussão 
o relatório do Senador Elcio Alvares. (Pausa.) 

O SR. RACHID ~ALDANHA DERZI - Eu estava 
falando, quando o Senador João Calmon me cortou a palavra. 
Então, eu queria voltar ao assunto que eu estava tratando. 

Creio que esta Comissão deveria se reunir no plenário 
do Senado, porque aqui é muito longe, e lá é mais perto. 
Ou, então, vamos mudar as reuniões para a sala 5. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Em discussão. 
(Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, a Presidência vai colo­
car em votação. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram pennanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência solicita ao Senador Carlos Patrocínio para 

relatar o item 2 da pauta. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO- Parecer da Comissão 
de Assuntos Económicos sobre o Ofício S, no 5, de 1993, 
35, de 6-1-93, na origem, do Sr. Presidente do Banco Central 
do Brasil, encaminhando ao Senado Federal a solicitação da 
Prefeitura Municipal de Santa Rosa da Barra, Minas Gerais, 
para contratar operação de crédito no valor de 125 milhões 
de cruzeiros, a preços de setembro de 92, junto ao Banco 
de Desenvolvimento de Minas Gerais, S/ A- BB!MG. 

O parecer que nós vamos proferir é do Senador Ronan 
Tito. 

(Leitura de parecer) 

Sr. Presidente, este é o parecer do eminente Senador 
Ronan Tito que conclui favoravelmente. 

Tive algumas dúvidas no que diz respejto às garantias, 
ou seja, cotas·partes de ICMS ou FPM, que o próprio Relator 
assegura que fere a Constituição Federal. Tenho essas dúvidas 
e reservo-me o direito de discuti-las posteriormente. 

Em princípio o parecer é favorável. 
O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Em discussão 

o relatório. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 

O SR. DARIO PEREIRA- Sr. Presidente, não estou 
entendendo o seguinte: como será aprovado o parecer, se 
o mesmo díz que a Constituição Federal proíbe a parte de 
ICM e FPM para garantir o financiamento? 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Vou dar uma 
explicação que a assessoria técnica está fornecendo: pode ser 
vinculada a fonte de receita do ICMS. Existe a possibilidade 
do município fazer a -vinculação do ICMS nos empréstímos 
a curto prazo, desde que haja uma autorização prévia do 
poder legislativo municipal ou estadual. 

O SR. DARIO PEREIRA -Sr. Presidente, e quanto 
ao FPM? 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - A informação 
que tenho é a de que ele pode usar uma ou outra fonte de 
recursos. Então, utilizaria, no caso, a fonte de recurso legal: 
o ICMS. 

O SR. BELLO PARGA-É o parecer do Banco Central 
que está citando o dispositivo constitucional que impediria 
tal cessão. 

Seria bom esclare~.;'-'r isso antes da votação. 
Art. 167, IV. 

1 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Um momento, 
para esclarecer a dúvida. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO- Sr. Presidente, eu 
gostaria de ler o art. 167, IV, para dirimir essas dúvidas. 

"Art. 167. São vedados: 

IV- a vinculação de receita de impostos a órgão, 
fundo ou despesa, ressalvadas a repartição do produto 
da arrecadação dos impostos a que se referem os arts. 
158 e 159, a destinação de recursos para manutenção 
e desenvolvimento do ensino, como determinaOo pelo 
art. 212, e a prestação de garantias às operações de 
crédito por antecipação de receita, previstas no art. 
165, § 89;" 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - É preciso ler 
muitos artigos. 

Como está existindo dúvidas sobre a constitucionalidade 
da autorização do Senado Federal, por precaução, vamos reti· 
rar essa matéria da pauta, para que a assessoria técnica da 
Comissão faça um estudo mais aprofundado sobre o assunto. 
Ela será incluída na pauta da próxima reunião. 

O SR. BELLO PARGA - Sr. Presidente, parece-me 
que o dispositivo constitucional foi citado por equívoco pelo 
Banco Central. O que tal dispositivo veda é a vinculação 
da receita, ele não impede a cessão desse tributo como garantía 
bancária. 

A meu ver, o Banco Central errou. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- Vamos aguardar 
até a próxima reunião, quando pediremos ao Relator, Senador 
Ronan Tito, que esclareça essa dúvida. N~sse ínterim, vamos 
transmitir à assessoria técnica essa preocupação e pedir-lhe 
um parecer definitivo sobre o assunto. 

Pedimos ao Senador Garibaldi Alves Filho que relate 
o iteln 3 da pauta. 
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O SR. GARIBALDI ALVES FILHO- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, passo a ler o parecer do Relator, Senador 
Ronan Tito,.referente ao item 3: 

(Leitura de parecer) 
Portanto em face do exposto e dada a grande importância 

desse projeto para uma racional e eficiente aplicação dos recur­
sos públicos e para o próprio aperfeiçoamento da adminís­
tração pública, opinamos favoravelmente à sua aprovação. 

Sr. Presidente, é o parecer do Senador Ronan Tito. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Em discussão 
o parecer do Senador Ronan Tito, lido pelo Senador Garibaldi 
Alves Filho. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) -Tem V. Ex• a 
palavra. 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Sr. Presidente, consi­
dero louvável o projeto do Senador Valmir Campelo, mas 
tenho certa dúvida quanto ao prazo em que esses recursos 
ficam aplicados. Parece-me que isso foi deixado em aberto. 
Determinados administradores, com essa lacuna existente, po­
derão aplicar e levar sempre esses recursos, que deveriam 
se destínar à educação, à saúde etc., a um prazo que, ao 
invés de beneficiar, viesse a prejudicar as obras a que foram 
destinados. 

Portanto, a minha sugestão é que se estabeleça um prazo 
para a aplicação desses recursos de até 30 dias. com a fiscali­
zação da assembléia, das câmaras de vereadores. Sabemos, 
com todo respeito, que a câmara de vereadores nem sempre 
toma conhecimento desses recursos destinados pela União. 
Sugiro também que seja obrigatório o repasse desses recursos 
federais para os Estados e municípios, tendo imediatamente, 
quando da sua aplicação no mercado financeiro, a assembléia 
e a câmara dos vereadores conhecimento prévio, para que 
se possa fazer a co-responsabilidade. 

O SR. V ALMIR CAMPELO - Eu pediria a palavra 
para dar um esclarecimento ao nobre Senador Ronaldo Ara­
gão. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) -Tem a palavra 
V. EX' 

O SR. VALMIR CAMPELO- Senador Ronaldo Ara­
gão, isso já está implícito no próprio projeto. O superávit 
dessa receita, que será oriunda da aplicação financeira através 
de bancos oficiais. com o conhecimento das próprias assem­
bléias legislativas e câmaras municipais, será incorpbrado co· 
mo receita orçamentária. Essa incorporação, naturalmente, 
será votada pela própria câmara e assembléia legislativas, sen­
,qo, portanto, automática. O poder executivo local terá, ime· 
diatamente, a obrigação dessa participação, mesmo porque 
as câmaras tomarão conhecimento quando da incorporação, 
através das disponibilidades de recursos de custeio - que 
serão as despesas correntes -, ou através da incorporação, 
quando se tratar de obras de investimentos, que serão as 
despesas de capital. 

Louvo essa preocupação de V. EX\ mas eu entenderia 
desnecessário. Iríamos colocar algo que, modéstia à parte, 
já está óbvio no prõprio projeto. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) -Com a palavra 
o Relator, Senador Ronaldo Aragão. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Com todo respeito 
que tenho ao meu prezado amigo, Senador Valmir Campelo, 
parece-me que não está óbvio. Quero repetir o que sempre 
diz o Senador Ronan Tito: o trágico do óbvio é não acontecer. 
Não há estabelecimento de um prazo dessa aplicação, o que 
entendo ser necessário, 

O SR. V ALMIR CAMPELO -O executivo, no caso, 
íria perder. à medida em que V. Ex• determina um prazo 
fixo de 30 dias, por exemplo, se o governo municipal, o poder 
executivo tem condições de aplicar por 40, 50 ou 60 dias 
até mesmo para se prevenir de um não-cumprimento, de uma 
liberação de recurso de uma obra que está sendo executada, 
ele não tem a obrigação de pagar. porque e} a está em débito. 
ainda com o próprio Estado, que ficaria, então, prejudicado 
nessa aplicação, com esses 10, 15 ou 20 dias. Essa Hberdade, 
Senador, deveria ser concedida ao Chefe do Poder Executivo, 
porque, além dessa fiscalização pelas câmaras municipais e 
assembléias, V. Ex• vai verificar no art. 2" do projeto de lei, 
que diz: "os rendimentos e os valores da atualização mone­
tária, resultan•es das aplicações financeiras de que trata o 
artigo anterior, serão contabilizados de acordo com a Lei 
n" 4.320". Essa lei está sempre fiscalizada pelos órgãos legisla­
dores e pelo próprio Tribunal de Contas. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Ronaldo Aragão. 

O SR. RONALDO ARAGÃO- A correção das obras, 
pelo que temos visto no Brasil, são maiores do que as correções 
feitas através do mercado financeiro. Por isso, viria o prejuízo. 
Então, se fosse estabelecido um prazo de aplicação desses 
recursos, seriam 3.gilizadas as obras a que foram destinados. 
Entendo que as mesmas obras que foram destinadas. Acredito 
que, caso não for estabelecido um prazo, estaremos correndo 
um risco muito grande de que esses recursos também sejam 
defasados. 

O SR. VALMIR CAMPELO- Peço a palavra a V. 
Exa para, mais uma vez, discordar do que foi colocado. Quero 
dizer que os reajustamentos são aplicados quando se trata 
de concorrência pública ou tomada de preços, porque os valo­
res ultrapassam determinado limite. No entanto, em se tratan­
do de municípios - as licitações públicas são feitas através 
de carta-convite e não ultrapassam a quinhentas vezes o maior 
valor do salário mínimo - essa preocupação de V. Ex~ não 
se aplica. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Com a palavra 
o Senador Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Sr. Presidente, o texto 
desse projeto versa sobre recursos repassados ou transferidos 
pela União a órgãos ou entidades dos três níveis de Governo 
e dá outras providêndas. 

~a pauta da reunião, realizada há duas semanas pela 
Comissão de Assuntos Econômicos, figurava o Projeto de 
Lei de minha autoria, no 251, de 1991, que versa especifi­
camente sobre a remuneração do~ recursos transferidos pela 
União aos Estados, Distrito Federal e Munícípios. O projeto 
era, portanto, anterior a este, com parecer favorável já prola­
tado pelo nobre Senador Elcio Alvares. 

Por ser essa matéria correlata à que está sendo anàlisada, 
consulto o ~u~or do projeto- Senador Valmir Campelo -
sobre o objetivo real de sua proposta. Não sei se o nobre 
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Senador Valmir Campelo conhece o projeto anterior, que 
inclusive foi aprovado no dia 14 de abril. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Foi uma falha, 
realmente. da Assessoria. Um projeto deveria ter sido, peJo 
menos, apensado ao outro. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - A ementa do projeto 
de minha autoria, aprovado por esta Comissão no dia 14 de 
abril, diz o seguinte: 

Dispõe sobre a remuneração dos recursos transfe­
ridos pela União ~ não entra em detalhes sobre as 
autarquias, etc.- aos Estados. Distrito Federal e Mu­
nicípios ou aos órgãos e entidades por ele controlados 
e dá outras providências. 

O objetivo dos dois projetos é o mesmo. Na realidade, 
o Senador Valmir Campelo e eu estamos fazendo uma peque­
na cirurgia na bolsa do Banco Central. Sejamos claros: esses 
recursos são remunerados, sim, em proveito do Banco Cen­
tral. 

Eu gostaria de fazer urna consulta ao Dr. Mauro, caso 
esteja presente: a remuneração desse dinheiro que é transfe­
rido e fica dormitando é, no final das contas, a fonte 188 
do Orçamento? 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- Trata-se de uma 
pergunta interessante, e a Presidência pede que a assessoria 
anote para verificação a posteriori. 

O SR. ESPERIDJÃO AMIN- Sejamos claros: o Estado 
recebe urna transferência. O Governo Federal fica com a cor­
reção. 

O SR. ALMIR GABRIEL- Então o repasse está sendo 
feito pelo valor original. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Muitas vezes o Muni­
cípio ou o Estado não pode executar parte do convênio. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) -Senador Esperi­
dião Amin, há uma informação da assessoria dizendo que 
o projeto do Senador Valmir Campelo é de lei complementar, 
e o de V. Ex~ é de lei ordinária. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Veja bem, eu salientei 
no começo: o meu não é projeto de lei complementar, porque 
eu acho que não precisa. 

Agora, o projeto é congênere, eu diria, nem quero dizer 
que seja igual, não. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) -Eu perguntaria 
ao Senador se há a possibilidade de retirar esse projeto de 
lei de pauta e à assessoria, para eu fazer a análise, se, realmen­
te, o projeto de lei do Senador Esperidião Arnin, já aprovado 
em reunião, anterior, atende àquilo ... 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Eu não faço objeção ... 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- ... que o Senador 
acrescente. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- ... a que sejam fundidos, 
Sr. Presidente. Eu não faço objeção a que eles sejam fundidos. 

O que eu acho é que não seria racional, se a idéia é 
convergente, termos dois projetos. Só isso. 

O SR. VALMIR CAMPELO -Nobre Presidente, eu 
diria, não conheci o projeto do Senador Esperidião Anün 
e, realmente, é um projeta muito semelhante, eu acho. 

Eu entro apenas na parte que diz respeito ao art. 2'?, 
quanto aos rendimentos. Disciplina o projeto com relação 
à contabilidade dos rendimentos, que seria o superavit dessa 
própria aplicação. 

Agora, é claro que o objetivo meu, também, seria exata­
mente fazer com que o Executivo passasse a ter uma receita, 
diante da inflação, diante exatamente do dinheiro que é colo­
cado, dos recursos que são colocados à disposição dos estados 
e dos municípios e que, às vezes, o Executivo é obrigado 
a deixar depositado no banco, sem que isso, realmente, au­
mente a receita do próprio estado ou do próprio município. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Com a palavra 
o Senador Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDJÃO AMIN - Senador, veja bem: 
quanto ao projeto que nós aprovamos, se V. Ex~ me permite 
- o da nossa auroria -quero, primeiro, salientar que ele 
foi apresentado em 1991. Mas, só para observar, eu vou ler, 
aqui, o parágrafo único do art. z~ do projeto de minha autoria: 

"O produto da remuneração dos depósitos destinar-se-á 
ao mesmo fim previsto para os recursos transferidos." 

Ou seja, ao invés de o dinheiro ficar estagnado, ele será 
"engordado"- artificialmente, porque, na verdade, ele será 
apenas atualizado para o mesmo destino. 

O SR. V ALMIR CAMPELO - Eu não vejo nenhum 
motivo, Sr. Presidente, absolutamente, para que tramitem 
dois projetos. De forma que eu concordo .. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - A redação, aí 
no caso, seria .. (inaudível). 

O SR. V ALMIR CAMPELO- Perfeitamente. A preo­
cupação é a mesma, e não vejo nenhum motivo para isso. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Vamos tomar 
as providências necessárias. Ele atende, realmente, à finali­
dade da iniciativa do Senador. Muito obrigado. 

O SR. V ALMIR CAMPELO- Tranqüilamente. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- Pedimos, agora, 
ao Senador Almir Gabriel para relatar o item 9 da pauta .. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Sr. Presidente, só uma 
última contribuição. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- Pois não. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Ambos estamos malhan­
do no mesmo artigo. que é o art. 164. 

O SR. V ALMIR CAMPELO -Não estou malhando, 
eu já retirei. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Não, mas eu queria 
dar uma informação última. 

O SR. V ALMIR CAMPELO - Eu já concordei, não 
estou malhando. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Só para ir ao encontro. 
A própria Constituição preconiza, Senador Valmir Campelo, 
que só "as disponibilidades de gastos da União serão deposita­
das" ... -a forma de como ela procede" - " ... ressalvados 
os casos previstos em lei". 

Por isso é que, na minha opinião, não haveria necessidade 
de uma lei complementar. 

Mas eu também não acho que esteja rigorosamente exato. 
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O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- Pedimos ao Sena­

dor Almir Gabriel para relatar o item 9 da pauta. 

O SR. ALMIR GABRIEL- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, eu estaria apenas fazendo a apresentação do relatório 
do Senador Aluízio Bezerra, que foi quem fez a apreciação 
do projeto, embora eu concorde com o projeto do Senador 
Ronaldo Aragão. 

O projeto tem como escopo vincular recursos de contri­
buições do Pin-Proterra aos programas orçamentários, orde­
nando as suas distribuições de uma maneira racionalizada, 
para que sejam usadas à medida em que forem arrecadadas. 

O autor mostra que tais recursos, por serem vinculados, 
não podem ser usados para fins que não sejam os de sua 
destinação específica. E a forma como vêm se processando 
as suas liberações tem atrasado, sobremaneira, as aplicações 
dos projetos que são elaborados com esses recursos, e a demo­
ra da liberação causa muita corrosão em relação a esses valo­
res, devido ao alto índice de inflação. 

Na prática, o objetivo do projeto é fazer com que oS 
recursos do Pin~Proterra tenham a menor demora possível 
dentro do Ministério da Fazenda e cheguem rapidamente aos 
órgãos de aplicação desses próprios recursos. 

Sem dúvida que no Pin~Proterra estão incluídos projetos 
da maior importância, sobretudo os de assentamento dos tra­
balhadores rurais e outros beneficios ligados à área rural. 

De maneira que nós encaminhamos a favor o projeto 
do Senador Ronaldo Aragão. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) -Colocamos em 
discussão o relatório lido pelo Senador Almir Gabriel. (Pau­
sa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
(Procede-se à. votação.) 
Aprovado por unanimidade. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Bello Parga para 

relatar o item 11 da pauta. 

O SR. BELLO PARGA- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, foi:nos encaminhado projeto de autoria do eminente Se­
nador Alvaro Pacheco que visa conceder um novo prazo para 
que as pequenas e médias empresas recolham as contribuições 
devidas à seguridade social. 

(LEITURA DO PARECER) 

É o nosso parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Em discussão 
o parecer do Senador Bello Parga. 

O SR. ALMIR GABRIEL - Sr. Presidente, peço a 
palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Com a palavra 
o Senador Almir Gabriel. 

O SR. ALMIR GABRIEL- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, primeiro, quero louvar o objetivo do Senador Álvaro 
Pacheco e o parecer do Senador Bello Parga. Todav\a, creio 
que o item 11 do parecer é suficientemente grave para colocar 
no pensamento de cada um dos Senadores, para decisão, o 
real alcance dessa propositura. 

Diz o item 11: 

"No tocante as aspecto financeiro da propositura 
em tela, objeto precípuo do exame dessa Com;ssão, 
a sua justificativa não contél!J dados que nos permitam 

avaliar em profundidade a repercussão da medida no 
fluxo de caixa do Instituto Nacional de Seguridade So­
cial- INSS." 

Disponho de alguns dados sobre os quais podemos con­
versar. O primeiro ponto é esse. O segundo, é o fato de 
que, no texto, estão exduída~ as microempresas. con~tando 
apenas as pequenas e médías. Ficaria. então, as micro e as 
grandes ou gigantescas com prazos íguais, o que seria, eviden­
temente, um equívoco. 

Creio que houve apenas falta de atenção com relação 
a esse aspecto. Todavia, o que eu quero assinalar como discus­
são básica é a questão do fluxo de caixa do Sistema da Previ­
dência. Há pouco mais de um ano, esse sistema estava numa 
sítuação desastrosa em função da má administração que vinha 
tendo. Com o Ministro Reinhold Stephanes, inequivocamen­
te, a Previdência restaurou a sua credibilidade e voltou a 
ter um relativo equihbrio econômico-financeiro que se man­
teve e até se alargou com o atual Ministro Antônio Britto. 

No final do ano passado, em dezembro, tinham aproxima­
damente 50 trilhões de cruzeiros em depôsito como saldo 
de passagem para o ano de 1993. Todavia, os ajustes que 
têm ocorrido, quer na polit\ca salarial, quer no pagamento 
de compromissos anteriores assumidos e não pagos pelo Go­
verno, fizeram com que o saldo da Previdência hoje se redu~ 
zis.se a algo em torno de 14 trilhões de cruzeiros. Houve. 
portanto, uma perda ao longo desses últimos quatro meses 
de 40 trilhões de cruzeiros para saldar dívidas antigas com 
os previdenc\ários. 

Outro dado que eu gostaria de abordar é que hoje há 
uma correlação estreita, eu diria extremamente instável no 
fluxo de caixa da Previdência. Até o décimo dia, ela prati~:a~_ 
mente recolhe 80% daquilo que tem que pagar. E ela paga 
até o décimo segundo dia os próprios 80% que recolhe. Tendo 
o fluxo de caixa aqui, que posso mostrar a todos os campa~ 
nheiros, exatamente demonstrando que qualquer retardo que 
haja no recolhimento das contribuíções da Previdência Social, 
além daqueles que já foram propostos - alguns considero 
absolutamente justos como, por exemplo, o recolhimento a 
respeito da empregada doméstica, qualquer um outro que 
se ponha - no meu entender, levará a agravar a situação 
atual. E aqui está a questão política que devemos decidir­
Qual é a situação atual, hoje em face desse fluxo de caixa 
a aposentados que chegam a receber no décimo oitavo dia 
seguinte ao mês da competência que deveriam receber? Em 
termos concretos, o mês de abril, às vezes. eles chegam a 
receber no dia 18 de maio. Ora, se a conta de luz, de água, 
o aluguel e outras dívidas acontecem no final ou no começo 
do mês seguinte, ao receber com essa defasagem, a situação 
se agrava consideravelmente para esses aposentados. E é esta 
a questão que surge: vamos ficar ao lado dos aposentados 
e dos beneficiários ou vamos ficar ao lado das micro, pequenas 
e médias empresas, no caso? 

No meu entender, a opção não é simples. Diria eu que 
é até amarga. No entanto, entre um e outro grupo, eu prefe­
riria, com tranqüilidade, optar pela diminuição do prazo do 
pagamento dos benefícios dos previdenciários. Nas reuniões 
seguidas que têm acontecido no Conselho Nacional de Previ­
dência Social, quer os aposentados, quer os demais trabalha­
dores, têm pleiteado sistematicamente, junto ao Ministério 
da Previdência~ no sentido de que todos os benefícios sejam 
pagos até o dia 10 de cada mês seguinte ao da competência, 
ao contrário do que hoje vem acontecendo. 
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Então, quero alertar os companheiros de que, ressalvado 
o bom espírito que tem esse projeto de lei e o parecer, isso 
levará ao desequilíbrio da Previdência, que tem o seguinte 
perfil: até o mês de junho. a Previdência liquida praticamente 
o seu saldo atual. Ela deverá chegar a algo em torno de 2 
ou 3 trilhões de saldo. Se passar a Lei de Reajuste Salarial 
Mensal, esse desequilíbrio acontecerá imediatamente ,. .11 ju­
lho ou agosto, e teremos uma situação extremamet.. grave 
no final do ano, com recursos adicionais tirados do Tesouro 
para Sll;Stentar os benefícios previstos na Constituição e nas 
leis. 

Um outro aspecto que quero tratar é o seguinte: na medi­
da em que tem havido essas dificuldades todas, a transferência 
do recurso recolhido pela Previdência para o Inamps, para 
o Ministério da Saúde, tem sido cada vez pior. E todos aqueles 
que militam na área da saúde ou da política conhecem bem 
a situação de absoluto desastre em que se encontra hoje a 
saúde. Posso dizer, com a experiência de quem milita nessa 
área desde 1951, que não assisto a uma situação tão dramática 
na saúde como a que estamos assistindo nesses últimos 5 anos. 
Não é culpa desse Governo, mas de uma série de equívocos. 

A grande verdade, porém, é esta: a situação se agravou 
ainda com o fato de que o Finsocíal, recolhido pelas empresas, 
foi questionado em Justiça, está engordando o cofre de cada 
uma das empresas, mas não foi transferido para o Governo, 
foi para o campo da saúde. E, hoje, 48% dos recursos da 
Saúde deveriam vir do campo do Finsocia}. Eu diria, portanto, 
que, aprovado este projeto de leí, seguramente teremos agra~ 
vada a situação do Sistema da Previdência, e o desequilíbrio 
que está sendo previsto para o segundo semestre deste ano 
seguramente aconteceria em tempo anterior. Por isso, eu gos~ 
taría de chamar a atenção dos companheiros; tenho aqui à 
disposição esses dados, informando que até o dia 7 ou 13 
de cada mês, num total de receita de 46 trilhões, 44 se realizam 
nesse período; e as despesas referentes a 40 trilhóes também 
acontecem nesse mesmo período. Então, o saldo é de 1 trilhão, 
em relação à receita e despesa. 

Há um dado adicional que eu gostaria de colocar: O 
PNAD de 1990 indica que 46% da mão-de-obra que tem 
carteira assinada no Brasil está nas pequenas, micro e médias 
empresas. Se o Sistema da Previdência depende do recolhi­
mento dos que têm carteira assinada, e se 46% desse total 
podem ser adiadOs em mais cinco ou sete dias, certamente 
desequilibrará mais. Portanto, ainda que eu não tenha o núme­
ro real de quanto isso represente, tenho um dado indireto 
que justifica, pois há 46% da mão-de-obra que recolhem à 
Previdência e que estão dentro do sistema da micro, pequena 
e média empresa. Se houver retardamento, certamente criare­
mos dificuldade para o pagamento, ern tempo, dos aposen­
tados e beneficiários. 

Quero chamar a atençáo de todos para isso, fazendo um 
apelo aos Senadores, autor e relator, para que se tome conta 
desses dados, e uma decisão adequada em relação ao sistema 
da previdência. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Carlos Patrocínio. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO- Sr. Presidente, acho 
louvável a iniciativa do eminente Senador Álvaro Pacheco, 
quando ele procura regulamentar o art. 179 da Constituição 
Federal, que assegura um tratamento diferenciado às micro 
e pequenas empresas. 

A dúvida que tenho em relação a esse projeto, em que 
pese a sua pertinência, é com relação às médias empresas. 
As micro e pequenas empresas já possuem os parâmetros 
de faturamento anual que as define. Com relação à média 
empresa, eu não conheço o critério, embora a Emenda n"' 
1 tenha autorizado o Poder Executivo a definir os critérios 
para conceituação da pequena e média empresa, a partir de 
60 dias contados da publicação dessa Jei. 

Raciocinando também na mesma linha do eminente Sena­
dor Almir Gabriel, tenho preocupação com a arrecadação 
da Previdência no tocante à média empresa. Se tratássemos 
especificamente da micro e pequ·ena empresa, o projeto deve­
ria merecer a nossa aprovação, mas esse critério de média 
empresa fica um tanto difícil para estabelecermos parâmetros, 
em que pese a Emenda n9 1. Acho que acabará por levar 
a Previdência Social e o INSS ao déficit, como já bem frisou 
o Senador Almir Gabriel. 

O SR. PRESIDENTE. (João Rocha)- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Ronaldo Aragão. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, depois das explicações dadas pelo Senador Almír 
Gabriel, não me restava mais nada a propor e nem a discutir. 
E também com relação à colocação feita pelo Senador Carlos 
Patrocínio, quando ele cita a regulamentação do art. 179, 
que fala em microempresa, o que não ocorre com o projeto, 
pois ele não regulamenta o artigo. 

O Senador Almir Gabriel arg\Imentou muito bem, quan­
do se referiu ao item 11, pois há um desequihbrio total nessa 
arrecadação da Previdência Social; e, a partir desse adiamento, 
não sabemos o que acontecerá. 

No item 10, quando se fala em PIS e Finsocial, indago, 
até como sugestão, por que não se dilata o prazo de recolhi­
mento de imposto de renda das micro, pequenas e médías 
empresas, porque, nesse caso, não atingirá a Previdência So­
cial, pois parece que esse órgão é o calcanhar~de-aquiles de 
toda essa problemática. O Senador Almir Gabriel também 
me faz um alerta de que não só atinge a Previdência Social, 
mas também a saúde, o que é mais grave, já que a saúde, 
hoje, no Brasil, está irremediavelmente doente e quase sem 
solução. É um problema seriíssimo para o País. Então, eu · 
daria uma sugestão ao autor e ao Relator para atender essas 
considerações colocadas aqui, nesta Comissão, e se for o caso, 
dilatar o prazo de recolhimento do Imposto de Renda. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Continua em 
discussão o projeto. 

Com a palavra o autor, Senador Álvaro Pacheco. 

O SR. ÁLVARO PACHECO -Sr. Presidente, a suges­
tão do Senador não tem sentido, porque as pequenas· e mi­
croempresas praticamente não pagam impostos. Eu concor­
daria em que a medida atingisse eXclusivamente as micro e 
pequenas empresas com a sugestão do Senador Carlos Patro­
cínio. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Continua em 
discussão. 

Com a palavra o Sr. Almir Gabriel 
O SR. ALMIR GABRIEL- Sr. Presidente, Srs. Sena­

dores, insisto em que, sem uma avaliação quantitativa de quan­
to isso representa, é extremamente sério e complicado apro­
varmos. Eu dísse há pouco que o PNAD informa, no levanta­
mento de 1990. e certamente este percentual terá aumentado, 
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que 46% da população que tem carteira assinada e recolhe 
para o sistema da Previdência é exatamente de pequenas e 
microempresas. Então, na hora em que retirarmos esses 46% 
e adiannos o recolhimento, isso vai determinar seguramente 
uma alteração no fluxo de caixa que vaí impor novas datas 
para pagamento dos aposentados e dos beneficiários. Não 
tenho dúvida que em termos do volume que entra de dinheiro 
a cada mês será um pouco menor, porque parte do recurso 
hoje é aplicado. Então, na medida em que o fluxo de caixa 
da Previdênóa obriga a uma antecipação do pagamento dos 
benefícios e ao mesmo tempo concede, por determinação do 
Congresso Nacional, um alargamento do recolhimento, ela 
vai se c;lesequilibrar mais rapidamente. Em vez de desequi­
librar ein julho, agosto ou setembro, ela antecipa esse desequi­
líbrio. No meu entender, esta é uma questão que tem de 
ser colocada. No meu entender, para que se pudesse votar, 
era necessário levar em conta esta avaliação, que de forma 
indireta estou fazendo, de que 46% do recolhimento vem 
de pessoas que estáo dentro de pequenas e microempresas, 
de quanto isso significa no total recolhido pelo sistema da 
Previdência. Nossa opção é entre micro e pequena empresa 
e aposentados e outros beneficiários da Previdência. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Pela comple­
xidade do assunto, a Presidência da Mesa pergunta se algum 
dos Srs. Senadores não deseja pedir vista deste processo para 
um estudo mais aprofundado e a matéria entrar em pauta 
nas próximas reuniões. 

O SR. MÁRIO COVAS- Peço vista, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- Aprovado o pedi­
do de vista do Senador Mário Covas. 

Solicitamos ao Senador Magno Bacelar para relatar o 
ite~ 1, extra, da pauta. 

OSR. MAGNO BACELAR -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, da Comissão de Assuntos Econômicos sobre o Ofício 
n' S/26, de 1993/0552, de 12-3-93, na origem: 

(Continua a leitura do parecer) 

Tendo em vista o relatório ter sido distribuído anterior­
mente, peço a permissão dos Srs. Senadores para não ler 
o quadro que se segue por representar apenas demonstrativos 
numéricos. 

(Continua a leitura do parecer) 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Em discussão 
o Relatório. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
O Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Concedo a palavra ao Senador Esperidião Amin, para 

que S. Ex~ leia o Relatório do item 12 da pauta, com parecer 
do Senador Beni V eras. 

O SR. ESPERIDIAO AMIN - Sr. Presidente e Srs. 
Senadores: 

Trata-se de Projeto de Lei, inicialmente, de autoria do 
nosso conterrâneo, Senador Nelson Wedekin, que versa sobre 
a possibilidade de dedução - evidentemente, no momento 
da declaração do Imposto de Renda -de despesas com paga­
mentos feitos por pessoa física. 

Versa, portanto, de autoria do Senador Nelson Wedekin 
sobre a possibilidade de deducação, no momento da decla-

ração do Imposto de Renda, evidentemente, de despesas com 
pagamentos feitos por pessoa física, em cada mês, a médicos, 
dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, terapeutas ocupacionais 
e fonoaudiólogos, hospitais e clínicas, bem como gastos com 
remédios e medicamentos no tratamento de dependente ex­
cepcional. 

Esse é o escopo do projeto que mereceu do nobre Senador 
Beni V eras a apresentação de um substitutivo que consta das 
páginas 92 e 93 do avulso que nos foi distribuído. 

Quanto ao mérito, o parecer do Senador Beni Veras 
é favorável ao projeto. Creio que é dispensável na leitura 
de todo o parecer - aliás, muito bem elaborado por S. Er 
-pela relevância social do objetivo. Não sei como o Governo 
vai encarar esse assunto. Não sei se haverá alguma recomen­
dação do Ministério da Fazenda contra esse projeto. Acho 
que não podemos ser contra essa faculdade. 

Quero dizer duas palavras em favor do objetivo do pro­
jeto do Senador Nelson Wedekin. 

O meu Estado, Santa Catarina, tem desenvolvido um 
esforço muito grande no campo da assistência à criança excep­
cional. Em 1983, tive o honroso encargo de cumprir uma 
lei, aprovada no final do ano de 1982, já depois das eleições, 
depois de minha eleição para Governador do Estado. Me­
diante essa lei, o Governo do Estado concedeu uma pensão, 
no valor de um salário mínimo, ao pai, ou à mãe, à familia 
que tem um excepcional as suas expensas, cuja renda é consi­
derada, segundo parâmetros da própria Receita Federal, bai­
xa. No meu governo foram deferidas e pagas seis mil pensões 
mensais, às expensas do Estado, repito. O Governo do Estado 
de Santa Catarina mantém, desde 1971, uma fundação mode­
lo, no Brasil, de ensino especiaL Tudo isso, num Estado que 
conseguiu o mais alto índice de atendimento, o que representa 
atender menos de 10% dos excepcionais. 

Por isso, nos segmentos que tenham renda a deduzir, 
é natural que a mesma seja deduzida. O pai de família, a 
dona de casa ou os responsáveis por esse encargo permanente 
via de regra encaram o excepcional em sua família como uma 
missão. Essa é a lição de vida que temos colhido junto às 
famílias que têm esse sinal - na minha opinião é um sinal 
- do excepcional. 

Creio que não seria correto o legislador dizer não ao 
escopo desse projeto. Por isso, além de aceitar o parecer 
do Senador Beni Veras, declaro o meu voto favorável ao 
mesmo por essas razões adicionais. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- Está em discussão 
o relatório lido pelo Senador Esperidião Amin. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Sr. Presi­
dente, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) -Tem a palavra 
o Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO - Sr. Presi­
dente, quero concordar com as palavras do Senador Esperi­
dião Amin, inclusive com esse exemplo prático que S. Er 
traz do seu Estado. Isso é muito importante. Mas quero lem­
brar aos companheiros que esse projeto, de certo modo, trata 
dos deficientes físicos, uma das preocupações da Constituição. 
Durante os trabalhos da Assembléia Nacional Constituinte, 
dediquei-me muito a apresentar tanto sugestões como emen­
das em defesa do deficiente físico do Brasil. Agora, passados 
os t~abalhos da Assembléia Nacional Constituinte, apresentei 
projetos que, também, diziam respeito à questão. 
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Sr. Presidente, gostaria de chamar a atenção do Relator 
para o fato de que, no substitutivo, o § 39 da parte modifica 
diz o seguinte: 

"§ 39 Os remédios e os medicamentos, para os 
efeitos da dedução de que trata este artigo, são exclusi­
vamente os específicos para o tratamento da doença, 
enfermidade ou deficiência incapacitante, o acordo 
com o laudo médico." 

Sabemos que, atualmente, a Medicina nem sempre traba­
lha com remédios específicos, e que é possível tratar determi­
nadas enfermidades com o acréscimo, por exemplo, de valores 
naturais, tais como vitaminas, cálcios e muitos outros que 
são introduzidos no organismo para possibilitar uma reabili­
tação física. Não sei da existência de remédjos específicos 
para a reabilitação física. Parece-me que no tratamento de 
deficientes físicos entra todo um complexo de reforço orgâ­
nico. 

Então, como existem nesta Comissão médicos capazes, 
como, por exemplo, os Senadores Ronaldo Aragão, Almir 
Gabriel e Carlos Patrocínio, gostaria de suscitar essa questão, 
para saber, dos médicos e Senadores aqui presentes, que são 
naturalmente entendedores dessa questão, a respeito da apli­
cação do § 3" Se esse parágrafo não for devidamente aplicável, 
para não descolorir o benefício, eu sugeriria a sua exclusão. 
Antes, porém, gostaria de ouvir a palavra dos que, nesta 
Casa, são detentores dos conhecimentos específicos desta 
área. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Em primeiro 
lugar, passamos a palavra ao Relator, Senador Esperidião 
Amin, e, depois, a palavra será concedida aos médicos que 
compõem a Comissão. 

Com a palavra o Senador Esperidião Amin. 

O SR. ESPER!DIÃO AMIN- Sr. Presidente, não sou 
dentista e, portanto, não me sinto autorizado, do ponto de 
vista técnico, para esclarecer, cabalmente, a dúvida do nobre 
Senador Cid Sabóia de Carvalho. No entanto, do ponto de 
vista legislativo, penso que a dúvida do nobre Senador está 
esclarecida. 

O § 3•, de redação proposta pelo Senador Beni Veras, 
tem um sufixo, de acordo com o laudo médico, que me tranqüi­
liza. O remédio pode não ser específico, mas se o laudo médico 
o estabelece como tal, do ponto de vista legal - não do 
ponto de vista científico -, a lei está coberta com a cautela 
necessária para não permitir nenhuma restrição odiosa, nem 
uma liberalidade sem limites. 

Mas, de qualquer forma, na ausência de outros profissio­
nais, podemos nos socorrer aqui dos já enunciados, para que 
estes respondam à consulta que o Senador Cid Sabóia de 
Carvalho fez aqui em público e, pela qual, certamente, não 
pagará. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) -Com a palavra 
o Senador Carlos Patrocínio. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO- Sr. Presidente, acho 
muito pertinente a observação do eminente Senador Cid Sa­
bóia de Carvalho. 

Normalmente, muitas dessas doenças que caracterizam 
a excepcionalidade do doente não têm um tratamento especí­
fico. O que ocorre na maioria das vezes é o excepcional está 
mais suscetível a adquirir determinadas enfermidades pela 
própria deficiência imunológica que normalmente essas doen-

ças acarretam. está mais suscetível a quedas, fraturas e assim 
por diante. 

O certo seria mesmo a extinção do § 3"' desse projeto 
de lei, porque, em grande parte das vezes, não existe uma 
terapia específica para aquela enfermidade que caracteriza 
a excepcionalidade, mas vários outros tipos de medicamentos 
que são aplicados em razão de o excepcional ser mais suscetível 
a determinados tipos de doença. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) -Com a palavra 
o Senador Ronaldo Aragão. 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Sr. Presidente, depois 
das explicações dadas pelo especialista, Senador Espet1dião 
Amin, quânto ao laudo médico, q Senador Carlos Patrocínio 
colocou muito bem: o paciente deficiente físico fica suscetível 
à agressão e não tem as imunidades que tem o paciente não 
deficiente físico, mesmo com outras patologias. 

Penso que o § 3"' é desnecessário, mesmo com o laudo 
médico. O levantamento feito pelo Senador Cid Sabóia de 
Carvalho, especialista em Direito- mas não Direito Médico 
-tem procedência, porque parece que o Senado Beni V eras 
quis dar uma garantia, que se restringe, aqui, ao laudo médico, 
quando fala que o medicamento estaria restrito ao laudo médi­
co e não à excepcionalidade. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Gostaria de chamar a 
atenção para o fato de que o raciocínio respeitável dos Sena­
dores Carlos Patrocínio, Ronaldo Aragão, também a dúvjda 
inicial do Senador Cid Sabóia de Carvalho, vai de encontro 
à própria justificativa do projeto e com ela conflita. Cito a 
página 97: 

"Visando a coibir abusos e fraudes, o projeto de 
lei cuida de restringir o conceito de excepcional o máxi­
mo possível, como sendo aquele deficiente incapaz de 
prover suas necessidades com recursos próprios (por­
tanto, é a este que se está acudindo através de quem 
o mantém) e de sobreviver sem o concurso prepon­
derante de terceiro. (No caso do projeto, o seu respon­
sável). Tudo isso devidamente atestado por laudo médi­
co. Exigir também que os medicamentos, cujos gastos 
são dedutíveis, sejam exclusivamente aqueles especí­
ficos para o tratamento da deficiência." 

O alargamento pretendido pelo raciocínio do Senador 
Carlos Patrocínio e do Senador Ronaldo Aragão é para que 
aquelas doenças favorecidas pela situação estrutural do indiví­
duo- ele não vai consertar- essas, conseqüentes, favore­
cidas pela situação original, também sejam acudi das. Entendo 
que é difícil redigir isso. Por essa razão, manteria o parágrafo 
3Q, mas respeito as posições contrárias. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- Concedo a pala­
vra ao Senador Carlos Patrocínio. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO - Gostaria de dizer 
ao eminente Senador Esperidião Amin que esse § 3", se apro­
vado, ~stará discriminando alguns excepcionais que não usam 
medicação específica. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Se o laudo médico disser 
que o medicamento de que ele precisa, para uso permanente ... 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -Permita-me 
uma explicação. O § 39 diz o seguinte: "Os médicos, os remé­
dios e os medicamentos, para os efeitos da deducação de 
que trata este artigo, são exclusivamente os específicos para 
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o tratamento da doença". Quer dizer, o laudo médico só 
poderá indicar os específicos; não pode usar generalidade tera~ 
pêutica para o combate da enfermidade. Se se disser que 
determinada enfermidade é tratada com vitaminas, sais. calo~ 
rias, cálcio, não poderá haver a dedução. Só haverá deducação 
se o remédio for específico. 

O SR. BELLO PARGA- Nesse caso, S\'nador, passa 
a ser específico. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -Não. Oespe· 
cífico é um antibiótico, por exemplo. E aquilo que diz respeito 
à espécie. 

O SR. ESPÉRIDIÃO AMIN -Concordo com o Sena­
dor Bello Parga. Específico é aquilo que tem de ser permanen­
temente utilizado para compensar uma deficiência permanen­
te. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO- Sr. Presidente, a 
título de esclarecimento, gostaria de dar um exemplo: uma 
pessoa epiléptica é urna pessoa excepcional; algumas são abo­
balhadas e têm crises convulsivas. A medicação específica 
pode ser uma só, como por exemplo, o gardenal, chamado 
fenobarbitaL Esta é a medicação específica para quem tem 
determinados tipos de epilepsia. Mas sabemos que o epilép .... 
tico, através das crises convulsivas que apresenta, aspira secre­
ção, desenvOlve, com freqüência, pneumonia, tem quedas, 
podendo até fraudar o crânio; então terá que tornar outros 
remédios, como o antibiótico, para cuidar da pneumonia. No 
caso específico, é única e exclusivamente o fenobarbital que 
ele \.ISará a vida toda. 

Se V. Ex• está querendo proteger o excepcional, terá 
de abrir toda a medicaçáo para ele, pois ele e muito mais 
susceptível de adquirir uma gama infinita de enfermidades. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- Concedo a pala­
vra ao Senador Magno Bacelar. 

O SR. MAGNO BACELAR-Sr. Presidente,concordo 
com o Relator. no sentido de que o § 3o cobre todos os obje­
tivos do projeto; tendo em vista o que diz o final do artigo, 
pensei em contribuir acrescendo o detalhamento sugerido. 
Na verdade, diz: "São exclusivamente específicos para o trata· 
menta da doença, enfermidade ou deficiência incapacitante, 
de acordo com o laudo médico''. Os remédios complementares 
são conseqüência da incapacidade, Sr. Presidente. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO - Não pode 
ser genérico. Ou é específico, ou é genérico. 

O SR. MAGNO BACELAR- Então, não haveria ne­
cessidade do laudo médico, nobre Senador. 

OSR. CID SABÓIA DE CARVALHO-O laudo médi­
co é para definir o remédio específíco. Aí há um engano, 
Senador Magno Bacelar. 

O SR. MAGNO BACELAR- Nobre Senador, quando 
se diz "enfermidade ou deficiência incapacitante", a deficiên· 
cia imunológica é uma deficiência incapacitante, é conseqüên­
cia da doença. De forma que voto pela manutenção do artigo, 
como encaminhamento de votação. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- Concedo a pala­
vra ao Senador Dario Pereira. 

O SR. DARIO PEREIRA - Sr. Presidente, sobre este 
assunto, falo de cátedra, pois tenho um filho excepcional. 

Quando se fala em "específico" - conforme diz nosso 
colega médico- tem que ser um remédio também específico: 
o gardenal. ou qualquer outro remédio que_ sirv<l para a doe?ça 
que o excepcional tem. M_as no caso de cnança _ter, uma o~t.te, 
ela terá que usar um antibiótico que, no caso, nao e espectftco 
para sua doença ele é genérico. , . 

Precisamos chegar a um consenso e colocar remedtos 
para o doente, e podem ser específico. Caso contrário, o 
excepcional não terá o seu direito. 

O SR. GILBERTO MIRANDA- Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador. 

O SR. GILBERTO MIRANDA -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, o que temos de decidir é se queremos, efetiva· 
mente, proteger aquele que protege excepcional, indepen· 
dente de ser específico ou não. Se vamos tomar a decisão 
de proteger aquele que mantém o excepcional, vamos votar 
os gastos com o excepcional porque, como disse o Senador 
Esperidião Amin, se tirarmos só a palavra específico, na pági· 
na 97, e co~ocarmos um pequeno adendo, corrigiremos o pro­
blema. Vamos proteger ou não aquele do qual o excepcional 
depende, ou ficará muito indefinido. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- Concedo a pala­
vra ao Senador Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÁO AMIN - Sr. Presidente, não li 
todo o parecer do nobre Senador Beni V eras e, agora, cheguei 
à conclusão de que a minha tentativa de economizar tempo 
foi malbaratada e encarecida. Peço aos nobres Senhores que 
atentem à página 98, onde há referência à legislação existente: 
todas as despesas podem ser deduzidas, só que na declaração 
anuaL 

"Art. 14. 
Parágrafo Primeiro: "0 disposto no inciso I deste 

artigo aplica-se também aos pagamentos feitos às em­
presas brasileiras ou autorizadas a funcionar no País, 
destinadas à cobertura de despesas com hospitalização, 
cuidados médicos e dentários e às entidades que assegu­
rem direito no atendimento ou ressarcimento de des­
pesa de natureza médica, odontológica e hospitalar." 

Ou seja, na declaração anual, todas as despesas médicas 
podem ser abatidas. Darei um exemplo da pessoa dotada 
desse problema referido pelo Senador Carlos do Patrocínio. 

(Conversas paralelas. lnaudivel,) 

O que ela está estabelecendo é que o remédio, que possa 
ser declarado no laudo médico como indispensável ao atendi­
mento das necessidades de um excepcional, resulta de duas 
concessões: primeiro, a possibilidade de dedução do remédio; 
segundo, a possibilidade de dedução mensal. Dessa forma, 
a lei é um avanço, não havendo, portanto, a necessidade 
de se extirpar o seu § 39 , na minha opinião. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Magno Bacellar. 

O SR. MAGNO BACELAR -Sr. Presidente, eu propo­
ria, então, a extinção de parte do § 39, nos seguintes termos: 
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"Os remédios e medicamentos destinados ao excepcional ne­
cessitarão de justificativa méd(c_a." 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- Perguntamos ao 
Senador, Relator substituto se concorda com essa alteração 
de texto. 

O SR. MAGNO BACELAR·- Vamos ao início: "Os 
remédios e medicamentos, para os efeitos da dedução de que 
trata este artigo, necessitarão da cobertura de laudo médico." 

O fato de serem "os específicOs para tratamento" e ainda 
carecerem de laudo médico é uma redundância. Economi­
zaríamos legislação e tempo do' nobre Relator. 

O SR. ESPERIDIÁO AMIN- Se V. Ex• me per;,_itir, 
adotarei a seguinte redação: ."os remédios e medicamentos, 
para os efeitos da dedução de que trata este artigo ... são os 
prescritos em laudo médico" .. 

O SR. BELLO PARGA - Nobre Senador, acrescen­
tar-se-ia o restante da redaçãO: "para o tratain'ento da doença, 
enfermidade ou deficiência incapacitante", assim como está 
no artigo. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- Encerrada a dis- . 
cussão, vamos passar à votação do Parecer do Relator Substi­
tuto, Senador Esperidiào Amín, com a alteração da redação 
do§ 3~ do substitutivo. Como vota o nobre Senador Cid Sabóia 
de Carvalho? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB- CE) 
-Voto com o Relator. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Como vota o 
Senador Jonas Pinheiro? 

O SR. JONAS .PINHEIRO (PTB - AP) - Com o Re­
lator. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Como vota o 
Senador Valmir Campelo? 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB- DF)- Voto com 
o Relator. 

O SR. PRESIDENTE· (João Rocha) - Como vota o 
Senador Esperidião Amin? 

O SR. ESPERIDIÁO AMIN (PPR-SC) - Voto com 
o Relator. 

O SR. PRF.SIDENTE (João Rocha) - Como vota o 
nobre Senador João Calmon? 

O SR. JOÁO CALMON (PMDB - ES) -Voto com 
o Relator. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Como vota o 
nobre Senador Magno Bacelar? 

O SR. MAGNO BACELAR (PDT .:_ MA) - Voto 
com o Relator. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Como vota o 
Senador Dario Pereira? 

O SR. DARIO PEREIRA (PFL - RN) - Voto com 
o Relator. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Como vota o 
Senador Carlos Patrocínio? 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO (PFL ~TO)- Voto 
com o Relaror. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Como vota o 
Senador Garibaldi Alves Filho? 

O SR. GARIBALDI.ALYES FILHO (pMQB- RN) 
-Voto com o Relator. . . . . . 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Como vota o 
Senador Ronaldo Aragão? 

O SR. RONALDO ARAGÃO (PMDB- RO)- Voto 
com o Relator. ' ' · · · 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Como vota o 
Senador Álvaro Pacheco? 

.O SR. ÁLVARO PAÓ-IÉCO (P.FL .,..-PI)._:_ Voto com 
o Relator. 

O SR. PRESIDENTE (João'Rbcha)'-'-' Como voía o 
Senador Bello Pa~ga? · ' ' · 

O SR. BELLO PARGA (PFl ....:. MA) ~Voto com 
o Relator. · 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Aprovado por 
unanimidade. - • . 

A Presidência da Mesa gostaria de fazer unta observação 
a respeito do Item 2 da pauta, que. gerou Uma polêinicá.sobre. 
a constitucionalidade ou não da vinculação de receiia de fundo . 
de participação e de ICMS, 

. Peço autorização·para encaminhar uma consulta à Comis­
são de Constituição. Justiça e Cidadania da Casa sobre essa 
dívida de constitucionalidade. A assessoria técnica não tem 
poder suficiente para dar um parecer terminativo, mas aquela 
comissão tem condições de nos dar um parecer fundamentado 
sobre a questão para decisões de novos pedidos sobre o mesmO" ' 
assunto. · • 

O SR. GARIBAÍ:.Dl ALVES FILHO-Sr: Presidente,· 
peço a palavra pela_ ord~m. ' · ' · 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Tem V. Exi 
a palavra. 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO- Sr. Presidente, 
reconhecendo o empe~ho de V .. Ex7 ~t;n· ~alOrizar os trabalh_os 
da c9míssão, faria um apelo no sentido de que a convocação 
do Ministro da Fazenda fosse feita para o plenário, tendo, 
em vista as razões apontadas pelo Senador João Calmon.·,, 

Teríamos dificuldades, tendo em vista o interesse que 
cerca o assunto, de acomodar na sala de comissões todos·. 
os Senadores que viriam debater com S. Ex~ Além disso, 
já está tudo certo, e o Ministro demonstrou, antes de viajar 
para os Estados Unidos, o propósito de aqui comparecer nO 
dia 5 de maio. · 

O SR. PRESIDENTE (João Ra'cha) - A Presidênci~ 
acata a sugestão do Senador e pede a colaboração de todos 
os Srs. Senadores no sentido de trazermos para debate perso­
nalidades e autoridades em assuntos afetos à Comissão de 
Assuntos Económicos. · 

O SR. BELLO PARGA- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Tem V. Ex•.a 
palavra. 

O SR. BELLO PARGA -Como ficou o Item 5 .da. 
pauta? 
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O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - O Item 5 da 
pauta não foi discutido; ficou adiado. 

Agradeço, mais uma vez, a presença de todos os senhores. 
Está encerrada a reunião. 

· (Lenvata-se a reunião às 13h37min.) 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
7• REUNIÃO, REALIZADA EM 

4 DE MAIO DE I993 

Às onze horas do dia quatro de maio de mil novecentos 
e noventa: e três, na %ala de Reuniões da Comissão, Ala Sena­
dor Alexandre Costa, sob a Presidência do Senador João Ro­
cha, com a presença pos Senhores Senadores Magno Bacelar, 
Ronan Tito, Élcio Alvares, Esperidião Amin, Bello Parga, 
João Calmon, Henrique Almeida, Saldanha Derzi, João Ro­
cha, Carlos Patrocínio, Jonas Pinheiro, Mansueto de Lavor, 
Mário Covas, Eduardo Suplicy e Meira Filho, reúne-se a Co­
missão de Assuntos Econômicos. Deixam de comparecer os 
Senhores Senadores Garibaldi Alves Filho, Ruy Bacelar, Ro­
naldo Aragão, César Dias, Aluízio Bezerra, Gilberto Miran­
da, Onofre Quinan, Raimundo Lira, Dario Perelra, Beni V e­
ras, José Richa, Affonso Camargo, Valmir Campelo, Albano 
Franco, Ney Maranhão e Moisés Abrão. Havendo número 
regimental, o Senhor Presidente declara abertos os trabalhos, 
dispensando a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada 
por aprovada e, a seguir, concede a palavra ao Senador Esperi­
dião Amin, que indaga sobre a vinda do Senhor Ministro 
da Fazenda, Doutor Eliseu Resende, a esta Casa. Após res­
ponder ao Senador Esperidião Amin, o Senhor Presidente 
passa a palavra ao Senador Ronan Tito, que informa que 
o Banco Central colocou à disposição dos Senhores Senadores 
- armazenados nos compUtadores do Prodasen e mediante 
a utilizarão de senhas-, os dados relativos a emissão, compor­
tamento da reservas e outros. O Senador sugere à Presidência 
da Comissão que proponha ao Ministério da Fazenda a adoção 
de procedimento semelhante no que diz respeito ao acesso 
dos Senadores ao dados daquele Ministério- tais como recei­
ta; despesa; emissão de títulos; evolução da dívida interna 
dos estados, dos municípios e da União etc. O Senador Ronan 
Tito ressalta ainda a importância da CPI da evasão fiscal, 
convidando os Senhores membros da Comissão de Assuntos 
Econômicos a assistirem ao depoimento que o Deputado Del­
fim Neto prestará perante àquela Comissão. O Senhor Presi­
dente considera válidas as sugestões do Senador Ronan Tito, 
lembrando a importância da Comissão de Assuntos Econô­
micos neste debate, bem como no que se refere à reforma 
fiscal e tributária e, a seguir, franqueia a palavra aos Senadores 
que desejem debater a questão. Participam os Senadores Ro­
nan Tito, Mário Covas e Magno Bacelar. Dando continuidade 
aos trabalhos, o Senhor Presidente convida o Senador Magno 
Bacelar a ler o parecer que oferece ao PLS n' 169/91, de 
autoria do Senador Jonas Pinheiro, que "passa ao domínio 
do Estado do Amapá as terras pertencentes à União, e dá 
outras providências". Seu parecer é favorável ao Projeto e 
contrário às emendas de número 1 a 3. Em discussão a matéria, 
falam os Senadores Ronan Tito, Magno Bacelar Jonas Pinhei­
ro, Eduardo Suplicy, Elcio Álvares, Bello Parg~, Mário Covas 
e Esperi.dião Amln. É concedida vista conjunta ao~ Senadore~ 
Eduardo Suplicy e Ronan Tito, pelo prazo regimental de cinco 
dias úteis. Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a pala-

vra ao Senador Esperidião Amin para que profira o seu pare­
cer contrário ao PLS n9 32/92, que "dispõe sobre a concessão 
gratuita de talonário de cheques a todos os funcionários públi­
cos autárquicos que percebam seus rendimentos através de 
depósito em conta do Banco do Brasil ou na Caixa Econômica 
Federal", de autoria do Senador Márcio Lacerda. Submetida 
a discussão a matéria, participam os Senadores Be\lo Parga, 
Esperidião Amin, Lavoisier Maia e Ronan Tito. Colocada 
em votação a matéria, é aprovado o parecer contrário do 
re\ator, sendo portanto re}eitado o projeto. A seguir, passa-se 
à apreciação do PLC n"' 14/93, que "cancela débitos para com 
a Superintendência do Desenvolvimento da Pesca- SUDE­
PE, e dá outras providências", cujo Relator, Senador Beni 
Veras, apresenta parecer favorável. Colocada em discussão 
a matéria, usam da palavra os Senadores Magno Bacelar, 
Carlos Patrocinio, Bello Parga e Mário Covas. Submetida 
a votação, a matéria é .aprovada. Em seguida, o Senador 
Ronan Tito passa a relatar o PRS n9 2!91, de autoria do Sena­
dor Humberto Lucena, que "dá nova redação a dispositivos 
da Resolução n' 58, de 1990". Não havendo quem queira 
discutir, a matéria é colocada em votação, sendo aprovado 
o parecer do Relator, pelo arquivamento. Com a pal~vra, 
a seguir, para ler o seu parecer favorável, o Senador Elcio 
Álvares, relator do PLC n' 124/92, de autoria do Deputado 
Pedro Brandão, que "acrescenta parágrafo ao art. 6° da Lei 
n" 5.969, de 11-12-73, tornando inexigível, antes da decisão 
tenninativa do recurso interposto à Comissão Especial de Re­
cursos do Proagro, a dívida oriunda do crédito rural". Em 
discussão a matéria, participam os Senadores Bello Parga e 
Mansueto de Lavor, sendo concedida vista a este último. Pros­
seguindo, o Senhor Presidente solicita ao Senador Bello Parga 
que proceda à leitura do parecer favorável oferecido pelo 
Senhor Onofre Quinan - ausente da reunião - ao PLS n~' 
45/92, que "autoriza a dedução dos gastos com mensalidades 
escolares para fins de cálculo de Imposto de Renda na decla­
ração anual de rendimento", de autoria do Senador Lavoisier 
Maia. Colocada em discussão a matéria, participam os Sena­
dores Ronan Tito, Eduardo Suplicy, Esperidião Amin, Bello 
Parga e Mário Covas. Sendo a matéria de decisão terminativa 
e, uma vez verificada a falta de quqrum~ o Senhor Presidente 
resolve adiar a votação para a próxima reunião. Usam da 
palavra para considerações a respeito do IPI e da indústria 
automobilística no Brasil os Senadores Ronan Tito e Mário 
Covas. Não havendo mais quem queira discutir, o Senhor 
Presidente declara encerrados os trabalhos, comunicando que 
ficarão adiadas para uma próxima reunião as seguintes maté­
rias: PLC n' 19/93; Emendas 1 e 2 de autoria do Senador 
José Paulo Bisol, oferecidas ao Substitutivo da CCJ sobre 
o Projeto de Lei do Senado n' 256/89; MSF n' 304/92; PLS 
n' 131/92; PLS n' 99/92 e PLS n' 176/91. Nada mais havendo 
, Sua Excelência encerra a reunião às doze horas e cinqüenta 
e cinco minutos, lavrando eu, Dirceu Vieira Machado Filho, 
a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente. -Senador João Rocha, Presidente. 

Íntegra do Apanhamento Taquigráfico 

ANEXO À ATA DA 7• REUNIÃO DA COMISSÃO 
DE ASSUNTOS ECO NÓ MICOS, REALIZADA EM 4 DE 
MAIO DE 1993, ÀS DEZ HORAS, QUE SE PUBLICA 
DEVIDAMENTE AUTORIZADA PELO SENHOR PRE­
SIDENTE, SENADOR JOÃO ROCHA. 
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COMISSÃO DE ASSUNTQS ECONÔMICOS 
Reunião 4-5-93 - llhSmin 

Presidente: João Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) ~Havendo número 
regimental, declaro aberta-a reunião. 

Concedo a palavra ao nobre.Senador·Esperidião Amin.-

0 SR. ESPERJDIÃO AMIN - Sr. Presidente, se o 
Sr. Ministro da Fazenda vai estar amanhã na Câmara dos 
Depurados, acho um absurdo S. Ex~ vir ao Senado à tarde. 
É evidente 'que aqui serão' fe'itas muitas· perguntas igUais 'às· 
da manhã. Então, das duas uma:· ou o MiniStro da Fà:ienda · · 
vem aqui em outro dia ·ou o Presidente· do Senado .Se ~ai~ 
da condição de Presidente do Congresso· e faz uma sess~o 
conjunta. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha)~ Não me recordo 
se V. Ex~ estava presente na reunião anterior, mas seria ideal . 
que o Sr. Ministro viesse .até aqui, à Comissão de Assuntos 
Econômicos, para discutir essas matérias. Colocamos isso para 
o Senador Garibaldi Alves Filho;que acedeu ao nosso pedido, 
mas já havia um requerimento anteriormente aprovado· em 
Plenário no mesmo sentido, foi até uma colo"cação do Sé:riado"r 
João Calmon. Entendemos-que os assuntós afetos a está CO·· 
missão têm de ser discutidos aqui. Esse procedimentó ,não· 
vai invalidar a vinda de ·s. ·Ex• posteriormente, atendend_o 
ao requerimento do Senador Esperidião Amin. 

Outro aspecto que também penso ser interessante é a · 
rolagem de dívidas. O Ministro Eiiseu Res"ende esteve no 
exterior, discutiu a rolagem da dívida, a sua renegociação'.· 
A nossa Comissão é comp~tente para discussão e aprovação 
de matérias dessa natureza . .Assim, vamos atender o requeri·· 
mento do Senador Esperidião Amin e trazer o Ministro da 
Fazenda a esta Comissão para tratar dos assuntos a ela afetos. 

Vamos também, atendendo a um pedido do Senador Oda­
cir Soares. aprovado também pela Comissão. 

A informação que temos é que o Sr. Ministro campa· 
recerá a uma Comissão. da Câmara dos Deputados amanhã, 
às 10 .horas; posteriormente, virá ao plenário do Senado às 
14 horas e 30 minutos .. Mas isso não inviabiliza a vindá de 
S. Ex\ a posteriori, à Comissão para tratar· de assuntos espe­
cíficos. 

Há, também, um requerimento que foi aprovado; a vinda 
do Secretário da Receita Federal sobre o comportamento na 
cobrança, na agilidade, da geração de receita para o Tesouro. 

Gostaríamos de dizer que recebemos ontem o comporta­
mento de receitas correntes até o mês de março. Pedimos 
ao Dirceu que encaminhasse esses documentos a cada membro 
da Comissão, bem como a posição até 31 de março da dívida 
mobiliária do Governo, dos Estados e dos Municípios. 

Solicitamos, também, do Sr. Ministr~ q,ue nos desse o 
máximo de informações, não só sobre a dívida do Governo 
dos Estados e Municípios, mas também do Governo Federal, 
das estatais. Pedimos, ainda, que esse encaffi_inhamento seja 
mensal. · 

Tão logo essas informações cheguem 'à Presidência da 
Comissão, elas serão imediatamente passada~ para o conheci· 
mento dos 27 membros da Comissão. 

O relatório que chegou ontem com o_ comparativo de 
receita do trimestre de 93 com o trimestre· de 92 mostrou 
que houve um crescimento real de quase 30% de receita. 

Houve despesa. Se não me falha a memória, houve uma 
receita de 345 trilhões de cruzeiros e uma' despesa de 298 

trilhões de cruzeiros. Assim, houve um superávit de caixa 
nesse'período. Queremos encaminhar a V. Ex~ todo o material 
que aqui chegar a fim de que haja um acompanhamento real 
por parte dos senhores. · · · 

Houve também um crescimento grande na fonte de recei~ 
tas cte peSsoal, que teve um creScirllê~t_o'e'n,t tódqs:Os setores, 
tafJto no Legislativo, como f!O Executivo e Ju~iciário. Pedimos 
que tudo o que chegue aqui na Comissão seja acompanhado 
porque são informações muito boas, precisas. que podem nos 
ajudar a acompanhar essa flexibilidade de despesas e receitas. 

O SR. RONAN TITO - Sr. Presidente, gostaria de 
aproveitar a oportunidade para abordar dois. assuntos. O pri· 
meji:,o. deles é o seguinte: no passado, tivemos uma experiência 
muito_ boa com o BaQco Central, que inicialmente era hermé­
tico e não fornecia nenhum dado. Depoi~ de um certo trabalho 
que o Senador Jutahy.Magalhães e eu pudemos fazer na época, 
conseguimos que o Banco Central coloCasse os dados, não 
por escrito, mas armazenados no computador, e com uma 
senha, para que os Srs. Senadores, a qualquer momento, pu­
dessem verificar a questão da emissão, o comportamento das 
reservas etc. 

Esses dados estão à disposição; .quem deles quiser ter 
notícias deve ir ao Prodasefl pegar as chaves- hoje há compu· 
tador nos gabinetes -, para obter essas informações. Por 
que não fazemos isso com o ·Ministério da Fazenda - V. 
Ex' conseguiu com muito mérito assumir recentemente a Presi­
dência- para que eles nos forneçam, através do computador, 
com chaves dadas apenas aos Senadores? Assim teríamos aces­
so a·esses dados, ou seja, receita, receita corrente, despesa, 
emissão de títulos, evolução da dívida interna dos Estados, 
dos Municípios e da União que- assim ficariam à disposição 
permanentemente,. ·porque um Senador pode .estar fazendo 
um· discurso, um trabalho ou até avaliações para verificar 
como poderá evoluir a· questão da inflação; ter possibilidade 
de_ acessar, através de seu·computador, e ter os seus dados 
pennanentemente. Tenho a impressão que o Ministro não 
se negará, como não se negou o Banco Central. 

O segundo assunto ... 

O SR. PRESIDENTE (João·Rocha)- Tem o SEAFI 
hoje· e, pelo menos· rio Gábinete teitho tent3do acessá;)~· e 
nunca consegui _t<;Jtalmente. As informações precisas que eu, 
como parlamentar, preciso, ainda n;J,o obtive. Falamos com 
diversas pessOas que alegaram problema de acessamento, inas 
hoje o SEAFI dá pouca informação, de não dispõe do volum~-
de d3dos q-ue-se precisa. · 

Qu"anto ao Banco Central, não sabemos se tem informa· 
ções da dívida vencida, vincenda ... 

O SR. RONAN.TITO- Sim, tem as informações à 
disposição e quem Õão tiver os códigos para entrar nessa linh.a 
é só procurar a Diretoria do Prodasen que os fornecerá somen· 
te ao Senador, porque, muitas vezes, são números sigilosos 
e que não podem ser abertos ... 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- Tem um código 
de acesso. 

O SR. RONAN TITO -O segundo assunto, Sr. Presi­
dente, é que estamos na CPI da Evasão Fiscal que teve como 
objetivo pegar os sonegadores. Hoje já evoluímos _para um 
outro objetivo muito mais rico, mais profundo. mats am~lo; 
porque chegamos à conclusão de que 50 Maracanãs não danam 
para colocar os sonegadores do Brasil. se fossem feitas todas 
aquelas prisões. 
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O Estado tem uma arrecadação teórica de 42% e está 
arrecadando 21% do PIB. A sonegação é generalizada. Depois 
que assistiqtos o Presidente da Federação das Indústrias dizer 
que ele sonega e quem assim não faz é bobo, generalizou 
tudo. 

EstamOs' evoluindo para criaf um sistema tributário, sobre 
o qual deVerenios debater já no início da revisão constitu­
cional,_ porque, caso contrário, o ano que vem será mais um 
ano perdido, estamos chorando sobre a década perdida e esta­
remos fazendo mais anos perdidos. Se não fizermos uma refor­
ma tributária em profundidade, vamos perder os anos e depois 
chorar o leite derramado. 

Já tive uma conversa particular com V. Ex~ e agora gosta­
ria de tornar público esse convite. Vamos fazer, na próxima· 
quinta-feira, uma reunião conjunta. O Deputado Federal Del­
fim Netto·, com a sua experiência de ex·Ministro, tem um 
depoimento·muito sério para dar. Inclusive, temos hoje uma· 
sugestão em forma de substitutivo, do Deputado Luís Roberto 
Ponte, que talvez possa ser a chave para abrir essa extraor­
dinária porta do Estado, não quero dizer Estado forte para 
não ofender os liberais, mas Estado soberano. Sou absoluta­
mente contra o Estado mínimo, pois quero o Estado exato, 
Estado soberano e não·o Estado empresário. 

O· Ministro Delfim Netto começou o seu depoimento, 
realmente extraordinário, baseado na sua experiência ante-· 
rior, dando sugestões válidas. Gostaria de convidar V. Ex• 
e todos os membros desta Comissão, para a próxima .quinta~ 
feira, às lOh, quando o Ministro Delfim Netto dará continui­
dade ao seu depoimento. 

Sr. ·Presidente, estamos aqui discutindo não só reforma 
fiscal, mas muitas outra e estamos nos esquecendo da revisão 
constitucional. Por que essa Comissão não toma a peito e 
já apresenta uma sugestão prOnta e acabada para o Plenário 
da revisão constitucional, não só da revisão do Capítulo Eco­
nômico, mas, principalmente, da reforma fiscal? Daríamos; 
assim, uma contribuição enorme. Se iniciarmos no dia 6 a 
revisão constitucional e pudermos aprová-la ainda dentro des­
se período, o próximo ano poderá ser de abertura, não só 
para o mercado internacional, mas também tendo arrecadação 
para atender às suas necessidades bácias, como, por exemplo, 
tapar buraco. Um país que já vez uma das malhas rodoviárias 
m~iores, do mundo, talvez a terceira, creio que a primeira 
é a dos Estados Unidos, a segunda é a da Rússia e terceira 
a DC?Ssa, hoje não tem dinheiro para tapar buraco, pagar pro­
fessores, e lá estaremos discutindo essas matérias. Depois, 
retornaríamos para cá com essas experiências proporcionais 
pelos Deputados Delfim Netto, Roberto Campos e Luís Ro­
berto Ponte e nos reuniríamos para estudar uma revisão do 
capítulo fiscal para que pudéssemos apresentar um projeto. 
Quando se discute sobre o nada chega-se a lugar nenhum 
e tendo um projeto para discutir pode-se até negá-lo no todo, 
maS·tem-se algo, como ponto de partida, para uma discussão 
frutífera. 

São essas as sugestões que gostaria de dar a V. Ex' e 
ao Plenário desta Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - As sugestões 
de V. Ex~ são válidas e gostaria de acrescentar mais um pouco. 

Acho que o papel que a CPI da Evasão Fiscal está exer­
cendo é muito importante. Contudo, quero sugerir a V. Ex~ 
que seja transferido como apenso ou como um aparte da 
Comissão de Assuntos Econômicos do Senado, e que esse 
trabalho torne-se permanente, acatando o conselho de V. 
Ex•, para chegar definido na reforma constitucional. 

Acredito ser um dos itens mais importantes esse que se 
refere à reforma fiscal, tributária, quando estaremos discu­
tindo realmente o que mais interessa ao País que é a sua 
economia, o seu fortalecimento e a viabilização de uma Consti­
tuição que realmente seja aplicável. 

Concordamos com V. Ex" e pediríamos que, a partir da 
próxima reunião, fizéssemos isso conjuntamente e com a con­
vocação da Comissão de Assuntos Econômicos. Vamos esten­
der esses debates como já está sendo feito na Câmara dos 
Deputados. 

Hoje temos o exemplo da LDO que também deveria 
oassar pelas comissões com uma discussão macro, pois é uma 
peça também muito importante. 

Temos um pedido aqui do Senador Mário Covas que 
achamos também muito importante que visa aprofundar mais 
ainda a Lei das Concessões. Esse projeto de lei foi de iniciativa 
do Senado, do Senador Fernando Henrique, chegou aqui com 
o substitutivo da Câmara dos Deptuados, em regime de urgên­
cia urgentíssima e praticamente foi votado no plenário, sem 
o conhecimento prévio da maioria dos Srs. Senadores. 

Então, determinamos a nossa assessoria que avocasse 
esse projeto de lei para a comissão e aqui voltássemos a discu­
ti-lo er:n profundidade. Acho que é uma decisão muito impor­
tante para a economia do País e a partir do momento que 
ele saiu do regime de urgência, devemos trazê-lo novamente 
para discussão, na Comissão de Assuntos Econômicos do Se­
nado, pelo prazo que for necessário, não vamos limitá-lo, 
para aperfeiçoá-lo. 

Gostaria de colocar para o Senador essa preocupação 
nossa e as providências que estamos adotando. 

O SR. RONAN TITO - Quero dar um depoimento 
a V. E%\ uma questão de ordem. Esse projeto foi feito pelo 
Senador Fernando Henrique Cardoso naquele momento em 
que a sociedade toda cobrava a regulamentação da Consti­
tuição. 

Desculpe-me a ausência do Senador Fernando Henrique 
Cardoso, na época nós o discutimos juntos, o projeto não 
saiu daquí realmente muito bom, mas foi muito piorado na 
Câ.mara. ~ projeto não pode ser aprovado e nem rejeitado, 
po1s precisamos dele e discutimos isso na bancada diversas 
vezes.. 

Estão querendo colocar em um projeto concessões de 
serviço funerário, como, por exemplo, de uma hidrelétrica 
termoelétrica nuclear, o que é impossível. Concessão de ôni­
bus, de canal de televisão, de rádio, de serviços funerários, 
~e ·eletricidade, de termonuclear, tudo em um projeto só. 
E verdadeiramente um absurdo. 

Agora, esse projeto do jeito que está não pode ser apro­
vado, não se tem como emendá-lo, porque as nossas limitações 
se cingem inicialmente ao projeto inicial do Senador Fernando 
Henrique Cardoso e às emendas colocadas na Câmara, não 
podemos passar disso. 

A sugestão que fiz da bancada foi a seguinte: fazermos 
um novo projeto ou diversos projetos; irmos para o plenário 
com aquele projeto, ou rejeitá-lo e apresentar os novos proje­
tos concomitantemente, porque o Deputado e Ministro Alber­
to Goldmann está suplicando a sua aprovação. Na verdade, 
para S. Ex~ é importantíssima a aprovação desse projeto para 
a questão, por exemplo, de privatizações de estradas, como 
já ocorre na Europa, como também nos Estados Unidos. Mas, 
aquele projeto se satisfaz a ele, não satisfaz aos demais. 
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A minha Sugestão é de·que ele seja trazido para esta 
·Comissão. 

VamoS tentar fazer uns três projetos e colocar nele algu-
mas concessões. . 

·o SR. PRESIDENTE (João Rocha)- Esse projeto che­
gou em regime de urgência e 90% dos Senadores não tiveram 

·acesso a ele; indo, inclusive, direto ao plenário. 
A Presidência da Mesa dá por iniciados os trabalhos desta 

Comissão e coloca na Ordem do Dia os assuntos em pauta. 

O SR. MÁRIO COVAS- Sr- Presidente, só um parên­
tese. Fui procurado quando o projeto ía ser votado. Aparen­
. temente q prqje~o chegou da Câmara e recebeu urgência ime­
diatamente •. e acatJou não podendo ser votado, porque o Rela­
tor encontrou enorme dificuldade para dar parecer. Foi uma 
ginástica danada feia pelo Relator, Senador José Fogaça, para 
encontrar unia maneira dê in"elhorar duas coisas, que são quase 
inconciliáveis, o projeto: d~ ~.âmara tem uma visão e a do 
Senado outra, o que não significa uma disputa entre as duas 
Casas e sim a tentativa em se fazer uma melhor legislação, 
mas reálinente chégoU·se·êm ·um ponto que é difícil ter uma 
s<?l~~ão. · · 

L~rn~rç-rte de outros p_rojetos, quando a simples apro­
vação de emendas torna 4ifídl dar uma lógica no projeto 
e com esse foi a mesma coisa. Quero lembrar que não foi 
fácil o nosso posicionamentO, porque esse projeto será cobra· 
do do ponto de vista da imprensa, pelo Ministro dos Trans· 
porteS,: porqu~ S .. Ex~ quer u~a legislação que trate de conces­
são e não. seja ;ão. anacrQ~ica ~uanto a existente hoje. 

Mas, realmente, tenho muitas dúvidas sobre se o projeto 
tal ·como está não vai produzir fi1ais males do que benefícios. 

.Não creio que possamos reco·meçar; isso não é fácil, porque 
recomeçar implicaria em alguém tomar a inic; ~tiva de apre­
sentar uma proposta. Se formos imaginar que primeiro vamos 
achar um consenso e depois recomeçar, vamos procurá-lo 
e não encontraremos. 

Talvez o ideal seria se pudéssemos tentar, a partir do 
material que tem_os, que foi aprovado pelo Senado e que 
a Câmara tentou, verificar se poderíamos com ;ortes, com 
as restrições feitas à amplitude do projeto, tornando·o menos 
particular e mais· "guarda~chuva", encontrarmos uma forma 
porque já estaremoS seri.do cobrados pela votação desse pro· 
jeto. , 

Já assisti, muito recentemente, a esse filme antes e tenho 
um compromisso. Conversei com as lideranças, recebi visitas 
da universidade que está muito preocupada com a aprovação 
do projeto, encontrei também o Líder do PMDB, Senhor 

·Mauro Benevides, o Líder do PFL, que estavam também 
preocupados com a mesma coisa. A melhor solução que se 
encontrou foi "retirar o pcidido de urgência. 

No meu caso, afirmei no instante em que isso se deu, 
que dentro de 15 dias eu o retiraría, estaria disposto a repô-1o 
15 dias depois. 

Hoje se completa exatamente a terceira semana da retira· 
da do projeto, retornando-o à Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania, o que tem pouca lógica, pois esse projeto 
é da Comissão de Assuntos Econômicos e aqui é que ele 
deve ser discutido, ele é muito mais da infra-estrutura do 
que propriamente da Justiça. Precisamos visualizar como ire­
mos operar isso, porque o projeto volta para cá, é dado para 
alguém relatar. Se for assim, tudo bem, pojs já sabemos da 
existência do referencial. 

O SR. MAGNO BACELAR- V. Ex• me permite um 
aparte, nobre Senador Mário Covas? 

É que nos termos regimentais, na posição como el;tá o 
projeto, não cabe emendas, não há como salvá-lo, a não ser 
uma emenda supressiva, que não resolveria nada. 

O SR. MÁRIO COVAS- Há três alternativas: Aprovar 
o que veio daqui, o que ficou na Câmara ou o que foi aprovado 
na Câmara com algumas modificações supressivas meramente. 

O SR. RONAN TITO - Ou então pedir destaque e 
suprimir. De cara, eu quero suprimir os arts. 41, 42 e o § 
2o do art. 27_ 

O SR. MÁRIO COVAS - A margem de manobra é 
muito pequena. Agora, creio que precisamos ter um pouco 
de pressa nessa história. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) -Estamos pedindo 
hoje, avocando para a Comissão de Assuntos Econômicos 
e vamos colocar o assunto em pauta a partir da próxima reu­
nião. Também, independente disso, estamos trazendo mais 
subsídios, pois estamos convidando autoridades, pessoas en­
volvidas, para nos dar uma elasticidade maior sobre a impor­
tância desse projeto para a economia do País. 

O SR. MÁRIO COVAS- Essa era minha preocupação. 
Fui procurado pelo pessoal·da universidade, contestando as­
pectos do projeto. Até perguntei ao Presidente da Comissão 
se não seria possível fazer uma reunião da Comissão com 
esse pessoal da universidade pard apreciar alguns pontos. Se 
o projeto vier mesmo para cá, sendo despachado para alguém, 
o Presidente poderia marcar um dia para fazer uma reunião ... 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- Vamos marcar. 
E podemos trazer, além da universidade, pessoas envolvidas 
com a área de energia, de transportes, de comunicações. Pode· 
mos até trazer dois ou. três .• inclusive para facilitar o acesso 
às informações. 

O SR. MÁRIO COVAS- Sim, também o pessoat·do 
Minístério dos Transportes. 

O SR. MAGNO BACELAR - Sr. Presidente, então, 
oomo sugestão, seria válido solicitar à Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, para onde foi enviado, que se 
manifeste imediatamente, porque não há, como salientou o 
Senador Mário Covas, o que falar. Não há mais o que dizer 
sobre constitucionalidade e juridicidade. 

O SR MÁRIO COVAS- Mas há um parecer do Sena-­
dor José Fogaça, que, talvez, possa ser analisado concomi~ 
tantemente nesta Comissão. 

O SR. MAGNO BACELAR- Exatamente. Como V. 
Ex~ está demonstrando preocupação com a celeridade e com 
o que a sociedade está a exigir, o caminho seria, então, discutir 
conjuntamente com as comissões pertinentes ao assunto. · 

O SR. JONAS PINHEIRO - São 10 horas. Seria bom 
começarmos a reunião. · 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Atendendo à 
solicitação do Senador Jonas Pínheiro, estamos começando 
a reunião e pedimos ao Senador Magno Bacelar para relatar 
o item n• 12 da pauta (pág. 79), que é o parecer do Senador 
Meira Filho. 

O SR. MAGNO BACELAR- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, limitar .. me-ei à leitura do relatório. 
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(Leitura do Relatório) 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Em discussão. 
(Pausa.) 

O SR. RONAN TITO - Peço a palavra para discutir, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) -Tem a palavra 
V. Ex• 

O SR. RONAN TITO- A União possui terra em todos 
os Estados em maior e menor quantidade. As alegações feitas 
aqui no projeto, inclusive para assentamento da reforma agrá­
ria, é sempre uma iniciativa do lncra, um órgão nacionaL 
Agora, se volta a terra para o Estado, em vez de facilitar 
o assentamento, vamos dificultá-lo. Se a União já tem a posse 
da terra, creio que deve haver uma pressão política do lado 
do Estado para que se faça o assentamento. Como se fará 
isso? Vamos passar as terras para o Estado, desapropriadas 
depois pela União para fazer o assentamento da reforma agrá­
ria. Em todos os Estados do Brasil, a União possui terras. 

Seria também uma discriminação, no Amapá ou em Ro­
raima, que as terras da União passem para o Estado. 

No Capítulo VIII -Dos Índios- devo confessar tam­
bém a minha ignorância sobre abr!>ngência total do projeto 
-no art. 231 da Constituição, diz: 

"São reconhecidos aos índios sua organização social, ... 
etc. 

§ 4~ As terras de que trata esse artigo são inalienáveis 
e indisponíveis, e os direitos sobre elas, imprescritíveis." 

O art. 231 da Constituição,§ 1~, diz o seguinte: 
"São reconhecidos aos índios sua organização social, cos­

tumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos originários 
sobre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à 
União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus 
bens." 

Entre todas as limitações que tenho, existe mais uma, 
pois não sei discutir dois assuntos de uma vez só. Então, 
após discutir os assuntos que tenho certeza são muito mais 
importantes do que esse, e após as intervenções dos Senadores 
Mansueto de Lavor e João Calmon, eu gostaria de continuar 
a discussão. 

O SR. MAGNO BACELAR - Sr. Presidente, como 
Relator, embora ressalte que não tive a honra de ser o relator 
do projeto, gostaria de esclarecer ao Senador Ronan Tito 
que o projeto prevê que a área indígena deva ser definida 
pelo Estado antes da União, antes da transferência das terras 
subseqüentes. 

O SR. RONAN TITO- Perfeitamente. Todos sabemos 
que o problema está todo no art. 231 do Capítulo dos Índios, 
onde se lê: 

"São reconhecidas aos índios a sua organização social, 
costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos originais 
sobre as terras que tradicionalmente ocupam." 

Ora, sabemos que temos inclusive tribos nómades e esse 
é um grande problema que aconteceu em Roraima. A demar­
cação tem que anteceder a qualquer projeto que mexa nas 
terras porque repentinamente chegaremos à conclusão de que 
tal terra, que foi passada para o Estado, deveria ter ... 

O SR. JONAS PINHEIRO - Gostaria de prestar um 
esclarecimento ao nobre Senador. As terras indígenas de lá 
já estão demarcadas, havendo apenas uma área que está em 

curso de demarcação, mas até outubro esse trabalho estará 
realizado. Nas reservas florestais e indígenas não existe o 
problema de Roraima, pelo menos quanto a isso. 

O SR. RONAN TITO- Poderíamos, então, fazer uma 
emenda especificando que todas as terras da União, em todos 
os Estados, a não ser as terras indígenas, serão repassadas 
aos Estados; seria discriminatório passarmos as terras da 
União para o Estado do Amapá se não fizéssemos a mesma 
coisa com as terras da União nos Estados de Minas Gerais, 
de São Paulo, do Rio Grande do Sul, de Santa Catarina, 
porque a União possui terras em todos os Estados e nós os 
estaríamos discriminando. Creio que essa discriminação é proi­
bida pela própria Constituição. 

O SR. JONAS PINHEIRO -Peço-lhe mais um esclare­
cimento, nobre Senador. 

O SR. RONAN TITO- Ouço com muita atenção. 

O SR. JONAS PINHEIRO - A situação me parece 
diferente nos Estados, porque V. EJC"c há de ser recordar que 
o Estado do Amapá foi transformado - saiu da condição 
de território, em 1988- pela edição da Constituição. Todas 
as terras são da União. 

O que pretendo com o projeto é exatamente sanar as 
grandes dificuldades decorrentes de financiamento para pro­
dução no campo e agropecuária, em virtude de o proprietário 
não ter o título definitivo da terra. É a coisa mais difícil do 
mundo alguém conseguir, através do Incra, a titulação da 
terra. Sem o documento e o título da terra não há financia­
mento. Esse é um dos componentes mais agravantes do subde­
senvolvimento do Amapá. Com a aprovação da lei, agiliza­
remos o processo de assentamento das terras, porque ele será 
feito pelo Governo do Estado com o lncra, que é o órgão 
auxiliar e que supervisionará, facilitando o processo de titula­
ção da terra, que é a grande aspiração dos que vivem no 
campo no Amapá. 

O SR. RONAN TITO- Nobre Senador Jonas Pinheiro, 
aí está o nó górdio da questão. Poderíamos aguardar outubro, 
aliás o projeto de V. Ex• fala nisso, após a demarcação das 
terras. 

Em qualquer titulação de terras públicas, se o Incra não 
entra, ela não está titulada; ora, nós a tiramos da União e 
depois buscamos um órgão da União para titular; e o que 
se pretende, nesse momento, é desamarrar a dificuldade que 
existe, porque o lncra não funciona, segundo as palavras de 
V. Ex', ou pelo menos é demorado nas suas funções. Vamos 
cair po mesmo problema. Não há como o Incra titular uma 
terra do Estado. E sem o título emitido por ele, não há como 
conseguir os financiamentos desejados, porque se com uma 
terra de propriedade da União - e o Incra é da União -
não se consegue, como conseguiremos uma terra do Estado 
que deve ser titulado pelo lncra? 

Devo dizer a V. Ex~ que o projeto me parece muito 
complexo, ambicioso, no melhor sentido da palavra. V. Ex• 
tem razão no objetivo, no entanto, tenho dúvidas enormes 
quanto ao projeto e gostaria de partilhar essa dúvida com 
os companheiros da Comissão, ouvindo outras opiniões. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Continua em 
discussão. (Pausa.) 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, peço 
a palavra. 
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O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- Concedo a pala­
vra a V. Ex~ 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Também partilho do 
sentimento do Senador Ronan Tito, no sentido de dúvida 
sobre o projeto. Avalio que no parecer e na própria justifi­
cativa do projeto não há informações suficientes para uma 
tomada de decisão. 

Por exemplo: Que área compreende as áreas da União 
no Território do Amapá? Qual a extensão dessas áreas? 

O SR. MAGNO BACELAR- Nobre Senador Eduardo 
Suplicy, volto a repetir a V. Ex• que ... 

Na verdade, pedi a palavra visando a esclarecer que o 
Estado era um território até há bem pouco tempo. A situação 
é sui generis, porque com a criação do novo Estado, não 
se tratou de regulamentar as terras federais em todas as re­
giões. 

Alega o Senador Ronan Tito, com razão, que em todos 
os Estados existem terras da União, mas os Estados também 
são proprietários de terras. Nesse caso, especificamente, não 
existem terras do Estdao, apenas da União. 

Admito que já não haveria necessidade da intervenção 
do Incra no caso de transferir ao Estado - e aí concordo 
com o Senador Ronan Tito - sobretudo porque está dito, 
relativamente ao minifúndio, no início do projeto (em qual­
quer outro Estado seria latifúndio, mas o Estado é realmente 
muito pequeno), que o Estado teria muito mais agilidade 
e legitimidade, tendo em vista o conhecimento mais direto. 

Não estamos aqui para condenar o Incra, pelo contrário, 
até o defendemos muito, mas sabemos que o Departamento 
de Terras da União - DTU - não tem qualquer agilidade 
em nenhum dos Estados. 

Era esse o esclarecimento que gostaria de prestar ao nobre 
Senador Eduardo Suplicy, tendo em vista que fui encarregado 
de ler o relatório do nobre Senador Meira Filho. 

O SR. JONAS PINHEIRO -Gostaria de acrescentar, 
nobre Senador Eduardo Suplicy, que as áreas são todas da 
União. O projeto pretende passar ao Estado toda a área, 
menos as reservas florestais, as reservas indígenas, as faixas 
de fronteiras, tudo o que for de interesse da União. Para 
que a União vai querer terras agricultáveis e produtivas? Justa­
mente para facilitar o assentamento da reforma agrária. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- A União tem um patri­
mônio em todos os Estados e Municípios do Brasil. Aí vem 
a outra questão: Seria o caso de se fazer uma lei apenas 
para um Estado, diferentemente do que ocorre em outros 
Estados, abrangendo todo o património da União? Essa é 
uma segunda dúvida. 

A terceira dúvida que tenho, Sr. Presidente, é que no 
projeto relativo à reforma agrária, salvo engano, o poder 
de fazer a reforma agrária ou desapropriação está, na legisla­
ção vigente, em mãos da União, é privativo da União. Então, 
ao passar as terras que são da União pãra o Estado, vamos 
modificar significativamente esta questão. 

Assim, Sr. Presidente, não me encontro suficientemente 
esclarecido e dada a importância desta matéria, solicito vistas 
do projeto. 

O SR. ELCIO ALVARES -Sr. Presidente, .antes de 
ser concedida vista do processo ao Senador EduardO SUplicy, 
o projeto do Senador Jonas Pinheiro suscita uma questão 
muito séria. No momento em que foi elegido o Estado do 

Amapá, não se pode compreender um Estado sem uma área 
física. E a verdade dos fatos é que até o presente momento, 
1993, portanto cinco anos após a edição do Texto Constitu­
cional, não se fez nada quanto ao Estado do Amapá. 

O Senado votou um projeto, atendendo principalmente 
o interesse da irrigação no Nordeste, que tornou irrito o texto 
da lei que determinava que as terras que não fossem utilizadas 
de acordo com a finalidade do projeto retomassem à União. 
O projeto ainda está em discussão, mas já foi relatado. A 
razão fundamental do projeto é que seria impossível conseguir 
financiamento, porque não havendo a titularidade da terra, 
aquele cidadão que se dispusesse a exercitar o projeto não 
teria o seu objetivo alcançado. 

Parece-me, mutatis mutandis, cjue a sl"tua~ão é a mesma 
no Estado do Amapá e logicame11t~ tem_os. a. obrigaçãO. ~e 
preservar as reservas florestais e indíg~nas e .re~peitar as áreas 
de fronteiras. Desde o momento que seja expungido de todo 
do Amapá. tudo isso que representa, realmente, o interesse 
social relevante; e aí, até com vistas ao projeto de reforma 
agrária, não é justo que o Estado do Amapá fique sem a 
sua área física. 

Considero o projeto do Senador Jonas Pinheiro muito 
importante, porque suscna uma questão que nãó é igual nos 
Estados do Espírito Santo, de Minas Gerais e de São Paulo, 
que são Estados cujas áreas físicas ·estão inteiramente defini­
das. No meu Estado, por exemplo, um dos problemas mais 
graves, que até hoje, não sei por que razão e motivo, não 
se resolve, é o terreno de marinha. 

Então, disponha-m~ a estudar com maior profundidade 
o projeto do Senador Jonas Pinheiro, já que há um pedido 
de vista do Senador Eduardo Suplicy, porque não é crível 
que um Estado que se constituiu em 1988 não tenha uma 
área física, ou seja, a área física é inteiramente pertencente 
â União. 

São esses, Sr. Presidente, os comentários que gostaria 
de fazer quanto ao projeto que é realmente importante, tem 
que ser examinado e merece um estudo maior desta Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Bello Parga. 

O SR. RONAN TITO- Sr. Presidente, foi pedida vista 
do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Está mantido 
o pedido de vista, mas a discussão é importante. · 

O SR. RONAN TITO -Estou pedindo vista conjunta 
justamente para não parecer que ela está sendo pedida para 
procrastinar e também porque a vista conjunta obriga a devo· 
lução do processo dentro do prazo máximo de cinco reuniões. 

Pelo vista conjunta, portanto, para que o projeto volte 
logo. Comprometo·me, neste período, a estudá·lo bem. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- Concedido o seu 
pedido de vista. 

Tem a palavra o nobre Senador Bello Parga. 

O SR. BELLO PARGA- Sr. Presidente, sobre o assun­
to também alimento algumas dúvidas, porque, conhecendo 
o mérito do objetivo do Senador Jonas Pinheiro, que é o 
de promover o desenvolvimento da produção agropecuária 
com a necessária titularidade das terras, parece-me que o 
remédio, a soluçaõ seja bastante ambiciosa, em termos natos, 
porque transferirá toda a área, que hoje é do património 
da União, para o Estado do Amapá. Isso irá conflitar com 
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o Plano Nacional de Reforma Agrária, porque o Incra terá, 
nos casos que surgirem, de desapropriar uma área que era 
da União e que passou a ser do Estado. 

No projeto é dito que o Estado pretende fazer um plano 
de assentamento e de ocupação das terras. Não creio, à primei­
ra vista, salvo melhor juízo, que a transferência total dessa 
área para o Estado venha responder a essa necessidade. Se 
o Estado for fazer -e deve fazer- um plano de assentamento 
e colonização, para o qual é necessária a titularidade das 
terras, ele deverá organizar-se e delimitar essas áreas. Assim, 
gradativamente, em projetos sucessivos, o Governo do Esta­
do, por intermédio do Parlamento, deverá solicitar a transfe­
rência dessas áreas, baseado no plano feito pelo Estado e 
não na área integral, com as ressalvas existentes, como, por 
exemplo, para terras indígenas. Deverá haver um plano defini­

'tíVo, correto e organizado. Posteriormente, com outros planos 
q'u'e fore·m apresentados, novas áreas serão transferidas para 
o Estado do Amapá. 

Esta é a minha opinião, Sr. Presidente. 

O SR. MÁRIO COVAS -Sr. Presidente, eu também 
gostaria de obter uma informação do Senador Jonas Pinheiro. 
O objetivo não é discutir o mérito, é apenas informativo. 

O projeto de V. Ex71 diz o seguinte: 

"Passam ao domínio do Estado do Amapá as terras 
pertencentes à União, nos termos do art. 14 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias da Consti­
tuição de 1988, compreendido ou transformado o Terri­
tório Federal do mesmo nome, mantidos seus atuais 
limites e confrontações." 

O que V. Ex~ quer dizer com a citação "nos termos do 
· art; 14 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias"? 

O SR. JONAS PINHEIRO - O art. 14 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias transfonnou o Terri­
tório do Amapá em Estado. Como Estado, o Amapá deve 
ter a sua área física e prover os meios para o seu sustento. 
A titulação das terras aos ocupantes é condição sine qua non 
para que isso ocorra. 

O SR. MÁRIO COVAS - Da leitura pura e simples 
do projeto de V. Ex~- daí por que fui me valer dá Consti­
tuição para ver o que dizia o art. 14 -, parece-me que a 
redação, tal como está feita, dá a idéia de que no art. 14 
há uma determinação nessa direção. 

O SR. JONAS PINHEIRO- O projeto visa a transfor­
mação da condição de território, para traçar, assim, os limites 
do então território, que foi transformado em Estado com 
a sua totalidade de área preservada. 

O SR. MÁRIO COVAS- Uma vez constituído o Esta­
do, e tendo a menção sido feita ao Estado, a referência ao 
art. 14 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
poderia ser dispensada. Pareceu·me, pela leitura do trecho 
mencionado, que o art. 14 poderia contemplar alguma coisa 
que detenninasse essa transferência. 

No art. 14, há uma relação entre o § 49 e a transferência 
de recursos até a transformação de território - o caso do 
qual estamos falando não trata disso. 

O § 3" e o § 19 também não se referem ao assunto em 
questão, pois tratam de nomeação dos Governadores no pri· 
meiro mandato e de instalação no Estado com a posse do 
Governador eleito, respectivamente. Mas o§ 29 diz o seguinte: 

"Aplicam-se à transformação e à instalação do Es· 
tado de Roraima e Amapá, as normas e critérios segui­
dos na criação do Estado de Rondônia, respeitado o 
disposto na Constituição e neste Ato." 

Fiquei com a expectativa de que a citação "nos termos 
do art. 14" fosse uma referência de que o Estado de Rondônia, 
quando criado, teve uma prerrogativa igual a essa. 

O SR. RONAN TITO -O Senador Mário Covas tem 
toda razão. Se verificarmos o precedente de que houve a 
doação das terras do Governo Federal para Rondônia, naõ 
há o que se discutir. 

O SR. MÁRIO COVAS- Estou fazendo essa pergunta, 
porque isso está dentro do art. 14 e fiquei com a impressão 
de que o Senador Jonas Pinheiro tinha feito tal colocação 
por esse motivo; não estou entra~do no mérito da questão. 

. O SR. ELCIO ALVARES - Senador Mário Covas, 
é evidente que o art. 14 não foi bem colocado dentro da 
justificação. 

O raciocínio de V. Ex• é linear. Se na criação do Estado 
de Rondônia foi adotado um sistema de privilegiar o Estado 
com uma área física, obviamente não há o que se discutir. 

O SR. MÁRIO COVAS -Não se trata de questão de 
isonomia, mas de determinação constitucional. 

Repito: 

"Aplicam-se à transformação e à instalação dos 
Estados de Roraima e Amapá as normas e critérios 
seguidos na criação do Estado de Rondônia, respeitado 
o disposto na Constituição e neste Ato." 

O SR. ELCIO ALVARES- V. Ex• tem razão. Trata-se 
de dispositivo constitucional. Isso é indiscutível. Está coloca­
do, de maneira clara e insofismável- de clareza até meridiana 
-que se realmente, no Estado de Rondônia, fosse adotado 
esse comportamento, teremos de adotá-lo também no Estado 
do Amapá. 

O SR. JONAS PINHEIRO - Nobre Senador Mário 
Covas, creio que a referência ao ato que criou o Estado de 
Rondônia é relativa ao acervo em termos de funcionalismo 
público. Os funcionários públicos eram da União e ficaram 
à disposição do Estado. Tenho a impressão de que a referência 
foi feita mui to mais nessa direção do que em relação às terras. 
Contudo, foi muito oportuna a observaçaõ de V. Ex" Iremos 
examinar se há alguma relação. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) -Com a palavra 
o nobre Senador Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Sr. Presidente, gostaria 
de dizer algo que está próximo da conclusão da intervenção 
do nobre Senador Mário Covas. 

A Constituição estabelece que é bem da União. É lógico 
que nenhuma lei irá revogar o que está no art. 20 da Consti­
tuição, que estabelece, juntamente com leis ambientais conse­
qüentes, como bens da União, as terras devolutas, as terras 
indígenas, os lagos, os rios, as ilhas e os mangues. 

Quando foi criado o Estado de Rondónia houve uma 
delimintação de áreas? É esse assunto que gostaria de discutir 
com o Senador Jonas Pinheiro. 

Primeiramente, pelo que entendo do objetivo do seu pro­
jeto, a transferência dos bens que ainda são da União, mas 
que deveriam ser do Estado, ainda não se completou. Por 
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isso, tenho dúvidas se, quanto à origem, o projeto satisfaz 
o preceito constitucional. 

No âmbito da Comissão de Assuntos Econômicos, temos 
que discutir a finalidade do projeto. Com isso, passo ao segun­
do ponto da questão. 

Quais as dificuldades que um Território, transformado 
em Estado, enfrenta nas áreas urbanas e nas cercanias das 
áreas urbanas? Nos Estados com poucos Municípios, há uma 
confusão entre o que é área urbana e o que é área rural. 
Quando se vai titular uma propriedade desse tipo, discute-se 
tudo nesta Comissão, continua-se operando como se fosse 
um território. 

Se tivéssemos que definir quais as áreas prioritárias para 
efeito de transferêncià, V. Ex~ nos diria que seriam os centros 
urbanos fluidos e grandes. O Amapá, com um grande territó­
rio, possui hoje apenas 15 municípios. O território do Estado 
do Amapá corresponde a quase ao dobre do território do 
meu Estado, que possui 260 municípios. 

Penso que a finalidade do projeto é essa. Com os pedidos 
de vista dos Senadores Eduardo Suplicy e Ronan Tito, penso 
que a nossa ptincipal contribuição seria, primeiramente, ba­
sear-mo-nos nos atos que regraram a vida patrimonial do Esta­
do de Rondônia e fazer o mais parecido possível no Estado 
do Amapá, tentando coagir a União, que, pelo que percebo, 
ainda não se manifestou nesse sentido. 

O projeto não afeta, por exemplo, terras destinadas à 
reforma agrária e áreas de segurança nacional, que, pela Cons­
tituição, são inalienáveis. Não é esse o objetivo do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - A Presidência 
atende aos pedidos de vista dos Senadores Eduardo Suplicy 
e Ronan Tito e pede ao Senhor Esperidião Amin que relate 
o Item 10 da pauta, à página 68. 

O SR. ESPERIDIÁO AMIN- Sr. Presidente, Srs. Se· 
nadares: 

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Senador 
Márcio Lacerda, que dispõs sobre a concessão gratuita de 
talonário de cheques a todos os funcionários públicos e autár­
quicos, que percebam seus rendimentos através de depósitos 
em conta no Banco do Brasil ou na Caixa Econômica Federal. 
Portanto, trata-se de um projeto oneroso apenas para o Banco 
do Brasil e para a Caixa Econômica Federal, a qual atua 
corno banco. 

Peço a atenção de V. Ex\"' para o que vou relatar no 
meu parecer. 

(Leitura de parecer) 

Quero lembrar que os Cr$100.000,00, no caso, repor­
tam-se à data da apresentação do projeto de lei, que é do 
primeiro semestre do ano passado, quando Cr$100.000,00 ain~ 
da eram mais do que US$3.00. É, pois, daquele tempo esse 
valor, e os três zeros ainda não estavam na "boca da caçapa", 
expressão de que lanço mão já que, hoje, aqui, foi usada 
terminologia ligada à sinuca e ao biJhar. 

(Reinicia a leitura do parecer) 

Propõe igualmente o projeto de Jei que o Banco do Brasil 
e a Caixa Econômica Federal concedam cheque especial. .. 

(continua a leitura) 

Diante dos argumentos, somos de parecer contrário à 
aprovação do projeto de lei em epígrafe. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) -Em discussão 
o parecer do Senador Espiridião Amin. (Pausa.) 

O SR. BELLO PARGA- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) -Tem a palavra 
o Senador Bello Parga. 

O SR. BELLO PARGA- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, preliminarmente antecipo a minha concordância com o 
relato do Senador Espiridião Amin. Todavia, noto, que, na 
ementa, foi omitido que também a propositura obriga os dois 
bancos oficiais - o Banco do Brasil e a Caixa Econômica 
-a concederem cheques especiais aos funcionários públicos, 
ou seja, obriga instituições bancárias a conceder empréstimos. 

O SR. ESPERIDIÁO AMIN- Este tópico está referido 
no último parágrafo da primeira página do relato. 

O SR, BELLO PARGA - Apenas estou comentando, 
Ex~ 

O SR. ESPERIDIÁO AMIN - Desculpe-me, então, 
Ex• 

O SR. BELLO PARGA- Apenas digo que tal refe­
rência não consta da ementa. 

O SR. ESPERIDIÁO AMIN - Na verdade, V. Ex• 
tem razão. São duas as concessões: o talonário e o crédito. 

O SR. BELLO PARGA - Atento para a obrigação 
em se conceder um empréstimo, ou seja, fazer com que insti­
tuições financeiras emprestem por força de lei. Sabemos que 
toda operação de empréstimo bancário se faz baseada na con­
fiança, no crédito. Então, ninguém pode obrigar nenhuma 
instituição financeira a emprestar dinheiro por força de lei. 
Quer me parecer que é absolutamente inconstitucional esse 
aspecto da proposição. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. LAVOISIER MAIA - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- Tem a palavra 
o nobre Senador Lavoisier Maia. 

O SR. LAVOISIER MAIA - Sr. Presidente, eu iria 
pedir um aparte ao nobre Senador Bello Parga apenas para 
dizer que, na realidade, essa concessão de um privilégio ao 
servidor público ou aos funcionários do Banco do Brasil e 
a Caixa Econômica não tem nenhuma razão de ser, porque, 
se se referisse às instituições de crédito federais, teríamos 
o Banco do Nordeste, o Basa, o BNDES, o Banco Central, 
os bancos estaduais, que são regidos por lei federal etc. Isto 
quanto à extensão e por que só então o Banco do Brasil 
e a Caixa Econômica Federal? 

No que se refere ao mérito, entendemos que, realmente, 
não tem sentido a proposição. Ela não representa pratica~ 
mente nenhum ganho. É um esdrúxulo privilégio o que se 
está propondo. 

Portanto, também antecipando meu voto, acompanho 
o ~obre Relator pela rejeição do projeto de lei. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- Coloco a matéria 
em votação. 

O SR. RONAN TITO- Sr. Presidente, voto de acordo 
com o Relator. 
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Temos que ficar atentos para qualquer concessão que 
se faça a uma faixa da população. Não existe almoço de graça 
-esta é a primeira aula de economia. Quem já cursou econo­
mia sabe disso. Quando se dá alguma coisa, tira-se de alguém. 
Então, todas as vezes que a gente faz uma concessão, outro 
está pagando. Se os funcionários publicas não pagam, os ou­
tros clientes vão pagar. 

O SR. ESPERIDJÁO AMIN - Senador Ronan Tito, 
se V. Ex~ me permite, quero protestar contra essa lição do 
Milton Friedman. Da casa do meu querido amigo, Senador 
Ronan Tito, já tive, não só de graça, excelentes ensinamentos. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Continuarei a 
tomar os votos. 

(Procede-se à votação.) 
Rejeitado o projeto de lei. 
Pediria ao Senador Carlos Patrocínio para relatar o Item 

I da pauta, à página 6. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO -Da Comissão de 
Assuntos Econômicos. Projeto de Lei da Câmara n"' 14, de 
1993, que cancela débitos para com a Superintendência do 
Desenvolvimento da Pesca - SUDEPE, e dá outras provi~ 
dências. 

Passo à leitura do parecer do Sr. Senador Beni V eras. 

(Leitura de parecer) 

Em razão do exposto, este parecer é pela aprovação do 
Projeto de Lei da Câmara no 14/93. 

Este é o parecer do Senador Beni Veras. Contudo, eu 
me reservo o direito de discuti~lo. 

O parecer conclui favoravelmente à aprovação. 

O SR. MAGNO BACELAR- Sr. Presidente, é neces­
sário que se esclareça se essa medida já foi adotada, por 
se tratar de uma Mensagem do Executivo de 1986. Se a 
medida foi adotada pelo Executivo, tendo em vista o projeto 
que enviou para esta Casa, a única solução é a sua aprovação, 
não há o que se discutir. Caso contrário, creio que mereço 
um esclarecimento nesse sentido. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) -Continua a dis­
cussão. (Pausa.) 

Com a palavra o Senador Carlos Patrocínio. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO- Sr. Presidente, o 
projeto de lei não estipula quais são as dívidas devidas à 
Sudepe que serão canceladas. Na justificativa do Ministro 
da Agricultura à época ... 

O SR. MAGNO BACELAR- S. Ex• limita o valor ... 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO- Limita o valor, 
MVR, mas não o tipo de dívida. 

O SR. MAGNO BACELAR- ... na burocracia, o custo 
que seria muito alto, superior à geração de receita. Para cum~ 
prir uma determinação legal estaria pagando a mais do que 
estaria recebendo. Esse é o espírito do projeto. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO- Temos que dar um 
voto de confiança ao Ministro da Agricultura à época, hoje 
nosso colega, Senador Pedro Simon, porque na justificativa 
S. Ex~ estipula que os débitos são oriundos de inflações a 
pequenos pescadores. 

Sr. Presidente, tenho certas dúvidas, pois ~enho um irmão 
que foi Diretor Financeiro da SUDEPE, que financiava vários 

projetos para a pesca. Não sei se esse pessoal que devia à 
SUDEPE .. 

O SR. MAGNO BACELAR- Mas aí há um limite. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO- V. Ex• poderia me 
responder qual seria o maior valor referência? 

O SR. MAGNO BACELAR- Passo pedir à assessor~a, 
mas é um valor ainda inexpressivo hoje. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO- Um valor igual ou 
superior a duas vezes o MVR, vigente no País, constituído 
até 22 de fevereiro de 1989? 

O SR. BELLO PARGA- O MVR hoje deve girar 
em torno de 1 salário mínímo. 

O SR. MAGNO BACELAR - Senador Carlos Patro­
cínio, se me permite, o projeto determina que é relativo a 
multas. 

O SR. MÁRIO COVAS- A dúvida de V. Ex' é com 
relação a débitos de financiamento pela SUDEPE? 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO- Exatamente. No dé­
bito de financiamento não se justifica manter eventualmente 
prática de multas. Mas aqui não se refere que são só multas. 

O SR. BELLO PARGA- O valor é até 12 MVR. 

O SR. MÁRIO COVAS- Na justificativa cobra multa, 
mas no artigo não fala. 

diz: 
O SR. CARLOS PATROCÍNIO- Na§ 1" da art. 1" 

"Para os fins deste artigo, o valor originário é 
o correspondente ao débito principal, com exclusão 
de quaisquer parcelas acessórias, como juros, multa, 
correçáo monetária, bem assim as custas processuais 
e honorários advocatícios." 

Gostaria de pedir vistas, mas vou abrir mão, porque con­
forme V. Ex• assegura, duas vezes o MVR não significa nada. 
Mas tenho dúvidas com relação a esses financiamentos feitos 
pela SUDEPE, porque agora mesmo se discute a extinção 
do INAMPS, achando que é proposital. Muitos estão conside­
rando como uma queima de arquivo, porque tem muita gente 
que fraudou o INAMPS e agora, de uma hora para outra ... 

O SR. MÁRIO COVAS -Mas dá para manter o arquivo 
e fechar o INAMPS. Náo precisa queimar o arquivo. Dá 
para verificar todas as safadezas lá de dentro. O órgão não 
prech.a estar aberto para uma profunda análise de suas ativi­
dades. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO -Sr. Presidente, vou 
concordar com o relatório. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Com a palavra o Senador Ronan Tito, para relatar o 

item 4 da pauta, pág. 28. 

O SR. RELATOR (Ronan Tito)- Sr. Presidente, há 
muito estudei esse projeto, por isso peço a atenção dos senho­
res membros desta Comissão, porque vou ler o relatório, para 
relembrá-lo e para que todos me ajudem a verificar se verda­
deiramente ele está correto. 
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(Leitura de parecer) 
Sr. Presidente. lembro~me bem agora. O projeto, à época 

em que foi apresentado- refiro-me aqui ao Líder Humberto 
Lu.cena, que hoje é Presidente da Casa -, estava ainda n~ 
vigência da Resolução no 58; hoje já é a Resolução nQ 36. 
Isso seria como estar jogando o lixo debaixó do tapete. Na 
verdade, se a gente, para um artigo ou para outro, para sanea­
mento básico, não faz a mensuração da dívida interna, todos 
os endividamentos passarão a ser através daqueles itens. 

Mas, Sr. Presidente, temos que verificar que há necessi­
dade de uma modificação na Resolução no 36 do Senado para 
uma melhor administração interna do Estado, criando a possi-. 
bilidade de que o Estado possa. se endividar até o límíte de 
25% para a rolagem de dívida, como prevé ·aqui a própria~ 
Resolução. Por exemplo, quando um Estado· quer, para ter·. 
maior autonomia administrativa- aqui há alguns municípios 
com problemas, por exemplo; esgoto sanitário etc. -, que 
esse endividamento pese sobre ele, mas que. não se tenha 
que apreciar a capilcidade de endividamento de cada muni­
cípio. E aí, se o Estado não quiser- ou não puder, então fica 
rejeitado. 

Veja, Sr. Presidente, estou prevenindo uma ameaça que 
vem pOr aí. Vem um pedido de financiamento do Estado 
de Minas Gerais e mais seiscentos municípios. O Banco Cen­
tral e o Senado Federal não- precisam pegar mais nenhum 
serviço até o final do ano, porque estão com todas as suas 
atividades tomadas. Então, proponho isto jã, baseado neste 
projeto que rejeito - recomendo a sua rejeição - porque 
tirar qualquer item que seja de endividamento para excluir 
o envidamento, isso é, corno eu disse, fugir do assunto. Mas, 
por outro lado, temos que no's. prevenir, Para: permitir _que. 
os Estados poss_am fazer uma po)itica financeíra, uma polftic~ 
de desenvolvimento, não tenh-a que, cada vez que se dote 
algum financiamento a algum município, passar antes pelo 
Senado e pelo banco, para que; não se fuja ~os limites de 
endividamento, deterrninadosp,elo Banco Central e pelo Sen.a­
do Federal, para que esse endividamento pese s,oPre o Estad.o. 

De maneira que sou absolu.tamente contra esse projeto .• 
pois seria desautorizar a Portaria n9 36 e a Resolução do 
Senado e com ele acabaria o controle do Banco Central e 
do Senado Federal sobre o endividamento dos Estados, a 
pretexto de que se trata de bÜris' empréstimos. Todos os em­
préstimos têm que cair num só processo para a questão de 
mensuração do endividamento do Estado. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Em discussão 
o relatório do Senador Ronan Tito. (Pausa.) ' 

Não havendo quem peça a palavra, encerfo a discussão. 
Encerrada a discussão, passa-se à votação. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Elcio Alvares para 

relatar o item 5 da pauta, pág. 32. 

O SR. RELATOR (Elcio Alvares) - Sr. Presidente, 
este projeto acrescenta parágrafo ao art. 6o ~a- ~e i n~ .5.9?9, 
de 11-12-73, tornando inexigível, antes da dectsao termmahva 
do recurso interposto à Comissão Especial de Recursos, do 
PRO AGRO, a dívida oriunda do crédito rural. 

O parecer, conforme V. Ex~ já fa.lou, está às folhas. 3_3 
e, originariamente, a sua autoria fo1 do Senador Mmses 
Abrão, que faz algumas considerações. 

Conclui o Senador Moisés Abrão: 
"Nosso parecer é, por conseguinte, pela aprovação do 

projeto." 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha)-- Em discussão 
o relatório. (Pausa.) 

O SR. BELLO PARGA- Sr. Presidente, peço a pala-
vra. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Bello Parga. 

O SR. BELLO PARGA- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, no tocante a esse projeto, 'pafece-me encontrar aqui urna 
mconvemêncta É que se as dívtdas, nos termos do projeto · 
de lei; oriundas do crédito rural são inexigíveis antes da decisão · 
terminativa dos recursos interpostos, ísso abriria uma porta ' 
para qilé todas as decisões relatiVas' ao PROAGRO, delibe­
radas pelo Banco Central, fossem tomadas a recurso. A situa­
ção atual é que, examinada a questão no âmbito do banco 
que empresta o dinheiro, a dívida passa a ser exigível no 
caso de assim ser considerada. · · ' 

Um produtor que se.sentir prejudicado,·recorrerá à Co­
missão Especial de Recursos do Banco Central. Nos t~rmos 
em que a proposta está sendo redigida, ela iria encorajar, 
incentivar todos os produtores a recorrerem das decisões nega­
tivas do Banco Central ou do banco repassador·dos recursos. · 
E atualmente nãO é isso· o que ocorre. Há somente alguns 
casos, pelo que tenho conhecimento, não são muitos os casos 
de recurso ao Banco Central. 

Então é isso que está· me parecendo· à prime1ra vista e 
que deixo à consideração dos m~us·~~bres .Pares. ' -

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) ~.Continua em 
discussão. (Pausa.) ' ' 

O SR. MANSUETO DE LAVOR -·Peço' a palavrà, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) -Tem a palavra 
o nobre Senador Mansueto de Lavor. 

o SR. MANSUETÓ DE LAVOR :__:_ Sr. Preside~t~. , 
essa queStão do PROAGRO é tãO vital para o nosso desenvol~· 
vimento agropecuário, que, se resolvida adequadamente, t'ni­
ria muita tranqüilidade, muito m~nos risé:9s ou ,C?mpensa~a, 
os riscos evidentes da agricultura? 

Seria preciso que esta discussão fosse mais aprofundada. 
Por isso, gostaria de pedir vista desse processo a fim de melhor 
examíná~lo, porque não tenho condições, neste momento, 
de votar. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) -Fica concedido 
o pedido de vista de V. Ex~ · . · . : 

Concedo a palavra ao nobre Senador Bello Parga para 
relatar o item 7 da pauta, pág. 46. 

O SR. RELATOR (Bello Parga)­

(Leitura de parecer) 

Manifestamo-nos, pois, pela sua aprovação. 
É como se pronuncia o eminente Senador-Onofre Quinan, 

Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- Chamo a atenção 
dos nobres Senadores para o fato de que, devido à falta de 
quorum regimental - estão presentes apenas 13 membros 
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da Comissão -, proceder·se-á à votação na 
próxima reunião. 

Em discussão. (Pausa.) 

O SR. RONAN TITO~ Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) -Tem V. Ex• a 
palavra. 

O SR. RONAN TITO (Pela ordem.) -Sr. Presidente, 
os países desenvolvidos, hoje, de uma maneira geral, têm 
a educação como base. Aliás, devo ressaltar que, se falo de 
edu.cação na presença do Senador João Calmon, já o faço 
coro um certo complexo. Contudo, estou, permanentemente, 
haurindo seus _conhecimentos sobre educação. fruto do seu 
profundo estudo, tomo algumas indicações para me posicio-
nar. . , .. 

· J:;sta.niqs, aqui,.beneficii].ndq o contribuinte do Imposto 
de Renda. Eu estava querendo beneficiar aquele que não 
pode pagar. 

Na verdade, um sujeito que já pode fazer uma declaração 
e irá pagar Imposto de Renda está muito bem, ainda está 
podendo gastar. A minha preocupação é com 95% dessa popu­
lação que não e~á ·podendo pagar, pois apenas 5% da nossa 
população faz declaraçã~ do Imposto de Renda. 

. ·No mundo todo, o ensino é pago. O de 1~ grau não, 
mas o ensino universitário é. Quando o indivíduo prova que 
não pode pagar, ele faz jus a uma bolsa de estudos e, às 
vezes, até bolsa de alimentos, bolsa de moradia, pagando-a 
depois de formado, com quizne, vinte anos de prazo. Isto 
é o que se adota nos Estados ~nidos da América e, agora, 
temos o relato do Senador João Calmon, que fez uma verda­
deira turnê por todos os Ministérios de Educação desse mun­
do, acabando de retornar dos paíseS chamados Tigres Asiá­
ticos, onde encontrou uma semelhança muito grande, seme­
lhançf! esta a respeito ,da qual peço a S. Ex• que, depois, 
nos dê o seu depoimento. 

Entendo que, quando à educação, temos que ver alguma 
coisa. Não podemos ficar tangenciando esse proJeto, temos 
de fa,zer alguma coisa de muito séria na questão da educação. 
Penso mesmo que devemos nos deter sobre o assunto nessa 
revisão constitucional.· 

Aqui, esse projeto faz uma justiça com quem pode pagar, 
ou seja, com' quem tem declaração de rendimentos para fazer 
o que tem imposto para pagar. Muita gente faz a declaração 
de Imposto de Renda; porém, dos 5% que declaram, 80% 
não pagam. 

Então, aqui, como já disse, estamos beneficiando quem 
pode. Talvez eu até esteja nesse grupo. Todavia, eu estava 
querendo beneficiar aqueles qu~ sequer fazem a declaração 
de Imposto de Renda, dar a essas pessoas acesso ao estudo 
e universalizar. 

Uma estatística que me impressiona profundamente, Sr. 
Presidente, é a de que, em cada 1 milhão de pessoas, não 
importa a raça, em todo o mundo, existe um gênio, que se 
revela no 2~ grau. Esta estatística é da Unesco. Pergunto: 
Quantos gênios jogamos na cesta de lixo por ano neste País? 
E são os gênios aqueles que levam os países para frente. 

Aqui, repito, estamos ajudando a quem tem uma boa 
renda, a quem faz declaração do Imposto de Renda. Eu pensa­
ria em ajudar, nessa questão de educação, a quem não tem 
nem mesmo condições de fazer Imposto de Renda; a estes 
é gue estamos pensando em ajudar, em dar-lhes acesso. 

Minha opinião conclusiva é de que sou contrário ao pro­
jeto. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) -Tem a palavra 
o nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Sr. Presidente, se apro­
varmos esse projeto, estaríamos viabilizando aquelas pessoas 
que podem pagar o ensino privado, que são realment_e ~s 
de maiores posses, as quais estariam deixando ~e contnbmr 
para os cofres públicos e, desta ma~e!ra, a .umao, n? cas~, 
teria uma arrecadação menor, o que dtftcultana os seus mvesti~ 
mentes e o repasse para Estados e Municípios de recursos 
para investimento em educação pública. A escola públic~ é 
hoje extremanente necessária àquela parcela da populaçao, 
que constitui a maioria, que não tem condições de estudar. 

Estamos longe ainda, no Brasil, de assegurar a todas 
as pessoas aqui nascidas a oportunidade de est.udar. 

As nações fones, as nações que conseguuam se desen­
volver devidamente seguiram a recomendação de Thomas J.e~­
ferson, qual seja, a de garantir a todas as pessoas a posstbt­
lidade de estudar. 

Esse projeto, infelizmente, não leva em conta a possibi­
lidade de se ampliar as oportunidades de educação para aque-
les que não têm os recursos. . _ 

Nesse caso, então, coincide minha opimao com a do Sena­
dor Ronan Tito, contrariamente ao projeto. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) -Tem a palavra 
o Senador Espiridião Amin. 

O SR. ESPIRIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, apenas 
gostaria de aduzir- e tenho a certeza de que tanto o Senador 
Ronan Tito quanto o Senador Eduardo Suplicy leram, na 
edição da revista Veja da semana retrasada- um artigo sobre 
educação, da autoria de Elio Gaspari, onde ele dizia, comen­
tando esse movimento dos jovens "caras-pintadas" que recla­
mavam do aumento das mensalidades escolares, que quem 
devia ir para a rua eram os seus pais, que, JX>r omissão ou 
ação, tornaram tão dramático o quadro educacional brasileiro, 
a ponto de, primeiro, terem fugido da escola pública para 
a particular, a fim de assegurar um nível razoável, e, agora, 
estarem com dificuldades de arcar com o ônus dessa fuga. 

Então, o sentido é o mesmo. Entendo que o País está 
precisando- e até em homenagem ao Senador João Calmon. 
cuja referência repito - salvar a escola pública, sem com 
isto prejudicar a escola particular. E esses recursos, arreca­
dados e aplicados na escola pública, talvez cumprissem a obri­
gação precedente, ao invés de assegurar mais uma dedução 
na arrecadação de impostos. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) -Tem a palavra 
o Senador BeiJo Parga. 

O SR. BELLO PARGA- Sr. Presidente, por uma dis­
posição regimental, fiz o relato subscrito pelo Senador Onofre 
Quinan. Mas, quero, também, adiantar a minha opinião, con­
cordante com a dos Senadores Ronan Tito, Eduardo Suplicy 
e, agora, do SenadorEspiridião Amin, aduzindo que a própria 
Receita Federal, ao fazer seus cálculos quando do preparo 
do Imposto de Renda de Pessoas Físicas de que aqui se trata, 
já atribui um quantum para essas despesas com educação. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) -Tem a palavra 
o Senador Mário Covas. 
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O SR. MÁRIO COVAS- Sr. Presidente, até para des­
toar, quero declarar que penso exatamente o contrário. 

Tenho muito medo do raciocínio segundo o qual, enquan­
to não se fizer tudo, não se pode fazer nada. 

Entendo que o pior dos argumentos é o de que a Receita 
já faz alguma coisa, porque. no fim, deixamos para a Receita 
fazer o que ela acha. E, se o raciocínio aqui exposto pela 
imensa maioria é válido, devíamos elaborar uma lei que proi­
bisse a dedução. Se é um absurdo tão grande que se permita 
a dedução, devíamos fazer uma lei impedindo que a Receita 
fizesse isso. Não penso assim. Entendo mesmo que a dedução 
de despesas escolares está correta. Há setores de classe média, 
em particular, envolvidos, e é por isso que se limita valores. 
Do contrário, isso vai acabar sendo uma prerrogativa daquele 
que ultrapassa os valores nesses gastos. Todavia, entendo que 
aquele que acaba usando a escola particular deva obedecer 
a critério de quase obrigatoriedade. 

Penso que há um tremendo esforço a ser feito pela escola 
pública, que é uma necessidade imperiosa. Ela precisa ser 
de boa qualidade, e o cidadão que a procura tem que ter 
um ensino público de boa qualidade. Na verdade, acho muito 
simpático isso aqui. 

É bem verdade que, em 1964, apresentei um projeto 
exatamene igual a esse. O projeto, depois, foi superado por­
que um decreto-lei do Executivo acabou criando o dispositivo. 
Naquele tempo, era muito difícil a gente aprovar qualquer 
coisa que tivesse tramitação aqui dentro do Congresso. Contu­
do, a idéia acabou se transformando, por decreto-lei, num 
dispositivo, que vigorou até 1988 e, agora, passou a valer 
de novo. 

Entendo que há limites nessas coisa. O que se está tentan­
do aí é, de alguma maneira, compensar um esforço adicional 
que alguém faça no sentido do acesso à educação. Isso nem 
premia, porque não há nenhuma dificuldade, vez que é limita­
do a certos valores por dependente; por outro lado, também 
não se deixa de levar isso em consideração. 

Sou, pois, favorável ao projeto. Entendo que podemos 
discutir valores, mas, quanto à essência dp projeto, não creio 
que possamos dizer que a situação do ensino público no País 
é decorrente do que no passado se fez permitindo a dedução 
desse valor. 

O SR. MÁRIO COVAS- Parece-me que esse raciocínio 
tem conteúdo lógico, mas não tem conteúdo matemático, fi­
nanceiro. Sei que sou minoritário nessa discussão, mas não 
qub deixar de expressar o meu ponto de vista. 

O SR. RONAN TITO - Sr. Presidente, entendo que 
devemos discutir mais exaustivamente não só esse projeto, 
mas todas as concessões, principalmente de isenções. 

Eu gostaria de trazer à baila um assunto que está sendo 
discutido por todos: o Brasil vai fabricar automóveis com 
isenção do IPI para que a classe média possa ter, pagando 
menos, um automóvel novo. 

Pergunto: De onde sai esse IPI? Do Orçamento. Dinheiro 
este que poderia ser empregado em educação, em saúde, em 
outros setores prioritários. E mais: mediante um acordo seto­
rial, o fabricante deu um aumento aos trabalhadores do ABC 
~é evidente, pois os carros são produzidos lá -de 20%, 
escalonado em dois ou três anos, mas repassou o custo final 
para o contribuinte. Quer dizer, a cada reunião da câmara 

setorial quem perde é o Tesouro Nacional. Quem paga essas 
concessões são os trabalhadores rurais, os desempregados, 
o Estado enfraquecido, que arrecada 21% do PIB ao invés 
de 26%, que seria o mínimo aceitável. 

O SR. MÁRIO COVAS- Analisando os projetos que 
foram votados nesta Comissão, hoje, teremos a constatação 
de que houve uma extrema preocupação com esse aspecto, 
uma vez que se votou um projeto que transferia terras da 
União para os Estados, com o cuidado do que isso pudesse 
representar; votou-se contra uma concessão ao funcionalismo 
no que se refere a implicações com os Bancos de Estado. 
Entendo, portanto, que esse sentimento de preocupação com 
a coisa pública acentua-se cada vez mais. 

No entanto, há de se considerar duas verdades: o imposto 
pode ser diminuído para que a classe média possa adquirir 
seu automóvel ou o imposto pode ser diminuído porque, tendo 
em vista o peso que a indústria automobilística tem na econo­
mia, vender 1 milhão de carros é melhor do que vender 800 
mil, independente de quem seja o comprador. 

No Brasil, a aquisição do carro tem um significado de 
status social e econômico. O cidadão, ao adquirir veículo, 
ao entrar no mercado de consumo daquele bem, se posiciona 
no rol dos consumidores convencionais; passa a ser conside­
rado no raciocínio dos publicitários. Há, também, a relação 
custo/benefício, que deve ser analisada. Entendo que uma 
medida como essa tem posição relativa muito discutível em 
relação ao conjunto, ou seja, não sei se o custo/benefício 
em relação ao conjunto que se persegue ~ a educação -
é menor ou maior. 

Pessoalmente, não me sinto tão impulsionado a votar 
contra essa medida sob o argumento de que, no instante em 
que se faz essa concessão, tira-se de outros. Não, não é esse 
o argumento. Entendo até ser razoável fazer essa concessão, 
assim como o é buscar formas de compensação para aquele 
que tem a escola pública gratuita mas acaba impossibilitado 
de usufruir do ensino, porque não pode fazer outros gastos 
conexos à educação, como a compra do livro, o pagamento 
do transporte, a comida etc. 

Eu, que já fui Prefeito de São Paulo, posso testemunhar 
que, na periferia daquela cidade, a principal razão da escola 
pública é a comida. Trata-se de um paradoxo, mas ocorre. 

Reconheço que isso acontece em todo o Brasil; citei São 
Paulo porque as pessoas, em geral, julgam que lá não ocorre 
fatos como esse. O principal atrativo da escola é, portanto, 
a merenda escolar. No período de férias, sentimos o sofri­
mento das crianças pela ausência da comida. O carro-chefe 
da educação em São Paulo sempre foi a merenda-escolar, 
que é de muito boa qualidade. Sentimos, assim, que o sentido 
básico da escola - educar - é desvirtuado o sentido básico 
da escola, que é o de educar, e faz-se disso uma mecânica 
de melhoria de natureza social, não se restringindo ao conheci­
mento, entrando-se na faixa da alimentação e da nutrição. 

Sinto que sou minoritário quanto a esse assunto. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- Por falta de nú­
mero regimental, discutiremos o assunto na próxima reunião 
da Comissão. 

A Presidência agradece a presença e a colaboração de 
todos os Srs. Senadores. 

Nada mais havendo a tratar, está encerrada a presente 
reunião. 
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